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A MISSÃO NA ÁFRICA

PANORÂMICA SOBRE A MISSÃO NA ÁSIA

A MISSÃO NA AMÉRICA LATINA

SITUAÇÃO SANITÁRIA NO MUNDO

________________________________________________
A MISSÃO NA ÁFRICA
SITUAÇÃO POLÍTICA-SOCIAL E ECONÔMICA

SuperfÍcie: 30.258.010 Km²

HAbitantES: 821.050.000

DensiDADE: 27 ab/Km²

Na África, ao longo do último ano, aconteceram importantes eleições políticas que têm demostrado como a democracia se tenha transformado em um elemento estrutural do continente. Um outro fator positivo, que contrasta com a vida política africana, é a consolidação das estruturas continentais e regionais de colaboração política e econômica; União africana, Comunidade Econômica dos Estados da África do Oeste (CEDAO/ECOWS), etc., têm um rol cada vez mais acentuado como forma de resolver as crises africanas e promover o desenvolvimento econômico de vastas áreas do continente. 


São desenvolvimentos que nos induzem à esperança e que nos permitem, observando atentamente, ultrapassar os estereótipos comuns da África como “continente perdido”, ainda que estejam todavia presentes em diversos países os problemas. Ademais dos problemas ligados ao subdesenvolvimento, que serão analisados nos parágrafos dedicados à economia, existem aqueles relacionados com o problema da corrupção, da criminalidade difusa, do tráfico ilícito, a persistência de guerras civis e tensões entre os Estados, às conseqüências das mudanças climáticas. 


Fazendo-se intérprete da situação e das exigências da população local, em particular a dos mais pobres, a Igreja tem acompanhado a vida política africana. Os Bispos intervieram em ocasiões importantes, sobretudo, nos eventos eleitorais, para oferecer aos católicos e aos homens de boa vontade os critérios de base sobre os quais exercitar o próprio direito ao voto, e para chamar a atenção aos políticos sobre as regras democráticas, para buscar, acima de tudo, o bem comum e a verdadeira paz social e promover uma cultura respeitosa da dignidade humana. A este propósito, a Igreja africana continua pedindo a revisão do Protocolo sobre os Direitos da Mulher na África (conhecido também com o nome de Protocolo de Maputo), adotado pela segunda Sessão ordinária da União da África em Maputo no 11 de julho de 2003. O Protocolo, no artigo 14, parágrafo 2c, estabelece “proteger os direitos reprodutivos das mulheres, autorizando o aborto médico nos casos de estupro, incesto, e quando a continuação da gravidez meta em perigo a saúde da mãe ou do feto”. “O Protocolo de Maputo introduz uma cultura contratual que constitui uma ameaça ao sentido do amor como dom gratuito”, afirmam os Bispos da Associação das Conferências Episcopais da África Central (ACEAC), na declaração sobre a ratifica do Protocolo de Maputo, publicada ao término de nona Assembléia Plenária, a fines de junho de 2007. 

Entre os eventos eleitorais mais importantes, destaca-se o de abril, as eleições presidenciais na Nigéria, onde os Bispos locais, antes do voto, apelaram pela concórdia nacional. Durante um colóquio com a imprensa local, o Diretor das comunicações sociais do secretariado católico da Nigéria, Pe. Ralph Madu, havia ressaltado que “o País necessita de uma melhor direção política e de uma maior consolidação das conquistas democráticas”. Antes do voto, a Igreja realizou também uma importante campanha de sensibilização do eleitorado. Depois das eleições, a Conferência Episcopal nigeriana denunciou o fato que “o mandato popular foi abusado, traumatizado e brutalizado”. Os Bispos sustentam tal avaliação em base às informações obtidas pelos mais de 30 mil observadores, espalhados por todo o País pela Comissão de Justiça, Desenvolvimento e Paz da Conferência Episcopal. 

Na República Democrática do Congo, logo da eleição do novo presidente, Joseph Kabila, em dezembro de 2006, os Bispos invocaram “a reconciliação entre o povo e os seus dirigentes, entre os dirigentes e o próprio povo” e esperam dos novos governantes “um gesto de reconciliação, liberando os presos políticos, promovendo investigações para encontrar as pessoas perdidas e reportá-las às suas famílias”.


A Igreja Católica desenvolveu um papel de moderadora e de ajuda à população na crise política-social da Guiné Conakry de fevereiro de 2007. Os voluntários católicos prestaram assistência aos mais necessitados nos hospitais paralisados a causa da greve geral durante a fase mais aguda da crise, resolvida, logo, com a eleição de um novo Primeiro Ministro, grato aos olhos da oposição e dos representantes da sociedade civil. O Papa Bento XVI tinha expresso, no Angelus do dia 18 de fevereiro, a sua preocupação sobre o tema: «Agora desejo exprimir a minha proximidade espiritual a um país africano que está vivendo momentos de particular dificuldade: a Guiné. Os Bispos dessa nação expressaram-me a sua apreensão pela situação de paralisia social, com greves e reações violentas, que causaram numerosas vítimas. Ao pedir o respeito pelos direitos humanos e civis, garanto a minha oração para que o comum empenho a percorrer o caminho do diálogo leve a superar a crise».

A voz dos Bispos também foi escutada, diversas vezes, na dramática crise política, social e econômica do Zimbábue. No Domingo de Ramos do 1º de abril, em todas as paróquias do País, foi lida uma Carta Pastoral da Conferência Episcopal do Zimbábue na qual se pede uma nova constituição “inspirada pelo povo”, para fazer com que o País saia da crise política, social e econômica. No documento, intitulado “Deus escuta o grito dos aflitos”, se ressalta o fato que a crise do Zimbábue é uma “crise de governo e da liderança, mais que uma crise espiritual e moral” e denunciam as fortes injustiças sociais: “Um reduzida minoria da população tornou-se muito rica de uma dia para o outro, enquanto a maioria está sofrendo na pobreza. Criou-se assim uma forte disparidade entre ricos e pobres”. 


No plano da segurança continental, permanecem as crises no Darfur e no oeste da República Democrática do Congo. A crise do Darfur causou uma forte mobilização da opinião pública mundial e da comunidade internacional. “A pressão da opinião mundial é fundamental para dar um giro positivo à crise do Darfur. O Governo de Khartoum não pode mais negar tais manifestações”, disse à Agência Fides um missionário com longa experiência no Sudão, ao comentar sobre o chamado “Darfur Day”, celebrado no dia 16 de setembro passado.


O Conflito tem provocado, até agora, a morte de mais de 200 mil pessoas, mais de 200 mil estão refugiados no Chade e na República Centro-africana e mais de 2 milhões de pessoas acolhidas em campos no interior da região do Sudão. A crise de Darfur é uma crise que envolve também os países vizinhos, com um grave risco de provocar, portanto, instabilidades na área.  


Mesmo tendo feito diversos acordos de paz, como o de 2003, no oeste da República Democrática do Congo permanece a instabilidade pela presença de numerosos grupos armados, locais e estrangeiros. Entre estes, estão os rebeldes guiados por Joseph Nkunda, líder do Congresso Nacional pela Defesa do Povo (CNDP) que continuam a semear o caos e a destruição no norte d Kivu. Existem novas tenções entre a RDC e Uganda, ligadas à exploração das jazidas de petróleo nos confins entre os dois países.  


Os Bispos da região dos Grandes lagos pediram, muitas vezes, pela concórdia entre as populações locais. “Temos necessidades da paz e da estabilidade para trabalhar pelo interesse dos nossos povos”, declarou Dom Augustin Misago, Bispo de Gikongoro (Ruanda), um dos dois Vice-Presidente da Associação das Conferências Episcopais da África Central (ACEAC, da qual fazem parte a República Democrática do Congo, Burundi e Ruanda), durante uma conferência de prensa no término da Nona Assembléia da Associação que aconteceu em junho a Kinshasa, capital da República Democrática do Congo.


“Os nossos países se estão transformando em campos devastados pelos roubos e pelas guerras. Estão destruídos em todos os sentidos”, disse Mons. Misago. Dom Simon Ntamwana, Arcebispo de Gitega (Burundi), novo Presidente da Associação, quis deixar, igualmente, um sinal de esperança, afirmando de ter notado “progressos significativos” para a consolidação da paz na região. “As armas não disparam mais como acontecia alguns anos atrás. As nossas populações se aceitam entre elas, para compartilhar o mesmo lugar de vida”, disse o Arcebispo de Gitega. Porém, lhes exortou à não pôr em discussão os importantes passos feitos nos últimos anos. 

Na Costa do Marfim, chegou-se finalmente ao acordo de Ouagadougou  (Burkina Faso), assinado no dia 4 março, pelo Presidente da República Laurent Gbagbo e pelo chefe das “Forças Novas” (rebeldes que desde setembro de 2002 controlam a zona noroeste da Costa do Marfim), Guillaume Soro. O Núncio Apostólico em Costa do Marfim e Burkina Faso, Dom Mario Roberto Cassari, agradeceu o Presidente do Burkina Faso, Blaise Compare, pelo papel desenvolvido na crise da Costa do Marfim e convidou os Bispos locais à impulsar a comunidade católica no acompanhamento do processo de paz. 


Os fortes turbamentos acontecidos na África nos últimos anos tem determinado a formação de novas favelas em diversas cidades do continente, onde milhões de pessoas vivem em situações de degradação e de onde surgem formas de crimes violentos. Nos “slum” de Nairobi, a capital do Quênia, surgiram grupos criminais que buscam o controle da população local e o exercício de diversas atividades ilícitas. Entre estes, destaca-se os chamados “Mungiki”, que mais que um simples a “gang”, se perfilam como uma verdadeira seita e que professa os “valores tradicionais africanos”. Formada no fim dos anos 80 do século passado, a seita  Mungiki (que significa “multidão”), foi considerada fora da lei pelas autoridade locais, pois estão envolvidos em diversos casos de extorsões e violências. Já em 2003 a Igreja Católica tinha advertido sobre perigo para a ordem pública de tal seita, depois do assassinato de mais de 23 pessoas em uma favela da capital. Segundo alguns comentaristas, a seita se inspira no modelo de rebelião de Mau Mau dos anos 50, contra o poder colonial inglês e é muito ativa, sobretudo, nos quarteirões mais degradados da capital do Quênia. 


Diante destes fatos de clara deterioração da ordem pública no país, os superiores das Ordens Religiosas do Quênia elaboraram uma análise sobre as possíveis causas destes conflitos. Segundo os responsáveis religiosos do Quênia, cinco são as causas da origem da violência no país: o fator tribal, que vem desde o início da República; o culto da personalidade que aprofunda as suas raízes desde o tribalismo; a questão da desigual distribuição da terra; o problema da pobreza devida, em grande parte, à indiferença dos diversos governos precedentes; e por fim, a preocupante consciência do fato que estas explosões de violência acontecem, sobretudo, ligadas às eleições”. Soma-se à estas causas a facilidade com que se passa através da fronteira e a cada vez maior difusão de armas ligeiras. Todos estes fatores se “alimentam e se sustentam mutuamente”, provocando estas periódicas ondas de violência nas diversas partes do país.  

O alerta à criminalidade se estende também em outros países, em particular, na Nigéria e na África do Sul, cujo o Presidente, Thabo Mbeki, está atento ao apelo da população. “A África do Sul vive com medo”, disse Mbeki. “Não podemos continuar alegres pela nossa liberdade conquistada se comunidades inteiras vivem ainda no temor, fechadas dentro de muros, presas do pânico e da preocupação dentro das próprias casas, na rua, sem poder desfrutar livremente dos nossos espaços públicos”. 


Entre as vítimas da violência, encontra-se também o Padre Passionista Kieran Creagh, que desde muitos anos trabalha na luta contra a AIDS e que foi ferido gravemente, no dia 1º de março, na sua casa em Pretória, África do Sul.


Pe. Creagh, nativo de Belfast (Irlanda do Sul), foi nomeado “Irlandês do ano” em 2004, pelo seu empenho em contra da AIDS na África. Em 2003, apresentou-se como voluntário, o primeiro entre 24 pessoas, para experimentar uma vacina. 


Das formas de criminalidade que se estão apresentando na África, é causa de particular relevância o tráfico de drogas. Chama a atenção, em particular, o fluxo constante de cocaína da América Latina para a Europa e da África do Oeste. A posição da África permite, em efeito, de organizar mais rotas contemporaneamente e que estejam fora da ação contrastante da polícia. Ademais da cocaína, existe uma crescente disponibilidade de heroína e drogas sintéticas provenientes da Ásia. Na África ocidental à praga da droga se soma aquela do tráfico de pessoas. 

O tráfico de seres humanos, especialmente as mulheres, dos países da África ocidental, é um fenômeno crescente. 

Cada ano, milhares de mulheres da África ocidental são destinadas à prostituição, seja na Europa como nos países da região. Além da Nigéria, país mais atingido por tal fenômeno, as mulheres provêm do Camarões, Serra Leoa, Todo e Gana. 


Foram criadas verdadeiras redes de tráfico de seres humanos que se confluem com as organizações que controlam a prostituição. Algumas prostitutas, tendo pagado as suas dívidas com os traficantes, se transformam elas mesmas em exploradoras de outras jovens, tornando-se “mamães” delas, como na gíria acostumam ser chamadas. Estas pessoas usam meios psicológicos e violentos para manter estas jovens submissas, utilizando até mesmo, dependendo do caso, o recurso à “magia”, inspirando-se na tradição religiosa africana. As mulheres devem pagar ao traficante pelo menos 50 mil dólares para reconquistar a liberdade. Depois, estariam habilitadas para comprar outras mulheres para serem introduzidas no mundo da prostituição, com uma cifra que varia entre os 7 mil dólares e os 10 mil dólares. 


As mulheres que voltam para a África, expatriadas da Europa, permanecem controladas pelas organizações criminais até que seja pagada a “dívida”. Por isso, em Benin City, em Nigéria, a Igreja Católica promoveu a criação de um centro para contrastar tal fenômeno, com a finalidade de reintegrar estas mulheres, vítimas do tráfico, na sociedade local.

No plano econômico, a África registrou, no último ano, um crescimento graças ao “empuxo” de 4 países: África do Sul, Nigéria, Argélia e Egito. Em 2006, a África registrou uma taxa de crescimento de 5,5%, confirmando a tendência dos últimos 5 anos, que registraram um crescimento do Produto Interno Bruto de 5%. Um progresso que, porém, não está sendo aplicado à um decisivo melhoramento das condições gerais de vida dos africanos. Contudo, notam-se significativos progressos em alguns países, como a Tunísia, a Tanzânia, onde o 90% da população tem acesso aos serviços higiênicos adequados, fato que demonstra como o progresso na África é verdadeiramente possível. 


Para melhorar as próprias condições econômicas os diversos países africanos olham com crescente interesse para as novas tecnologias, em particular, àquelas informáticas. Segundo um recente estudo feito pelos organizadores da Conferência Novatech, dedicada à difusão das novas tecnologias na África, as tecnologias informática são um catalisador do desenvolvimento do continente africano. Pode-se observar, por exemplo, o forte influxo registrado nos últimos anos na África: das infra-estruturas de telecomunicações (fibras óticas, satélites, redes de telefone celular, etc.); do crescimento dos serviços de telecomunicação, com a privatização e a abertura ao capital estrangeiro do setor; da criação de serviços de “call-center” e de serviços comerciais de Internet e telefones celulares. 


Os países africanos, no entanto, têm que enfrentar os altos custos do petróleo que causam pesadas conseqüências em suas economias. “No meu país, tivemos que renunciar a importar alguns produtos para poder, assim, pagar o petróleo que importamos”, disse o Ministro da energia do Zambábue. Alguns Estados tentam percorrer a estrada dos combustíveis derivado dos vegetais (os chamados “biocarburantes”), para buscar de algum modo aliviar um pouco o orçamento energético. Porém, apareceram sérias preocupações pelo aumento do preço dos alimentos nos países mais pobres. Na África do Sul, por exemplo, o preço do trigo cresceu 160% nos últimos anos, em parte, a causa da diminuição de áreas cultivadas, mas também pelo aumento da demanda do etanol, produzido a partir dos vegetais, utilizável como combustível alternativo aos de origem fóssil.

Trata-se de uma tendência global, impulsionada pela economias mais industrializadas, que também na África se está dando, ou seja, de tentar de substituir os derivados do petróleo com carburantes de origem vegetal. Alguns dos experimentos feitos utilizam produções do sobra, não comestíveis, e não deveriam, por isso, provocar um impacto negativos sobre a produção alimentar. 


 Observa-se, ademais, com preocupação, uma provável diminuição das ajudas alimentícias por parte dos maiores produtores agrícolas do mundo aos países atingidos pela carestia, ou que, igualmente, necessitam dessa assistência externa para matar a fome da própria população. 

O aumento da demanda do bio-etanol nos países africanos pode desenhar o seguinte quadro: aumento do preço dos alimentos de base, também nos países onde não existe uma mercado para o carburante de origem agrícola; uma diminuição das sobras de cereais dos maiores produtores africanos (como a África do Sul); uma forte redução das ajudas alimentícias por parte dos maiores doadores. 


Para resolver a questão energética se está buscando uma solução comum, pondo à disposição dos países mais pobres as reservas dos Estados africanos mais ricos em combustíveis fósseis (petróleo e gás) e de energia hidroelétrica. A este propósito ocorreu a 11ª Conferência sobre o petróleo, gás, comércio e finanças, em maio de 2007 na cidade de Nairobi, no Quênia. O Convênio foi organizado pela Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD) e pelo governo do Quênia, contando com a participação de 400 pessoas, entre políticos, economistas e espertos do setor energético. Um primo passo neste sentido é a criação da Associação  Regional para o petróleo e gás (Regional Petroleum and Gas Association, REPGA), por parte da Comunidade de Desenvolvimento da África Meridional (Southern African Development Community, SADC), para assim promover o comércio dos produtos petrolíferos e de seus derivados entre os Estados membros. A nova associação deverá harmonizar os estándares e os regulamentos do setor.  


 A criação do REPGA foi proposta durante a reunião do conselho para o petróleo, o carvão e o gás da SADC, que ocorreu em Gaborone (Botsuana) em abril de 2002.  


Entre os outros objetivos do novo organismo, destaca-se a coordenação das atividades de pesquisas de novas fontes de hidrocarburos na região e a possível criação de uma serviço de aconselhamento para a revisão dos dados e das informações relativas ao setor dos hidrocarburos nos países aderentes. O serviço de aconselhamento terá a tarefa de estudar a possibilidade de regulamentar todo o setor energético regional, que compreende não somente o petróleo e o gás, mas também a eletricidade. 


As fontes energéticas do continente são ainda pouco utilizadas: a África dispõe de 9,6% das reservas mundiais de petróleo, diante de um contributo pare de só 6% da produção mundial. Situação que se repete no setor do gás, onde as reservas africanas são pares ao 9,3% daquelas mundiais, e o consumo africano do metanol é pare só o 3,9% do total. A capacidade africana de refinação, ademais, constitui só o 9,3% do total mundial. Não surpreende, pois, descobrir que 80% do consumo de madeira para queimar sejam a compensação da África, com graves danos ambientais.       


 A este propósito, a África voltou a sentir, pesadamente, os turbamentos climáticos criados pelo aquecimento global, ligado ao uso abusivo dos combustíveis fósseis por parte das economias dos países mais industrializados. São pelo menos 20 os países atingidos pelas fortes chuvas que caem em julho. Centenas são os mortos e os “sem casa” mais de um milhão e mio. Teme-se, sobretudo, a difusão de epidemias como a malária e a diarréia, com conseqüências letais para uma população normalmente desnutrida e priva de assistência adequada. 


As enchentes atingem os estratos mais pobres das populações africanas, cujas condições de vida permanecem dramáticas, ainda que se tenha registrado um progresso no aumento do Produto Interno Bruto. O problema do subdesenvolvimento é ligado a diversos fatores: regime de preços das matérias-primas reguladas pelos países importadores; condições climáticas e ambientais desfavoráveis; políticas econômicas inadequadas; corrupção. Sobre esta última, o concientização está crescendo consideravelmente. Segundo os dados das Nações Unidas e do Banco Mundial, cada ano a África perde 148 bilhões de dólares por causa da corrupção.


“O furto dos bens públicos nos países em vias de desenvolvimento é um problema grave e preocupante”, afirma o Secretário Geral da ONU, Ban ki Moon, ao apresentar a “Stolen Assets Recovery Initiative” (STAR), uma iniciativa das Nações Unidas e do Banco Mundial para recuperar as riquezas subtraídas ilicitamente dos habitantes do continente. O presidente do Banco Mundial, Robert Zoellick, ressaltou que o dinheiro roubado dos contos públicos vêm subtraído às custas dos programas sociais e, sobretudo, das faixas mais débeis das populações. “Não devem existir refúgios para quem rouba os pobres”, disse Zoellick.


Segundo os dados do Banco Mundial, cerca de 20 a 40 bilhões de dólares, a cada ano, vão para o bolso dos políticos e administradores corruptos dos países mais pobres; uma cifra equivalente a 40% dos fundos que estes mesmos países recebem como ajuda dos países desenvolvidos.  O presidente do Banco Mundial mostrou um exemplo de como os fundos recuperados da corrupção podem ser utilizados: “Com 100 milhões de dólares podem ser vacinadas 4 milhões de crianças, fornecer água potável a 250 mil habitações, ou oferecer um ciclo completo de tratamento por um ano inteiro a mais de 600 mil seropositivos e aidéticos”. 


Os Bispos continuam chamando a atenção dos responsáveis políticos e econômicos para que trabalhem pela justiça econômica e a solidariedade social. 


“Desejando garantir a dignidade humana na sua plenitude, queremos, com esta Carta Pastoral, dar a nossa contribuição por uma visão econômica mais igual, eficiente, transparente e participativa, que tanto necessita o nosso País”, escrevem os Bispos da Angola na Carta Pastoral “Por uma justiça econômica”, com a qual deixam também um forte apelo para que se tenha uma maior justiça econômica e social.

Na Carta Pastoral, evidencia-se, de um lado, o forte contraste entre as enormes riquezas naturais das quais Angola dispõe e, de outro, a pobreza abismal na qual a maior parte da população é obrigada a viver. “A realidade angolana”, escrevem os Bispos, “vive um grande contraste: por um lado, além de sermos privilegiados em água, terra arável, pescas e muitos outros recursos naturais, somos o segundo maior produtor de petróleo na África Subsahariana e o quarto maior produtor de diamantes no mundo; por outro lado, somos um dos países mais pobres do mundo em termos de desenvolvimento humano. Isto concretiza, de uma maneira clara, o fenômeno chamado “paradoxo da abundância”. 

O “paradoxo da abundância” é uma teoria econômica que afirma que os países dependentes dos recursos naturais são caracterizados por uma economia viciada, causa de pobreza, injustiça e de conflitos. Os Bispos recordam, no entanto, que “na verdade, Angola foi afetada, durante trinta anos, por uma guerra que absorveu muitos dos seus recursos naturais, e não só impediu investimentos nos setores sociais e produtivos mas até destruiu muitos dos já existentes”. “Como resultado desta situação”, continua a Carta Pastoral, “vemos que hoje a grande maioria dos nossos irmãos vivem ainda em condições miseráveis - sem habitação, sem escolas, sem acesso à saúde - ficando assim o nosso país em níveis vergonhosos e injustificados, ocupando ainda o 160º lugar entre os 173 países mais atrasados em desenvolvimento humano”.

 
“Mas há motivos de esperança”, afirmam os Bispos, que evidenciam o aumento dos lucros petrolíferos estatais (de 5,7 bilhões de dólares em 2004 para 10,5 bilhões em 2005). Os Bispos reafirmam, porém, a necessidade de investir os lucros petrolíferos para garantir o futuro das novas gerações, já que se prevê o fim dos recursos petrolíferos até 2030.  
IGREJA E MISSÃO 

Um dos eventos importantes para a Igreja em África é o ano jubilar proclamado pelos Bispos de Ruanda, com ocasião dos 25 anos das aparições marianas em Kibeho. O Ano Jubilar foi inaugurado no dia 28 de novembro de 2006 e se concluirá em novembro deste ano. «As aparições da Virgem em Kibego com sua mensagem são, sem dúvida, uma fonte de bênçãos do Céu para a Igreja e uma possibilidade para uma nova evangelização da sociedade atual», afirma o comunicado dado a conhecer com ocasião do início do ano jubilar pela diocese de Gikongoro. 


As aparições começaram no dia 28 de novembro de 1981 e concluíram no dia 28 de novembro de 1989. «Ambas datas se consideram uma referência histórica importante para todos os que desejam conhecer as aparições de Kibeho com sua mensagem», acrescenta o comunicado desta diocese ruandesa. A Igreja Católica reconheceu oficialmente estas aparições no dia 29 de junho de 2001, após 20 anos de estudo por parte de duas comissões --médica e teológica-- que o bispo local estabeleceu. 

Declararam-se válidas as aparições a três videntes: Alphonsine Mumureke, Nathalie Mukamazimpaka e Marie Claire Mukangango. Segundo o relato dos videntes, a Virgem apresentou-se em língua local como «Nyina wa Jambo» --«Mãe do Verbo»--, convidando à conversão, à oração e ao jejum.       


Dom Augustine Misago, Bispo de Gikongoro, afirma que a mensagem da Virgem a Kibeho faz referência a toda a humanidade. “É necessário uma conversão dos corações para obter-se maior justiça. Vivemos em uma situação de desequilíbrio mundial onde os ricos continuam enriquecendo-se e os pobres, empobrecendo-se. É uma situação vergonhosa que cada um de nós deve examinar segundo a própria consciência”. “O perdão é uma elemento central da mensagem evangélica”, continua o Bispo de Gikongoro. “Sem o perdão não se pode construir uma sociedade fundada sob o Evangelho. Sem o perdão, mais ainda, não se pode existir uma sociedade sã, mas só uma sociedade degradada”.     

A Ação da Igreja Católica nas prisões africana é centrada, propriamente, sobre o perdão e a reconciliação. 

Pe. Piergiorgio Gamba, missionário Monfortino que atua há décadas no pequeno país africano, descreve assim, à Fides, como foi celebrada a semana de oração nas cárceres do Malauí, em novembro de 2006: “Tratou-se de uma oração ecumênica que reunia os pastores de tantas igrejas cristãs e tantos voluntários da Itália. A oração é uma forma de interiorização de um caminho de renascimento”.

O trabalho freqüentemente desconhecido dos capelães das cárceres africanas esteve ao centro da conferência regional da Comissão internacional para a pastoral católica nas prisões (ICCPPI), que se realizou em Limbe, em Camarões, de 1° a 5 de novembro.

Do encontro participaram 30 delegados provenientes de Camarões, Nigéria e África do Sul, que se confrontaram sobre o tema “Descobrir a face de Cristo em cada prisão”. 

“A Gloria de Deus é o homem que vive a plenitude da vida. Por termos sido criados à imagem e semelhança de Deus, nos inspiramos em Cristo, que se identificou com todos os prisioneiros: “Estive preso e viestes ver-me” (Mt 25,36). Reconhecemos que não somente Cristo nos conduz aos prisioneiros, mas O encontramos já ali em meio deles”, afirmam os delegados no documento conclusivo da assembléia.

Para melhorar a situação da pastoral nos cárceres africanos, os delegados propuseram que cada Igreja local nomeie um coordenador da pastoral carcerária e preveja fornecer uma adequada formação aos agentes pastorais que trabalham nas prisões. Além disso, cada diocese deveria promover uma semana anual dedicada à sensibilização para o problema dos encarcerados. A Associação reitera o seu compromisso em exercitar pressões sobre governos africanos para que melhorem as condições dos cárceres. O ICCPPI foi fundado no Ano Santo de 1950 e reúne 114 países. 

Neste âmbito entra também a ação dos católicos africanos por abolir a pena de morte. Em junho houve em Roma um Congresso para reforçar e premiar a tendência de abolir a pena na África. Foram convidados os Ministros da Justiça de países africanos. O evento, intitulado “África for Life” é promovido pela Comunidade de Santo Egídio, e é a segunda iniciativa deste tipo. O primeiro Colóquio dos Ministros da Justiça africanos teve lugar em novembro de 2005. “O objetivo do Congresso é reforçar a tendência abolicionista na África, em consideração do andamento positivo dos últimos anos. A pena capital é proibida atualmente em 14 Estados: a estes, somam-se outros 22 países que considerados abolicionistas “de fato”. No total, somente 8 destes realizaram execuções nos últimos três anos.

No plano pastoral, a Igreja africana continua pondo o acento sobre a família. “O futuro de nossa Igreja em Benin é ressaltar o papel da família, porque é a célula-base da sociedade e da Igreja”. Assim, Dom Antoine Ganyé, Bispo de Dassa-Zoumé e Presidente da Conferência Episcopal de Benin, descreve as linhas-mestres da Igreja em Benin. 

“Se a família não é unida, se não tem consciência de si mesma, a sociedade e a Igreja não podem caminhar adiante. Na família, há crianças, jovens e adultos. Nesta perspectiva, nós colocamos o destaque na infância missionária, porque o que é semeado no coração de uma criança ali permanece, mesmo que encontre dificuldades, crescendo. Quando se afasta, mais tarde retorna àquilo que receber durante a sua infância”, disse Dom Ganyé. “Concluindo, o que estamos realizando hoje é um trabalho para construir a Igreja de amanhã, que começa hoje” - afirma o Presidente da Conferência Episcopal de Benin.

Para chegar a um maior e mais vasto número de fiéis nas tipicamente extensas áreas africanas a Igreja Católica tem sempre ressaltado a importância de contar com meios de comunicação social úteis como instrumento de evangelização e promoção humana. No último ano, diversos meios de comunicações, promovidos pela Igreja, receberam importantes prêmios internacionais. Entre estas realidades premiadas destaca-se a radio Waumini, cujos dois jornalistas, Esther Kabugi e Anthony Wafula,  receberam da UNESCO (o ente para a cultura das Nações Unidas) o prêmio Red Ribbon Award for Radio Excellence, durante as celebrações para o Dia Mundial de Luta contra a AIDS. “É una grande honra para nós e um reconhecimento do esforço da nossa emissora para romper o silêncio sobre a AIDS.” Assim, o pe. Martin Wanyoike, vice-diretor da rádio Waumini, comenta à Agência católica CISA o importante reconhecimento obtido pela única rádio católica do Quênia, pelo seu compromisso na luta contra a difusão da AIDS”, afirma o pe. Martin Wanyoike, vice-diretor da rádio Waumini.

Esther Kabugi foi premiada por ter contribuído a informar à opinião pública sobre a situação dos órfãos causados pela AIDS e das crianças afetadas pelo vírus HIV, enquanto Anthony Wafula recebeu o prêmio por suas investigações sobre a incidência da AIDS no mundo do trabalho.

Red Ribbon Media Award foi instituído pela UNESCO em 2002 para oferecer um reconhecimento ao compromisso dos meios de comunicação de massa em contrastar a difusão da pandemia. O objetivo é encorajar o crescimento de jornalistas de alto nível para oferecer uma informação de qualidade, com uma ótica no campo social. 

“Radio Waumini”, promovida pela Conferência Episcopal do Quênia, transmite desde 2004 em duas línguas, inglês e suaíli, e o seu sinal é difundido em uma raio de 150 quilômetros da capital, Nairóbi.

 Um outro importante reconhecimento foi concedido à “Rádio Pacis”, emitente fundada com o contributo dos missionários Combonianos em Arua, no Distrito do Nilo Ocidental, em Uganda. A BBC (British Broadcasting Corporation) britânica concedeu-lhes o prêmio como “melhor rádio da África”. 
Rádio Pacis tem sido definida, na motivação para a concessão do prêmio, “um excelente exemplo daquilo que uma rádio comunitária, com sede fora da capital, pode fazer”. Ainda contando com um pessoal reduzido e poucos meios, a emitente “está em grado de enfrentar problemáticas locais complicadas, fornecendo também conselhos sobre questões sanitárias e discutindo argumentos de interesse local”. 

Além do prêmio, a rádio receberá da BBC, material técnico de uma valor de mais de 5 mil dólares americanos. 
Rádio Pacis foi fundada no 2001, depois que a formação de um rádio local católica tinha sido pedida pelo precedentes Sínodos diocesanos (1989, 1994, 1999). O Bispo de Arua, Mons. Frederick Drandua, pediu a dois missionários de começar a emissora. Foram os missionários, Pe. Tonino Pasolini, missionário comboniano que realiza seu serviço a mais de 40 anos na diocese, e Sherry Mayer, uma missionária leiga que opera a 12 anos no local, na oficina de coordenação pastoral. 

Depois de um começo com postos provisórios, no 2004 foram inaugurados os locais definitivos da emissora. As transmissões iniciaram-se oficialmente no dia 26 de novembro de 2004. O pessoal técnico foi formado graças à ajuda de uma organização não governamental austríaca. 

O sinal da rádio cobre um raio de mais de 200 km e, assim, é capaz de alcançar Arua, Nebbi, algumas regiões do distrito de Gulu, Lira e Moroto, chegando a cobrir toda Uganda setentrional, palco da guerra do Exército de Resistência do Senhor (LRA) que tem obrigado a mais de 2 milhões de pessoas a refugiar-se nos campos de fugitivos. A Rádio dedica uma especial atenção aos desabrigados internos da região. Rádio Pacis chega também no sul do Sudão (Yei e além, no território de Juba) e à região oeste da República Democrática do Congo. Segundo uma pesquisa realizada em 2005 com a ajuda da Organização Internacional do Trabalho, Rádio Pacis é a estação com o número mais alto de ouvintes no Nilo Ocidental. Calcula-se que, todo dia, mais de 5 milhões de pessoas sintonizam as suas transmissões. 

Desde dezembro de 2005, transmite 24 horas ao dia, em 4 línguas: Inglês, Lögbara, Madi e Kakwa. Existem também alguns programas semanais em língua Alur. A Rádio transmite diversos programas religiosos, como a Missa dominical e uma reflexão sobre as leituras do dia. 

Estas duas Rádios inserem-se em uma tradição mais antiga, bem representada por duas importantes “medias” católicos africanos, que em 2007 festejaram seu aniversário. Trata-se da “Croix du Benin” de Cotonou e da Agência DIA de Kinshasa.

A primeira, que comemora 60 anos de fundação, é uma publicação bi-mensal considerada o primeiro jornal particular publicado em Benin (o então Dahomey), com o nome “La Croix du Dahomey”. 

Por ocasião de seus primeiros 60 anos, a publicação realizou uma revisão de sua linha editorial, sob a guia de seu novo diretor, pe. André Quenum. Entre as novas rubricas da publicação, está uma dedicada à família e outra dedicada ao conhecimento da história da Igreja em Benin. A “La Croix du Benin” quer também ampliar a própria rede de correspondentes em outros Países da África ocidental, para dar voz ás Igrejas irmãs e permitir um intercambio entre as diversas comunidades cristãs do continente. 

A Agência DIA de Kinshasa (República Democrática do Congo) comemora, por sua vez, 50 anos. Em 18 de janeiro de 1957, de fato, surgia na então Léopoldville (come era chamada Kinshasa no país, que na época era o Congo belga), o primeiro boletim de informação da nova Agência de informação promovida pelos Bispos do Congo e de Ruanda-Urundi. Segundo as indicações do Episcopado, o organismo tinha 4 funções originais: oferecer serviço cotidiano de informação, a ser enviado à imprensa africana; serviço de informação a ser enviado à imprensa belga e estrangeira; serviço especial a ser enviado à Agência Fides, das Pontifícias Obras Missionárias, e um serviço bisemanal para boletins mensais e assinaturas de particulares. 

Os Bispos haviam também indicado o objetivo da Agência DIA: informar a opinião pública belga e estrangeira sobre a vida católica no Congo; divulgar a doutrina católica sobre questões religiosas, sociais, escolares e políticas do País; difundir os pontos de vista dos católicos sobre questões da atualidade.

Os meios católicos têm um papel fundamental na promoção da reconciliação e da paz nos países que saíram de guerras civis, como explica à Fides o pe. Emmanuel Muyehe, Diretor da Rádio Ijwi Ry'Amahoro, a emissora promovida pelos Bispos de Burundi que acaba de festejar o seu primeiro ano de vida.

A rádio, que significa “Voz da Paz” em kirundi, foi inaugurada por Dom Jean Ntagwarara, Bispo de Bubanza e Presidente da Conferência Episcopal burundinesa, em abril de 2006. No seu discurso para a inauguração da emissora, Dom Ntagwarara destacou o fato de que “a rádio inicia as suas atividades no momento em que Burundi conhece um crescimento impressionante dos meios de comunicação social, especialmente no campo do rádio. Sente-se que a população tem realmente sede de conhecer as informações, sobretudo aquelas que concernem ao próprio país. A Igreja universal, durante o Concílio Vaticano II, sentiu a necessidade e a importância dos meios de comunicação social”. Os Bispos promoveram a nova rádio para edificar uma cultura da paz e da reconciliação em Burundi, que saiu há pouco de uma sangrenta guerra civil. “A sua linha editorial - destacou o Presidente da Conferência Episcopal - é privilegiar os programas de paz, de justiça, de acolhimento recíproco, de reconciliação e de desenvolvimento.”
      Com o potenciamento das redes de comunicação africanas, nascem novos “meios” católicos baseados na Internet, como o novo sito Web das Pontifícias Obras Missionárias (POM) do Zâmbia. O portal eletrônico (http://www.pmszambia.org) é subdividido em diversas áreas temáticas, entre as quais as dedicadas às quatro Obras missionárias (Propagação da Fé, São Pedro Apóstolo, Santa Infância e União Missionária,). De cada Obra oferece-se um breve cronograma histórico e eclesial e as atividades desempenhadas no país.
“Para promover a animação missionária dos nossos fiéis, o departamento das POM nacionais criou um sítio que permitirá a sacerdotes, religiosos e leigos obter informações para o seu trabalho de animação missionária. Para este fim, estamos mobilizando todos recursos disponíveis. Acreditamos que este projeto aumente a comunicação em diversos níveis» afirma em uma nota enviada à Agência Fides Pe. Bernard Makadani Zulu, Diretor Nacional das POM em Zâmbia. O padre Zulu acredita que este novo instrumento «ajudará a combater o isolamento e a aumentar a solidariedade por meio da difusão das notícias sobre as atividades missionária».
A Igreja africana perdeu uma de suas figuras mais significativas, com a morte do Cardeal Frédérick Etsou-Nzabi-Bamungwabi, Arcebispo de Kinshasa (República Democrática do Congo), em janeiro deste ano.  “O Cardeal Etsou teve um papel fundamental na transição da Igreja missionária à Igreja local no seu país. Esta transição ocorreu em primeiro lugar na sua Congregação. Ele pertencia à primeira geração dos missionários do Scheut congolês e foi um dos primeiros a assumir grandes responsabilidades no âmbito da Congregação”, afirmou o Cardeal Godfried Danneels, Arcebispo de Malines-Bruxelas, na homilia da Missa de sufrágio para o Cardeal Frédérick Etsou-Nzabi-Bamungwabi, Arcebispo de Kinshasa (República Democrática do Congo), que se realizou em 10 de janeiro na Catedral de Bruxelas.

 Um dos eventos mais significativos da Igreja em África foi o primeiro Congresso Missionário Nacional, nos 50 anos da famosa Encíclica do Papa Pio XII Fidei Donum”.  O evento, que se realizou no “Madonna Renewal Centre” em Nkpor, na Arquidiocese de Onitsha de 26 a 30 de setembro, foi organizado pelas POM e pelo Conselho Missionário Nacional da Nigéria, com o apoio da Conferência Episcopal nigeriana. O tema do Congresso foi: “Sereis minhas testemunhas”.

No final do Congresso, foram publicadas as Resoluções finais, cujo texto foi enviada para a Fides. “O mandato de Cristo de evangelizar todo o mundo (cf. Mt. 28:19-20)”, afirma o documento, “não é algo de contingente, mas é algo que reside na profundidade do coração do ser Igreja. Em outros termos, o mandato envolve todos os cristãos como indivíduos e membros do Corpo de Cristo, a Igreja”.

O Congresso recomenda que se leve a sério as palavras do Santo Padre Bento XVI, na sua Mensagem para o Dia das Missões 2007: “O compromisso missionário permanece portanto, como foi várias vezes recordado, o primeiro serviço que a Igreja deve à humanidade de hoje, para orientar e evangelizar as transformações culturais, sociais e éticas; para oferecer a salvação de Cristo ao homem do nosso tempo, em tantas partes do mundo humilhado e oprimido por causa de pobrezas endémicas, de violência e de negação sistemática dos direitos humanos”.

O documento recorda que, na Nigéria, “os primeiros missionários sofreram e muitos deles morreram (por causa da missão). No túmulo de um deles, os primeiros missionários incidiram uma oração: que desses ossos possa surgir uma grande Igreja. Fizeram grandes sacrifícios, construíram escolas, hospitais, compraram escravos para liberta-los, impulsionados somente pelo amor de Cristo”.

“Estamos decididos a continuar no mesmo rastro, ao oferecer orações e realizar sacrifícios para o contínuo crescimento da fé na Nigéria e nas missões, apesar dos obstáculos que poderemos encontrar no nosso compromisso missionário”, afirmam os participantes do Congresso. “Estamos determinados a fazer de modo que os missionários de hoje absorvam o espírito dos primeiros missionários, espírito de evangelização, de profecia, de distanciamento e de coragem apostólica. Estamos determinados a compartilhar os verdadeiros valores cristãos com os nossos vizinhos e a estar ainda mais envolvidos na missão da Igreja”.
 
Para reforçar o esforço missionário da Igreja nigeriana, se decidiu realizar a cada quatro anos um Congresso Missionário nacional, precedido de encontros em níveis diocesano e provincial. Por fim, recomenda-se utilizar as atas do Congresso para a preparação da Segunda Assembléia Especial para a África.
O CENTENÁRIO DA EVANGELIZAÇÃO DO GANA E OS 50 ANOS DA INDEPENDÊNCIA DO PAÍS
 
Este ano o Gana festejou os seus 50 anos de independência nacional e concluiu as celebrações pelo centenário da sua evangelização. 


“recordamos com alegria que estamos às vésperas do 50º aniversário da Independência do País”, afirmam os Bispos de Gana em uma mensagem. 


Referindo-se ao Jubileu do Antigo Testamento, em sua mensagem, enviada à Agência Fides, os Bispos recordam que “o Jubileu de ouro era considerado o ano de graça do Senhor”, e é assim, uma ocasião para fazer um balanço da situação da nação e agradecer a Deus “pelos magníficos resultados obtidos nos últimos 50 anos”.

Entres estes, os Bispos destacam: “a essencial boa vontade demonstrada por todos os governos, passados e presentes, em sua tentativa de obter o melhor para os ganenses. Queremos elogiar também a paciência com a qual os ganenses suportaram as dificuldades e algumas violações de direitos humanos, com grande coragem e magnanimidade. É este espírito de paciência, tolerância, e perdão que contribuiu para transformar Gana em um oásis de relativa paz na sub-região”.
A Igreja católica contribuiu para o crescimento do país, formando um grande número de pessoas, muitas das quais com dotes pessoais importantes para a nação: líderes religiosos, professores, médicos, advogados, engenheiros, enfermeiros/as, arquitetos, cientistas, banqueiros, e artesãos.

"A comunidade cristã na sua totalidade e os católicos em particular, têm dado uma contribuição indispensável nestes 50 anos da independência nacional. Uma contribuição que queremos incrementar no futuro" disse à Agência Fides Dom Charles Gabriel Palmer-Buckle, Arcebispo de Acra e Vice-presidente da Conferência Episcopal do Gana. "Nestes 50 anos temos vivido alguns momentos difíceis. Houveram regimes militares, mas desde 1992 se tem afirmado a democracia" recorda o Arcebispo. "Desde este momento, se sucederam eleições regulares a cada 4 anos em 1996, em 2000, em 2004. As próximas estão previstas para o 2008. Neste período a democracia se tem fortalecido gradualmente e penso que, graças a Deus, o País tem alcançado uma certa estabilidade e madurez política y social." 

"Isto foi possível graças a contribuição da comunidade cristã” afirma Mons. Palmer-Buckle. "No total os cristãos representam o 68% da população. Os católicos são cerca de 16%, mas a Igreja católica administra 30% das escolas e dos hospitais. Também temos, a pouco tempo, uma universidade católica e precisamente este ano conseguimos os primeiros 44 licenciados em Economia, Ciências Religiosas e Ciências das comunicações. No próximo futuro a universidade católica abrirá os cursos de licenciatura em Medicina e Pedagogia."

Com ocasião do Jubileu de Ouro da Nação, A conferência Episcopal renovou a consagração do Gana ao Sagrado Coração. “Na vigília da independência de Gana, em 1957, os Bispos de então consagraram o país ao Sagrado Coração de Jesus. Consideramos oportuno renovar a consagração hoje, enquanto celebramos o Jubileu de ouro da nossa independência”, afirmam os Bispos de Gana na introdução da Mensagem de reconfirmação da entrega do país ao Sagrado Coração de Jesus, por ocasião dos 50 anos da independência nacional.

Em abril se concluíram as celebrações do centenário da Evangelização do Norte do Gana, iniciadas o 25 de maio de 2006. No dia 23 de abril de 1906, os Padres Brancos (missionários da África), provenientes do Burkina Faso, celebraram a primeira Missa em Navrongo, no território da atual província eclesiástica de Tamale. 

O Papa Bento XVI enviou uma Carta ao Cardeal Dias, Prefeito da Congregação para a Evangelização dos Povos, com a qual o nomeia Seu Enviado Especial para as celebrações e concede a própria Bênção Apostólica a todos os participantes. 

“Todo Jubileu é uma ocasião propícia para olhar para o passado com gratidão, ao presente com alegria, ao futuro com esperança”, disse o Cardeal Ivan Dias, Prefeito da Congregação para a Evangelização dos Povos, na homilia da Santa Missa de conclusão do Centenário de Evangelização do norte de Gana, que se realizou hoje, 23 de abril, na Catedral da Diocese de Navrongo. 

O Cardeal-Prefeito quis recordar, em especial, os três Missionários da África (Padres Brancos), Pe. Jean-Marie Chollet, Pe. Oscar Morin e Irmão Eugene Gall, que chegaram a Navrongo de Burkina Fasso em 1906 e iniciaram a evangelizar as populações locais. “O diário desses missionários pioneiros conta a alegria e o entusiasmo que reinava em seu ambiente simples e humilde, e suas derrotas iniciais enquanto iniciavam a estabelecer-se em sua nova pátria adotiva”, recordou o Cardeal Dias. “Com efeito, os missionários tiveram que fazer frente a diversos obstáculos, políticos, sociais, econômicos, culturais, religiosos e de outra natureza, mas com paciência e perseverança conseguiram superá-los, de tal modo que as sementes do Evangelho difundidos com fadiga e lágrimas não morreram, mas sobreviveram, germinaram e iniciaram a dar frutos, e o continuam fazendo também neste dia”.

O Cardeal Dias destacou como os missionários fundadores da Igreja no norte de Gana atuaram a Evangelização: “Pregaram o Evangelho a todos, sem alguma discriminação, seu único objetivo era unir os grupos étnicos e convidá-los a viver juntos em paz e em harmonia”. Além dos Padres fundadores, o Cardeal Dias recordou “os muitos sacerdotes que chegaram depois dos primeiros pioneiros, e as religiosas e os catequistas que colaboraram com eles e o continuam fazendo até agora de modo admirável, dando credibilidade à mensagem que proclamavam. Não podemos esquecer aqueles que morreram, inclusive violentamente, enquanto realizavam a nobre missão de pregar a Boa Nova. Eles são os nossos intercessores no Céu; que o sangue que derramaram por amor de Cristo possa ser a semente dos novos cristãos”. 

DIÁLOGO INTERELIGIOSO 

As Igrejas dos Países de maioria muçulmana, como aquelas que fazem parte da Conferência dos Bispos da Região Norte da África (CERNA), estão trabalhando ativamente por promover o diálogo intereligioso. 

Os Bispos do Norte da África acentuam o seu empenho e desejo de “compartilhar com as Igrejas de outras regiões do mundo, a suas experiências de diálogo entre cristãos e muçulmanos. Em particular, convidam as comunidades católicas a compreender que o mundo muçulmano é muito diversificado com respeito àquele cristão. É urgente dar-se conta de que vivemos em um mundo pluralista e que necessita aprender a viver juntos, pois o que é de vital importância, é a paz da humanidade”.

“Queremos ser grão de levedura que faz crescer a massa, a pequena luz que ilumina a sociedade civil e as instituições, levando a Boa Nova e dando o exemplo com as obras concretas”, disse à Agência Fides Dom Jean-Gabriel Diarra, Bispo de San e Presidente da Conferência Episcopal do Mali.
“Somos uma pequena comunidade católica que vive em um país de maioria islâmica”, afirma Mons. Diarra. “As estatísticas oficiais não são muito precisas, Mali tem entre 10 e 12 milhões de habitantes, o 3% dos quais são católicos”.

“Neste contexto a Igreja quer ser grão de levedura da sociedade, que ilumina com a palavra do Evangelho as instituições civis e as pessoas de boa vontade”, continuou o Presidente da Conferência Episcopal do Mali.
Um diálogo intereligioso que não é ofuscado pela presença do integralismo, como ressalta o Presidente da Conferência Episcopal do Benin: “temos uma boa relação com os muçulmanos. É preciso distinguir dois aspectos. Em Benin, existe o Islã tradicional, moderado e aberto ao diálogo. É normal que nas famílias de Benin haja cristãos e muçulmanos, que convivem em paz e harmonia. O outro aspecto é o dos jovens muçulmanos que vão estudar e se formar no exterior, no Norte da África, principalmente, de onde retornam com uma concepção agressiva da religião, que não pertence à história e à tradição de nosso país. mas em geral, podemos dizer que as relações intereligiosas são boas e também que o fundamentalismo islâmico é um problema sentido apenas em algumas áreas no Norte do País”. 

“Também com os fiéis da religião tradicional, o vudu - continua dom Ganyé - não existem problemas particulares, e é principalmente destes ambientes que provém a maior parte das conversões. Muitos de seus praticantes estão cansados do vudu e se alegram em poder entrar em contato com os sacerdotes católicos. Certamente, isto não agrada aos custódios da tradição vudu, mas não nos impede de ter uma ótima relação com a maior parte dos praticantes da religião tradicional”.
A PALAVRA DOS BISPOS

Recolocamos os lançamentos (“lanci”) de Fides sobre alguns das intervenções mais importantes dos Bispos africanos no último ano. 

ÁFRICA/GANA 

 “O amor e o respeito dos valores são indispensáveis para enfrentar as causas profundas da pandemia da AIDS” dizem os Bispos africanos

Accra (Agência Fides) - “Estamos profundamente preocupados com a vastidão da difusão da AIDS e do vírus HIV, com as condições que permitem sua propagação e com as suas conseqüências” - afirma Dom John Onaiyekan, Arcebispo de Abuja (Nigéria) e Presidente do Simpósio das Conferências Episcopais da África e Madagascar (SECAM), em uma mensagem para o Dia Mundial da AIDS, que se celebra em 1º de dezembro.

“As estatísticas nos apresentam uma história devastadora” recorda o Arcebispo. “Segundo o relatório deste ano da UNAIDS (a organização das Nações Unidas para a luta à AIDS), 24,5 milhões de pessoas, em uma população total de 774 milhões da África sub Saariana, convivem com o vírus HIV e AIDS. Quase todos os Países do sub-continente têm índices de infecção muito superiores a 1%, limite além do qual pode-se falar de epidemia, e o índice médio de difusão entre a população entre 15 e 49 anos é de 6,1%. Dom Onaiyekan ressalta que “apesar das valiosas iniciativas educacionais, muitas pessoas permanecem ignorantes em relação ao problema da AIDS e insistem em negar a sua existência. Não obstante haver mais tratamentos disponíveis, cada vez mais pessoas morrem. Não obstante os serviços oferecidos, muitas pessoas soropositivas e doentes vivem ainda em condições desesperadoras que aniquilam as suas condições de vida”.

Diante dessa situação dramática, a mensagem insiste que, “ecoando os ensinamentos do Papa Bento XVI, nós, Bispos católicos da África, encorajamos cada um a levar em conta as causas profundas da pandemia, que não são somente causas médicas. Uma abordagem que leva em conta somente a saúde pública é necessária, mas não suficiente. Uma vez que a missão da Igreja é voltada para a pessoa como um todo, em todas as dimensões da vida, chamamos a atenção especialmente para a responsabilidade de revitalizar os fortes valores morais em nossas sociedades. Este é o caminho para uma verdadeira e consistente solução para a AIDS na África”.

“Os problemas sociais e o Evangelho são inseparáveis” afirma o Presidente do SECAM. “Os últimos Pontífices insistem nesse ponto há pelo menos 125 anos. Não é suficiente oferecer às pessoas somente conhecimento, capacidade, habilidade, competência técnica e meios materiais. Como lembra o Papa Bento XVI deve haver também e acima de tudo o tratamento amoroso”.

O Arcebispo de Abuja está satisfeito com a atenção demonstrada pela comunidade internacional à tragédia da pandemia, mas recorda, citando João Paulo II, que “as promessas feitas aos pobres são dívidas que devem ser pagas, os compromissos assumidos devem ser honrados em um tempo razoável”.

Por sua vez, afirma na mensagem, a Igreja insiste no seu compromisso de “educar e orar, sem trégua. Continuaremos a desafiar nossos fiéis de todas as idades e de todas as condições a exercitar a sua responsabilidade pessoal e comunitária”. (L.M.) (Agência Fides 22/11/2006)

Mensagem do SECAM (nas línguas inglesa, francesa, portuguesa):
http://www.fides.org/eng/documents/secam_aids.doc
ÁFRICA/RD CONGO 

“Não à discriminação dos soropositivos e dos doentes de AIDS” afirmam os Bispo congoleses em um documento sobre a difusão da doença

Kinshasa (Agência Fides) - “A Aids é uma doença como todas as outras” e não é “uma maldição divina”. É o que reiteram os Bispos da República Democrática do Congo, em um documento publicado na conclusão do Comitê Permanente da Conferência Episcopal congolesa (veja Fides 12 fevereiro de 2007), enviado à Agência Fides.

Os Bispos se dizem preocupados pela “nítida progressão da Aids no País. Não se trata apenas de um problema estritamente médico, porque a infecção tem conseqüências nefastas para a vida social de nossa população”. 

Entre as causas da difusão da Aids no Congo, o documento acentua a natureza moral (comportamentos ligados a práticas sexuais desordenadas e irresponsáveis, fruto de uma ética minimalista e de um hedonismo superficial, além de uma crescente e intolerável permissividade nas relações pré-matrimoniais), e a carência de curas para os atingidos pela doença. A este respeito, os Bispos notam que embora “reconhecendo as imensas esperanças oferecidas seja pela obra de educação de massa como pelos antiretrovirais para melhorar a qualidade de vida e aumentar a expectativa de vida das pessoas atingidas, permanecem diversos problemas, como a forte discriminação das pessoas contagiadas pelo vírus HIV e os doentes de Aids, as dificuldades de integração social destas pessoas e a indisponibilidade de medicamentos”. 

Também a indigência na qual vive a maior parte da população congolesa, a desnutrição, as doenças endêmicas (malária, tuberculose e cólera) favorecem a difusão da Aids. 

Diante desta situação, a Conferência Episcopal afirma que “na medida em que faz parte do mistério do homem e expressa nossa comunhão com os sofrimentos de Cristo, a Aids, assim como outras doenças, adquire, para nós, cristãos, um significado novo, através da Cruz”. Os Bispos convidam, portanto, a “viver a Aids com os olhos fixos na Cruz, com fé, compaixão e caridade sincera com as vítimas da Aids”. Por isso, os cristãos são chamados à “compaixão para com as pessoas submetidas à prova, à identificação com elas, assumindo seus sofrimentos, suas angústias e desânimos”. 

Diante da ignorância e da superstição que circundam a Aids, os Bispos afirmam que a doença não é “nem uma maldição, nem um mal-olhar de feitiçarias, nem representa a presença do maligno”, e denunciam “todos as teorias que tendem a considerar este flagelo como uma doença fictícia ou imaginária”. 

O documento convida à castidade e à fidelidade conjugal, e reafirma a contrariedade ao profilático, porque não é capaz de garantir a segurança total, e alimenta o egoísmo que favorece comportamentos desordenados, base para a difusão do vírus”. A Igreja, enfim, reafirma “o desejo de colaborar com o plano estratégico do UNAIDS (programa da ONU contra a Aids), no respeito do ensinamento da Igreja, para acompanhar os esforços do governo através do programa nacional de luta contra a doença”. 

Entre as contribuições que a comunidade cristã quer oferecer, estão: a prevenção através de uma obra abrangente de educação em todos os níveis, a partir das paróquias; a criação de centros de análise aos quais será convidada toda a população, para conhecer a difusão da doença; uma política de sustento alimentar dos doentes; a distribuição gratuita de medicamentos antiretrovirais; e a intensificação da luta à discriminação dos doentes. (L.M.) (Agência Fides 13/2/2007)
ÁFRICA/CONGO

O escândalo da pobreza em Congo: Mensagem dos Bispos ao término de sua 35a Assembléia Plenária anual

Brazzaville (Agência Fides) - A pobreza esteve no centro da 35a Assembléia Plenária anual da Conferência Episcopal da República do Congo (Congo Brazzaville), que se realizou de 16 a 22 de abril, na sede das Irmãs do Sagrado Coração de Jesus e Maria, em Brazzaville. Segundo um comunicado enviado à Agência Fides, entre as questões enfrentadas na Plenária estavam: a luta à pobreza à luz da doutrina social da Igreja; as próximas eleições legislativas; o degrado do ambiente natural e suas conseqüências para o bem-estar da população. 

Depois de visionar o inquérito sobre a pobreza, realizado pela Caritas Congo e pela Comissão “Justiça e Paz”, os Bispos difundiram uma mensagem intitulada “A questão social em Congo: luta à pobreza”. No documento, reitera-se que “a Igreja se interessa no pobre porque faz parte de uma dimensão constitutiva de sua missão. O pobre sempre esteve no coração da Igreja”. 

Os cristãos são chamados a mobilizar-se para fazer justiça, com base nos princípios fundamentais do cristianismo: “a dignidade do ser humano, criado à imagem e semelhança de Deus, o princípio do bem comum, o destino universal dos bens da terra, o princípio de solidariedade. A Igreja, por ser o corpo de Cristo, tem a vocação de prosseguir a obra de seu Fundador e tomar a defesa do pobre. Não poderia ser diferentemente”. 

No âmbito da análise da situação congolesa, o documento afirma que “a pobreza é multi-dimensional. Pode ser material, econômica, moral e social”. A pobreza no Congo é, primeiramente, econômica e material: “muitos de nossos cidadãos vivem na precariedade de modo dramático, e em condições indignas e deploráveis. Nosso inquérito em diversas dioceses revelou que existem em nosso país situações de extrema pobreza. Em 2000, as instituições internacionais afirmavam que mais de 70% dos congoleses vivem abaixo da linha de pobreza, com menos de um dólar por dia”.

Existe também a pobreza social: falta de acesso à instrução e à saúde, à água potável e à eletricidade, e condições higiênicas insuficientes. 

Os Bispos distinguem as causas da pobreza em duas categorias: endógenas e exógenas. Dentre as primeiras, estão “as dificuldades de acesso ao trabalho; o baixo poder de compra; o abandono por parte do Estado de suas responsabilidades; a inconsciência profissional e a corrupção generalizada; a cumplicidade nas negociações financeiras; a instabilidade política; a ignorância e o analfabetismo”. As causas exógenas derivam “essencialmente da desigualdade nos termos dos negócios: os produtores de matérias-primas não são responsáveis pela determinação dos preços destas, nos mercados internacionais”. 

Diante desta situação, os Bispos chamam todos às suas responsabilidades: “somos convidados, cada um segundo suas capacidades, e mudar nossos modos e vida e a nos comprometermos decididamente no combate à pobreza, a abolir toda forma de subserviência. Pensamos, de modo especial, em nossos irmãos e irmãs pigmeus, ainda hoje marginalizados e explorados”. (L.M.) (Agência Fides 24/4/2007)

ÁFRICA/TOGO 

Forte apelo pelo respeito da vida dos Bispos católicos, após a aprovação da lei “sobre saúde da reprodução”, que admite o aborto em alguns casos

Lomé (Agência Fides)- “Esta lei interpela a nossa consciência de homens e de cristãos, merece uma reflexão. No Togo, que pretende ser um Estado de Direito, os parlamentares deveriam ter feito uma extensa consulta com o povo para uma questão assim delicada”, afirmam os Bispos do Togo em uma mensagem dedicada à lei sobre “saúde da reprodução”, votada em 22 de dezembro de 2006, que autoriza o aborto em alguns casos.

Em sua mensagem, enviada à Agência Fides, os Bispos destacam “ter tomado o tempo necessário para amadurecer o nosso pensamento, que desejamos agora compartilhar convosco”. 

Os responsáveis da Igreja católica contestam, em particular, a elaboração da lei: “A lei togolesa parece afirmar somente direitos. Isso dá a impressão de que seu fim preciso seja reivindicar direitos que alguns rejeitam estabelecer. E para corroborar tudo isso, o texto legislativo proíbe “uma qualquer interpretação relativa à fé, aos costumes, à religião e à família que possa atentar ao direito sexual e reprodutivo”. Mas è possível ter direitos sem deveres? De que modo a lei sobre saúde da reprodução comporta deveres em relação à vida?”.

“O que está em jogo no conceito de “saúde da reprodução” não é o homem, mas o seu aparato genital”, destaca a mensagem. “Reduzir o homem a isso não é diminuí-lo? Não é apresentar o sexo como um valor em si? Não é falsificar a educação dos jovens, introduzindo-os neste modo de pensar?”, perguntam-se os Bispos, que estigmatizam “o permissivismo na gestão da sexualidade e da vida afetiva”.

A lei permite o aborto nos seguintes casos: quando a continuação da gravidez coloca em perigo a saúde da mãe; quando há uma forte probabilidade de que a criança nascerá com graves deformações ou graves doenças congênitas; e a pedido da mulher que ficou grávida depois de uma violência sexual ou de uma relação incestuosa. Os Bispos objetam ponto por ponto. No caso de perigo para a mãe, perguntam-se como é possível efetuar uma diagnose que seja realmente objetiva e se não é possível tentar todas as alternativas antes de optar pelo aborto. Sobre o segundo ponto, contestam o fato de que se baseia em uma probabilidade para suprimir a vida nascente. No que diz respeito à gravidez originada por estupro ou incesto, os Bispos evocam o artigo 19 da Constituição togolesa, que estabelece que “ninguém pode ser perseguido ou condenado por fatos atribuídos a outros”. Não se pode, portanto, condenar a criança inocente por atos cometidos pelos adultos.

Nas recomendações finais, os Bispos convidam os católicos à objeção de consciência “para dar um testemunho de fé n’Aquele que nos doou a vida”. (L.M.) (Agência Fides 12/4/2007)

ÁFRICA/MALI

“A política não é carreirismo mas a busca do bem comum” - afirmam os Bispos de Mali em um documento por ocasião das eleições Presidenciais

Bamako (Agência Fides)- Por ocasião das eleições Presidenciais, os Bispos de Mali publicaram uma Carta Pastoral intitulada “E se reabilitássemos a política?”, que foi enviada à Agência Fides. O documento explica de modo claro e conciso a importância do voto. Dirigindo-se a um moderno Teófilo, a carta percorre os últimos 15 anos de vida do País, desde que foi restabelecida a democracia. 

Os Bispos reconhecem os importantes progressos feitos no País neste período, mas, ao mesmo tempo, notam que “a opinião geral dos cidadãos sobre estes resultados é bastante incerta. Alguns são “desconfiados”, outros “desiludidos”, e muitos voltam as costas à política, com indiferença, aliás, com desprezo. Tal desencanto talvez explique a escassa solicitude a munir-se de certidão eleitoral e a pequena participação ao pleito”. 

“A ética de nossos homens políticos a algo a ver com esta situação?” - perguntam-se os Bispos, que notam também que, paradoxalmente, outros se mostram repentinamente muito interessados na política. Por que? Seria preciso conhecer suas motivações. Ao que nos parece, esta atmosfera é deletéria, e propícia ao clientelismo que prospera sem medidas”. 

Em especial, segundo o documento, existem “pessoas, homens e mulheres, suspeitos de refugiar-se na ‘política’ para defender-se de eventuais ações judiciais: parece que um cargo ‘eletivo’ é mais seguro do que um advogado!”.

“A política - continuam os Bispos - parece ter-se tornado o percurso mais seguro e direto para a própria afirmação social: entra-se na política para fazer ‘carreira’, pois a milícia partidária ou apoiada pela mídia permite aceder a cargos sem alguma qualificação ou competência profissional”. 

O escasso senso ético tem como conseqüência a falta de uma visão clara e definida do bem comum e de um projeto de sociedade. Por isso, os Bispos lançam um forte apelo aos fiéis e a todos os cidadãos, para que se engajem ativamente na política. É preciso, em primeiro lugar, “uma verdadeira educação cívica e política”, “eliminar da esfera política todos os prismas deformadores da realidade, como o ‘carreirismo’, o ‘populismo’, e exercer o discernimento, seja em nível individual como social, para distinguir o verdadeiro do falso. (L.M.) (Agência Fides 2/5/2007)

ÁFRICA/MOÇAMBIQUE 

“A luz de Cristo ilumina e dá sentido aos sofrimentos provocados pelos recentes desastres que atingiram o país”, afirmam os Bispos de Moçambique, que recordam também o compromisso da Igreja pelas vítimas

Maputo (Agência Fides)- “Como discípulos de Nosso Senhor Jesus Cristo e como Pastores da sua Igreja, não poderíamos deixar de testemunhar a nossa total solidariedade humana e cristã às nossas irmãs e aos nossos irmãos vítimas de todas essas desgraças”, afirmam os Bispos de Moçambique em uma Mensagem de solidariedade às vítimas das recentes inundações, do tufão Favio e da explosão do depósito de munições de Malhazine, em Maputo (veja Fides 23 e 26 de março de 2007). A mensagem foi publicada no final da Assembléia Ordinária da Conferência Episcopal Moçambicana (veja Fides 9 de maio de 2007).

Nos últimos três meses, Moçambique foi perturbado por uma série de tragédias que semeou morte e destruição: das violentas e improvisadas inundações nas regiões centrais do país (Manica, Sofala, Tete e Zambezia) ao catastrófico ciclone Favio, que acompanhado por violentas chuvas atingiu em particular o norte de Inhambane e depois também o sul de Sofala e outras regiões; para piorar a situação, em Maputo, a capital, na noite de 22 de março explodiu o principal depósito de munições do país, provocando a morte de mais de 100 pessoas e deixando inúmeros feridos e milhares de pessoas sem casa. A essas tragédias se acrescentaram, recordam os Bispos, “as inundações no nordeste, onde transbordaram o rio Manda e o lago Nassa, para não falar das ondas extraordinárias que devastaram as costas da Ponta de Ouro até Cabo Delgado”.

Diante dos lutos e das destruições, “a luz de Cristo, vencedor do sofrimento e da tragédia da morte na Cruz, ilumina e dá sentido a todo este sofrimento”. 

A fé na luz de Cristo se explica na ação concreta de solidariedade: “A Igreja em Moçambique, desde o primeiro momento das calamidades, se ativou e participou ativamente para socorrer todas as vítimas. As instituições da Igreja, como a Caritas, as comunidades cristãs e os fiéis estão comprometidos, em colaboração com o governo, no processo de restabelecimento das populações vítimas das calamidades nas diversas províncias do vasto território nacional”.

“No mesmo espírito eclesial de solidariedade humana e cristã - prossegue o documento - a Arquidiocese de Maputo organizou uma campanha de coleta de fundos e doações em dinheiro a favor das vítimas da explosão de Malhazine”. Ao reconhecer os esforços do governo em socorrer as vítimas de Maputo, os Bispos solicitam ainda às autoridades “que não se esqueçam das indenizações às vítimas”.

A mensagem se conclui com um apelo aos cristãos, aos homens de boa vontade e aos governos amigos de Moçambique, para que continuem a ajudar o país neste difícil momento. (L.M.) (Agência Fides 10/5/2007)

ÁFRICA/NIGÉRIA

“Queremos contribuir para sanar a crise moral da nação, que é fundamento dos males do país”, afirmam os Bispos nigerianos, no final de sua segunda Reunião Plenária

Lagos (Agência Fides)- “Tivemos eleições, mas as feridas infligidas ao povo nigeriano e à nossa nascente democracia permanecem profundas e dolorosas. A nossa nação necessita ser sanada.” Assim, os Bispos nigerianos, em documento publicado no final de sua segunda Reunião Plenária, expressam sua satisfação com a “transição de um governo civil a outro”, mas, ao mesmo tempo, denunciam o fato de as últimas eleições terem sido marcadas por vícios e fraudes (veja Fides 28 de abril de 2007).

O documento, enviado à Agência Fides, é intitulado “Watch and Pray”, e é um convite aos católicos nigerianos a ser vigilantes ao colher os sinais dos tempos e fiéis na oração. “Devemos ser vigilantes e controlar as nossas ambições e o orgulho, que são o fundamento da corrupção, dos conflitos e do mau governo”.

No documento, oferece-se à reflexão dos fiéis um balanço dos últimos acontecimentos na Nigéria. A questão da democracia é um dos pontos centrais da reflexão dos Bispos, que além de reiterar sua oposição a qualquer forma de corrupção do voto, expressam uma cauta esperança na ação da magistratura: “Recentemente, observamos a ação apreciável da magistratura ao garantir que a justiça seja administrada sem atrasos, medo ou favores. Pedimos que a magistratura continue a desempenhar um papel crucial, como braço independente do governo, no desenvolvimento e no crescimento de uma Nigéria mais democrática”. 

A Conferência episcopal nigeriana comunica ao governo que «está disposta ao diálogo e à negociação. O governo deve escutar sempre o povo e servir o seu interesse. Justiça, desenvolvimento e paz acontecem somente quando as pessoas do governo se tornam guias, a serviço do próprio povo. Com o mesmo espírito, louvamos os esforços que o governo está fazendo para enfrentar as carências encontradas em diversos setores da economia. Nós rezamos para que este desenvolvimento positivo seja sustentado».

Dentre os problemas que afligem a Nigéria, os bispos recordam a crise do Delta do Niger, que «se agravou de maneira alarmante, especialmente pela recente onda de violência no Rivers State». «Pedimos ao governo, no âmbito federal e estadual, para que intensifique os esforços para resolver a crise. Ao mesmo tempo, pedimos a todos os protagonistas para que depositem as armas e se reúnam em torno da mesa de negociações», afirma a Conferência episcopal, que confirma a «sua solidariedade para com a população do Delta do Níger. Denunciamos com veemência a tomada de reféns, que não apenas viola a dignidade das vítimas inocentes como também impede a liberdade de movimento, além de prejudicar a imagem do nosso país».

Os bispos propõem a diversificação da economia, atualmente dependente demais das exportações petrolíferas (ver Fides de 13 de novembro de 2006 e de 4 de setembro de 2007), e o fortalecimento da educação, como fundamento para um desenvolvimento sustentado. A este propósito pode-se recordar a contribuição fundamental dada pela Igreja católica através de seus institutos educativos, aos quais se juntará, em 2008, a «Veritas University of Abuja», que recentemente recebeu a autorização da Conferência episcopal.

Os bispos concluem renovando seu empenho para a formação espiritual dos jovens e dos adultos, para que acabe a contradição de «uma nação enaltecida por ser muito religiosa e que ao mesmo tempo é considerada como uma das mais corruptas».

(L.M.) (Agência Fides 19/9/2007)
ÁFRICA/QUÊNIA

Os Bispos: “Não à violência. Não corrompam os jovens para semear caos durante a campanha eleitoral”

Nairóbi (Agência Fides)- “A violência como forma de mobilização é inaceitável para a estabilidade e a prosperidade do nosso país.” Assim, Dom John Nuje, Presidente da Conferência Episcopal do Quênia, denunciou o clima de violência que marca a campanha eleitoral para as eleições presidenciais de dezembro, segundo o que foi divulgado pela Agência CISA de Nairóbi. “Pedimos a todas as partes políticas e aos líderes de partido que exercitem a máxima moderação durante o delicadíssimo período de campanha eleitoral”, disse Dom Nuje.

O último episódio de violência ocorreu em 22 de setembro, quando três políticos da oposição foram feridos com pedras e flechas por se apresentarem sem convite a uma coleta de fundos organizada pelos partidários do Presidente em uma zona rural do distrito de Kisii. Os 3 são partidários de Raila Odinga, o principal adversário do Presidente Mwai Kibaki, que se candidatou para um segundo mandato.

Em 21 de setembro, em Nairóbi, os lideres religiosos do Quênia lançaram uma iniciativa nacional de pacificação do país, com uma cerimônia da qual participou o Chefe de Estado.

“É um verdadeiro pecado que quando acontecem casos de violência são ainda os jovens a serem usados pelos políticos como instrumentos para essas tarefas sujas e de risco”, destacou o Presidente da Conferência Episcopal do Quênia. “Isso é inaceitável e deve ser condenado por todos.”

O mesmo conceito foi reiterado por um outro Bispo, Dom Salesius Mugambi de Meru, na homilia de uma Missa para os jovens quenianos, celebrada na capital. “Demasiadas vezes os políticos enganaram os jovens financiando-os para semear o caos durante os comícios políticos, como parte de sua campanha eleitoral. Apelo a vocês para que isso não aconteça.” 

Também o Presidente da Comissão “Justiça e Paz”, Dom Peter Kairo, convidou a seguir a não-violência durante a campanha eleitoral: “No momento em que entramos no período eleitoral, convidamos à calma, à tolerância e ao respeito da lei. Que os expoentes políticos coloquem a paz diante dos próprios interesses pessoais”.

Nas eleições de dezembro disputam a presidência o atual Presidente Kibaki e Raila Odinga, um seu ex-aliado, que se tornou líder da oposição. Odinga, considerado um político carismático, guia o Orange Democratic Movement (ODM) e goza do apoio da sua etnia de origem, Luo, na parte ocidental do Quênia. 

O Presidente Kibaki se candidata às eleições como expoente de uma nova aliança política, o Party of National Unity. Kibaki, que foi eleito em 2002 à frente da Aliança Arco-íris. Ele não dispunha de um partido depois que a aliança foi dissolvida no ano passado. 

A campanha de Kibaki é centralizada na continuação da sua política: educação primária gratuita, saúde e potenciação das infra-estruturas rodoviárias. (L.M.) (Agência Fides 26/9/2007)
PANORÂMICA SOBRE A MISSÃO NA ÁSIA

Entra as dificuldades e os pequenos passos de esperança, a missão na Ásia segue avançando graças ao empenho das comunidades cristãs, das Ordens Religiosas, dos missionários leigos, que oferecem a própria vida por difundir a Palavra de Deus em terras, às vezes, hostis ou onde a Igreja ainda permanece uma exígua minoria. O anúncio continua até mesmo diante dos obstáculos, como são os movimentos integralistas e os grupos que gostariam de ver o cristianismo fora do seu território. Porém, próprio nestas condições, onde o cristianismo vem posto mais à prova, onde as dificuldades e perseguições são mais ferozes – assim nos ensinam os mártires e a mesma história da evangelização destas terras – a semente do Evangelho é semeado dando abundantes frutos nos séculos sucessivos. As pequenas comunidades católicas na Ásia não perdem, pois, a esperança, têm acesa a chama da fé, operando sem descanso, na caridade. 


Um dos lugares onde a Igreja continua sofrendo é, certamente, o subcontinente indiano. O 2007 se tem mostrado como um ano difícil sobretudo para os cristãos no Pasquistão, onde, como muitas vezes denunciou a “Comissão para a Justiça e a Paz” dos Bispos, as minorias cristãs têm sofrido constantes ameaças de grupos integralistas islâmicos e sendo obrigadas a migrar forçadas, especialmente para o norte do país. Muitas famílias são intimadas a converter-se ao islamismo, sob pena de morte, ou são “convidadas” à migrar, em meio à gestos intimidatórios, com destruição de propriedades e atividades comerciais, como aconteceu em Charsadda e Mardan, duas vilas na Província da Fronteira do Noroeste. 

Os Bispos paquistaneses apelaram às autoridades locais e ao governo paquistanês para pedir medidas urgentes, pois, a situação, já grave, poderia ulteriormente agravar-se ainda mais, dado a presença destes grupos terroristas na área. Também as instituições e as escolas cristãs, que realizam um trabalho de diálogo e convivência, são atingidas, com por exemplo, a  “Saint John Bosco Model School” no distrito de Bannu, administrada pelos missionários do Mill Hill. Tal escola foi alvo de una atentado com explosivos que destruiu a capela e outras partes do edifício. A escola é freqüentada por 50% de estudantes católicos e 50% muçulmanos, também os professores são de diversas religiões, e é um exemplo de convivência pacífica e de harmonia. A Igreja, mesmo com as intimidações, se negou em fechar a escola ameaçada, pedindo uma urgente resolução das fundamentais questões de liberdade, democracia e direitos humanos no Paquistão. 

Ainda em meio de tantas dificuldades, procede a ação apostólica, como a difusão dos grupos do “Apostolado Bíblico”, que propõe um caminho de leitura, estudo, oração, de compartilhar fraterno, a partir da Palavra de Deus. Foi a Comissão Bíblica do Paquistão quem lançou a iniciativa e que está caminhado bem entre os fiéis paquistaneses, revelando-se também como um ótimo meio para evangelizar. Criada no 2001, tal apostolado bíblico busca principalmente a tradução e a difusão da Bíblia na língua nacional, o “urdu”. 

O anúncio mais simples e sincero é freqüentemente confiado às crianças: na Jornada da Infância Missionária, celebrada no Paquistão, milhares de crianças e jovens tornaram-se anunciadores da paz e do amor aos seus coetâneos, oferecendo-lhes um testemunho de fé genuíno, cheio de entusiasmo.

Também na Índia encontramos fatos similares nas comunidades católicas, ainda que em um grau menor (aqui, os cristãos conformam o número de cerca de 25 milhões, mais ou menos 2,5% de uma população que quase chega a um bilhão). As associações pelos direitos humanos contaram mais de 100 episódios de violência sofridos pelas estruturas cristãs no ano de 2007. Por isso, a minoria cristã saiu às ruas de Dheli no dia 29 de maio para pedir, em massa, pacificamente, ao governo do país mais respeito pelos direitos fundamentais de expressão e de culto, da liberdade de consciência e de religião. “Sacerdotes e freiras, pastores e leigos, simples fiéis foram assassinados, feridos e maltratados, mulheres violentadas. Os trabalhadores cristãos maltratados e humilhados, enquanto a polícia continua tolerando estes fatos”, se lê no comunicado que convocava à manifestação. 

Os manifestantes, parados na porta da sede do Parlamento Federal, divulgaram uma Carta às autoridades políticas, em especial ao Primeiro Ministro Indiano e ao Chefe da Polícia, pedindo o fim da violência “contra uma pacífica e pequeníssima minoria religiosa na Índia”. 

Os cristãos na Índia estão muito presentes no campo da instrução e das obras sociais, administrando cerca de 17% dos serviços de instrução do país. Fornecem, assim, um serviço de alta qualidade e podem ser de fundamental importância para o crescimento cultural, social e político da nação. Isso, sem esquecer da enorme contribuição das obras sociais a favor dos pobres e marginalizados, sobretudo no campo da prevenção, tratamento e cura dos doentes de Aids, como foi recordado, com grande impacto público, no evento que comemorou o 10º aniversário da morte da Beata Madre Teresa de Calcutá. Por estas razões, a mesma comunidade indiana conferiu neste ano à Irmã Cyril Mooney, religiosa do Instituto da Beata Virgem Maria, o prêmio “Padma Shri Award”, o mais alto reconhecimento conferido pelo governo indiano à pessoas destacadas por sua obras sociais. 

Contudo, a Igreja não permaneceu inerte diante das ameaças fundamentalistas: a Comissão Episcopal para o Diálogo Intereligioso, lançou os chamados “Forum da harmonia”, em Gujarat (Norte da Índia ocidental), com a colaboração da Igreja local. A iniciativa aponta a devolver a harmonia na sociedade e a promover boas relações entre todas as comunidades religiosas, envolvendo líderes religiosos das diversas comunidades, representantes da sociedade civil, jovens, estudantes, famílias. Os “forum” são pequenas assembléias permanentes que examinarão os problemas ligados à relação entre religiões; organizarão encontros e iniciativas culturais e espirituais; pensarão medidas estratégicas para intervir nos possíveis conflitos, para promover o diálogo e trabalhar pela pacificação social. 

E o mesmo objetivo de combater o fundamentalismo religioso, a reclusão étnica e a corrosão da sociedade indiana persegue outra associação intitulada “Movimento de Regeneração Nacional”, criado por um grupo de líderes religiosos pertencentes a diversas confissões e, hoje, guiado pelo Bispo de Jammu-Srinagar (no estado do Kashmir), Dom Peter Celestine Elampassery. 

No entanto, a comunidade católica na Índia tem dado passos importantes para a organização do Congresso Missionário Nacional que acontecerá na primavera do ano 2008. Tal preparação vem sendo feita através de uma série de encontros e seminários preparatórios organizados pelas dioceses indianas dos três ritos existentes no território, assim como também pelos movimentos e agregações laicais e as Pontifícias Obras Missionárias. A Igreja em Índia se indagará sobre as modalidades e as estradas mais eficazes para evangelizar hoje; sobre as respostas às exigências e às expectativas da população; sobre as formas e os meios mais adequados para dar testemunho cristão. 

Ponto de referência para a evangelização na Índia continua sendo São Francisco Xavier, ponte entre o Oriente e o Ocidente, figura fundamental para o diálogo, santo que transcende os confins do seu tempo e que possui um valor universal também para o tempo presente, sobretudo, porque longo a sua vida de apostolado buscou estabelecer profundos laços entre a religião e a cultura, com visão de futuro. Tudo isso, com a consciência de que “na Índia, é um desafio viver os valores autênticos do Cristianismo: a partir de nossos vizinhos, com os quais somos chamados a anunciar a Boa Nova, para então olhar aos mais distantes, instaurando um diálogo de vida com pessoas de outras culturas e religiões”: foi o que disse Dom Oswald Gracias, Presidente da Conferência Episcopal Indiana de rito Latino, intervindo nos últimos dias, em Bangalore, em uma conferência de preparação para o Congresso Missionário Indiano. Reconhecendo a urgência de “dar Mais espaço para os leigos cristãos para a animação da sociedade e da política”.

Entre as notícias relevantes para a missão nas áreas fronteiriças, em fim, destaca-se a iniciativa de levar o anúncio do Evangelho à tribo indiana dos “Santal”, no distrito de Kalyani (estado de Bengala Ocidental). Iniciativa feita pelos Salesianos de Dom Bosco, que ingressaram oficialmente em comunidade da tribo Santal que conta com 500 famílias.

Recorda-se que evangelizar as tribos indianas sempre foi uma tarefa muito difícil, que exigiu dos primeiros missionários chegados nas terras indianas muita paciência e dedicação. Ainda hoje existem algumas tribos, grupos étnicos indianos, que não receberam o anúncio do Evangelho. 

Cada vez mais crítica em 2007, com momentos verdadeiramente dramáticos, é a situação do Sri Lanka, ilha onde o conflito civil tem aumentado consideravelmente (mais de 5000 mortos nos últimos dois anos, 250 mil os refugiados internos), como na fase precedente do cessar fogo de 2002. 

Tal guerra, entre todas as vítimas, somou à sua lista fatal também um sacerdote, Pe. Nicholaspillai Packiyaranjith, coordenador do Jesuit Refugee Service, no distrito de Mannar, que foi morto na explosão de uma bomba colocada na rua por onde percorria, para levar assistência ao campo de refugiados e ao orfanato. “A paz é um imperativo urgente”: “Quanto deve ainda durar este massacre? Episódios deste gênero devem fazer a nossa consciência compreender a gravidade da situação e a necessidade de restabelecer a paz imediatamente” – afirmou S. Ecc. Mons. Oswald Gomis, Arcebispo de Colombo, rezando para que Pe. Nicholas não tenha doado sua vida em vão. 

Na região Norte de Sri Lanka, continuam os combates entre o exército regular e as milícias dos Tigres pela Libertação da Pátria Tâmil Eelam (Ltte), com a morte de diversos civis. Milhares de crianças no norte do Sri Lanka não podem freqüentar a escola a causa do reiniciar dos conflitos e a população continua sofrendo pelas graves conseqüências do mesmo: miséria, desordens, vidas completamente golpeadas. As carências e a precariedade da situação são ainda mais notadas nos campos de prófugos preparados para sair ao encontro, velozmente, das inumeráveis massas da população que continuam chegando das zonas onde os conflitos são mais violentos. Falta, de fato, água, comida e remédios, ou seja, elementos básicos de sobrevivência. 

Em uma mensagem difundida pela Quaresma 2007, os Bispos cingaleses recordaram as dolorosas chagas do conflito, vivido pelos cristãos “enquanto o país atravessa tempos de imensa dificuldade, dramáticos e tristes: uma experiência de sofrimento que recorda o Senhor na Cruz”. Os Bispos convidaram os fiéis a rezar e pedir “ao Senhor na Cruz os dons do perdão, da reconciliação e da paz”. Os Bispos notaram que os cristãos de Sri Lanka são chamados a aliviar os sofrimentos de seus compatriotas e a agir para eliminar ódio, avidez, desconfiança, intolerância e injustiça, vivendo um tempo de profunda conversão dos corações.  

A Igreja Católica, em todos os níveis, sempre buscou apelar pela paz e a reconciliação do país, apoiando-se, com confiança, à Virgem do Santuário de Madhu, Nossa Senhora da Paz. E todas as igrejas cristãs do Sri Lanka pedem à comunidade internacional de não esquecer a atribulada ilha do subcontinente indiano, onde seguem os conflitos. Contudo, os cristãos permanecem próximos à população, oferecendo assistência sanitária e ajuda humanitária, pondo à disposição recursos, estruturas, pessoas para a defesa e a cura dos mais frágeis (crianças, anciães e viúvas). Estão também empenhados em desenvolver programas de paz e reconciliação étnica e em iniciativas de diálogo intereligioso, trabalhando por difundir uma cultura da paz e da solidariedade, especialmente nas escolas. Defendem os direitos humanos, encarregam-se dos mais fracos e dos marginalizados. 

Entre as organizações mais ativas nesta matéria está o JRS do Sri Lanka (onde trabalhava também o Pe Nicholaspillai Packiyaranjith), que iniciou programas de instrução, assistência humanitária, formação profissional e cultura dos direitos humanos destinados a mais de 60 mil pessoal, entre os quais muitas crianças. 

No tentativo de dar uma nova linfa ao processo de paz, destaca-se a visita pastoral de Dom Malcom Ranjith, secretário da Congregação para o Culto Divino e a disciplina dos Sacramentos, à sua terra natal, na zona de Madhu, no centro da Ilha. Foi à Virgem de Madhu que dom Ranjith confiou a sorte da população do Sri Lanka, que há dezenas de anos está ferida por uma guerra civil que, depois de fases alternadas de combates e de cessar fogo, não encontrou ainda uma solução e continua a devastar o país, dificultando toda atividade de desenvolvimento humano, econômico e cultural.

Movendo-nos mais para o Oriente, na Indochina, nos chegam, ao contrário, boas notícias para a missão, desde uma outra terra onde os cristãos encontram, por mais de 30 anos, limitações e dificuldades; falamos do Laos.

No início do ano, a pequena comunidade católica local (42 mil, de uma população de cerca 5,4 milhões de habitantes) teve a grande alegria de acolher um novo sacerdote laociano. No dia 30 de dezembro de 2006, Dom Louis Marie Ling Mangkhanekhoun, Vigário Apostólico de Paksé, consagrou padre Andrew Souksavath Nouane Asa, em uma solene Celebração Eucarística ocorrida na paróquia de São José, no vilarejo de Khampeng, província de Champasak. O evento foi uma festa para toda a comunidade católica laociana (mais de 1.500 fiéis vieram de todo o país), que nos últimos tempos viu multiplicarem-se os sinais de esperança.

Também outros vicariatos apostólicos tiveram, nas semanas precedentes, novas ordenações sacerdotais: Pe. Pietro Wilaiphorn Phonasa e Pe. Luca Sukpaphorn Duangchansai foram ordenados sacerdotes no Vicariato Apostólico de Thakhek, no sul do País; enquanto que no verão de 2006, foi ordenado sacerdote o Pe. Somphone Vilavongsy, dos Oblatos de Maria Imaculada (OMI), no Vicariato de Vientiane. 

Os pequenos sinais de esperança foram confirmados pelos Bispos laocianos durante a visita ad limina, feita em setembro de 2007: “somos uma Igreja muito pobre e pequena. Mesmo que seja assim, na Igreja universal nós somos considerados e muito encorajados pela nossa missão em Laos” é o que disse à Agência Fides Dom Jean Khamsé Vithavong, OMI, Vigário Apostólico de Vientiane. 

O Bispo notou que depois da chegada dos socialistas “Pathet Lao”, em 1975, época em que os missionários foram obrigados a deixar o país, abriu-se um período muito difícil para a Igreja em Laos, contudo, “depois de 15 anos, a situação melhorou levemente, e hoje, continua a melhorar, como a maior abertura das autoridades em conceder-nos mais liberdade”.

A Igreja local é empenhada em incrementar a pastoral das vocações ao sacerdócio: abriu um Seminário na diocese de Savannakhet, ainda que, convém lembrar, existe uma carência de professores. Um trabalho egrégio vem sendo realizado pela Igreja laociana com relação ao leigos: hoje, em Laos, há mais de 250 catequistas. Em minha diocese, de Vientiane, há também três irmãs Filipinas que assistem casais, crianças, e principalmente jovens. Um grupo deles participou do Dia Mundial da Juventude e espera poder ir à Austrália, para o Dia Mundial da Juventude (DMJ) em 2008. Hoje, nota Dom Jean Khamsé, “a religião católica, considerada geralmente ‘religião estrangeira’, é mais conhecida, e a opinião geral pela nossa fé mudou positivamente. Hoje, temos conversões, embora não as possamos mostrar aberta e oficialmente. As sementes da fé crescem gradualmente”.

Constantes progressos nas missões se vêem também no coração das pradarias centro-asiáticas: na Mongólia, uma comunidade de irmãs missionárias coreanas abriu um novo centro pastoral em Ulaanbataar, dedicado especialmente à instrução dos jovens de áreas rurais. Em um edifício de três andares na periferia da capital, as Irmãs da Congregação de Jesus (CJ) criaram o “Mary Ward Center”, que acolherá sobretudo jovens de áreas rurais que querem seguir um percurso de ensino na cidade. O Centro possui um espaço dedicado aos jovens e às crianças, para atividades lúdicas e culturais. Anexo, surge a casa das religiosas e uma capela, aberta para quem quiser rezar ou buscar recolhimento espiritual. O Centro, como explicam as religiosas, quer ser também o coração pulsante do testemunho e da evangelização, a serviços de crianças e jovens. Como explicou Irmã Laurentia, Superiora da comunidade, a estrutura nasceu para atender ás exigências dos jovens que, das áreas rurais, querem se transferir para a capital, para estudar, e que por vezes se deparam com situações perigosas, ligadas à criminalidade ou à prostituição. O Centro poderá hospedar cerca de quarenta pessoas. Em segundo lugar, havia a exigência de prover à educação das crianças, que será oferecida pelas próprias religiosas, segundo o carisma principal de sua congregação. Muitas vezes, as religiosas fornecem instrução a jovens de famílias pobres, que não podem arcar com as despesas de uma escola para seus filhos. 

Na Mongólia, as religiosas já atuavam neste setor, ensinando os jovens em saldas da Catedral de São Pedro e São Paulo. Agora, transferiram suas atividades ao novo Centro Pastoral Mary Ward. 

Entre as ordens femininas, além da Congregação de Jesus, estão presentes em Ulaanbataar também as Missionárias da Caridade (de Madre Teresa) e as Irmãs de São Paulo de Chartres. A comunidade católica na Mongólia conta no total 370 fiéis e está colocando raízes em todo o país, como demonstram as novas estações missionárias das cidades de Darkhan, Erdenet e em outra província do Sudoeste da capital. Atualmente, 56 missionários (de diversas ordens masculinas e femininas), trabalham na Mongólia, provenientes de 14 países do mundo.

E a obra missionária está dando bons frutos também fora dos confins da capital Ulaanbataar. Em efeito, com ocasião da Vigília Pascal de 2007, 23 crianças e jovens receberão o Batismo e irão reavivar a pequena comunidade católica na cidade de Darkhan, centro industrial ao norte da capital.

Quem cuida da pequena comunidade é um sacerdote Salesiano, pe. James Cheruwathur, que atua há alguns anos no local com outros dois sacerdotes. Este acontecimento, com os novos jovens batizados, representa o primeiro fruto importante de seu trabalho pastoral. “Assim que chegamos, iniciamos a encontrar as pessoas, em particular a estabelecer um contato com os jovens. O resto foi feito pelo Senhor”, afirma.

A Igreja está pondo as suas raízes em praticamente todo o país, como demonstram as novas estações missionárias nas cidades de Darkhan, Erdenet e em uma outra província à sudoeste da capital. Os missionários aumentam e atualmente, existem religiosos provenientes de todo o mundo: estes são um grande sinal da universalidade da Igreja; o testemunho dele é verdadeiramente precioso.

Mais à Oriente, na Coréia do Sul, a comunidade católica tem uma presença tradicionalmente mais forte e enraizada, e a missão, hoje, busca levar os valores do Evangelho à sociedade, tão ameaçada pelos perigos do consumismo, da secularização e da indiferença religiosa. Começando pelo fundamental respeito da vida, desde a sua concepção até a sua natural conclusão, passando pela dignidade inviolável e os direitos da toda pessoa, até a centralidade da família na sociedade e à solidariedade para com o próximo. 

Reconhecendo como fundamental para sua missão, a defesa da vida, a Igreja coreana tem publicado Um novo prontuário que ilustra e esclarece a posição da Igreja católica a respeito da defesa da vida, e questões de bioética, foi elaborado e apresentado recentemente pela Igreja coreana, sempre muito atenta a este tema, que tem um forte impacto sobre a opinião pública nacional. A autoria é do movimento católico “Life 31”, que reuniu a documentação de cinco anos, aprofundando questões que abordam a manipulação de embriões, o aborto, a eugenética, a eutanásia. O livro quer ser uma contribuição para promover a cultura da vida, em oposição à cultura da morte, que quer se impor na sociedade coreana - disseram os redatores do texto, destinado a católicos e não-católicos. Segundo os Bispos coreanos, a chave deste processo cultural reside na família, que precisa se orientar cada vez mais em direção da cultura da vida. O texto, de cerca de 430 páginas, distribuído gratuitamente, realiza um excursus sobre a atuação da Igreja coreana neste campo, a partir da carta dos Bispos de 1961, a respeito da população e do controle de nascimentos, para abordar também a controvertida lei coreana que legaliza o aborto, a pena de morte e a pesquisa dos embriões. O livro contém uma coleta de documentos publicados pelas Comissões Episcopais para a Família, a Bioética e a Justiça e Paz.

Ademais, para sensibilizar a população e os governantes sobre o delicado tema da tutela e da promoção da vida, a comunidade católica na Coréia do Sul tem difundido, em todas as paróquias, escolas, academias, centros sociais, jornais, uma espécie de sintético “decálogo para a custódia da vida”, que inclui algumas resoluções, feitas de princípios “não negociáveis”, e contempla também exigências oficiais às autoridades civis coreanas. Na parte das resoluções de princípio, o documento publicado afirma: “Proclamamos sempre o Evangelho da vida; nos opomos à pena capital e a toda forma de terrorismo e de violência; Condenamos a pesquisa em embriões humanos e a clonagem,e porque ameaçam a dignidade da vida humana; Nos comprometemos em defender em todo modo e momento a vida humana.

Ao governo coreano, pede-se que não se autorize o uso da vida humana para objetivos industriais; suprima a lei sobre a Saúde da Mãe e da Criança (Mother and Child Health Law), que encoraja o aborto; Proíba-se a pesquisa em embriões humanos e a prática da clonagem; de suprimir a pena de morte; de promover políticas que encorajem os casais a ter filhos e promovam o parto natural. Um primeiro passo nesta direção foi dado com a solene proclamação do país com “abolicionista de fato”, dado que em Coréia não se realizam execuções capitais faz dez anos, e nem estão programadas para o futuro. 

Sobre um outro delicado lado das relações e da missão na Coréia do Norte, prosseguem – com muita satisfação e com resultados até mesmo surpreendentes (considerando ao acordo de paz entre Coréia do Sul e Coréia do Norte) – os contatos Norte-Sul no setor das ajudas humanitárias e da cooperação para o desenvolvimento das mesmas. As relações inauguradas pela Igreja coreana têm sempre surtido efeitos de recíproca colaboração, coisa que faz pensar e esperar um futuro de reconciliação e de harmonia entre as duas Coréias. Em 2007, uma delegação da Caritas Coréia chegou em Pyongyang onde encontrou as autoridades locais. Pôs-se em contato, ademais, com a Associação para a Cooperação Econômica Nacional, organismo delegado do Norte, para verificar o andamento do programa de ajuda alimentícia e de cooperação pelo desenvolvimento, já em curso faz anos. Neste sentido, muito importante foi estabelecer o prosseguimento da assistência sanitária para o Hospital do Povo, que se encontra entre Pyongyang, e outras estruturas de saúde nas quais é oferecida assistência gratuita às faixas mais carentes da população. 

Em 2007 reafirmou-se o compromisso da Caritas em oferecer meios e técnicas para a agricultura, sobretudo no fornecimento de sementes de batatas e cereais: as partes expressaram o auspício de que a cooperação neste setor estratégico possa continuar e até mesmo aumentar, de modo a combater com mais eficácia a emergência alimentar que ainda existe na Coréia do Norte, e que atinge sobretudo mulheres, crianças e idosos. 

Sob mandato e representação da Caritas Internationalis, a partir de 1o de janeiro de 2007, a Caritas da Coréia do Sul assumiu a responsabilidade dos projetos de cooperação com a Coréia do Norte. A passagem oficial do mandato (anteriormente os projetos estavam por conta do Escritório Caritas de Hong Kong) ocorreu em um clima de tranqüilidade. Como informou pe. Paul Hwang, Diretor Nacional da Caritas Coréia, as delegações trocaram cartas de intenções e formalizaram seu acordo sobre projetos de médio e longo prazo. A Caritas reafirmou sua missão de levar ajuda a áreas nas quais fome, pobreza, carência de instrução e de estruturas sanitárias causam sofrimento e amplas faixas populacionais.

Entre as experiências missionárias por destacar-se, está aquela dos jovens voluntários coreanos, missionários no Camboja: uma experiência de encontro com a pobreza, o sofrimento e as dificuldades. Uma experiência de profunda humanidade, que desvendou o sentido da missão. Assim, os jovens coreanos que participaram recentemente do programa “International Youth Volunteer Service” descrevem sua recente viagem a Camboja. A viagem tinha uma dúplice finalidade: demonstrar solidariedade e amor pelos jovens pobres da periferia de Phnom Penh; mas era , além disso, também um modo para fazer germinar nos jovens coreanos envolvidos os valores evangélicos do serviço, do dom de si ao outro, da dignidade inalienável de todo ser humano e da presença de Jesus Cristo no irmão que sofre. A expedição foi realizada graças à Família Salesiana na Coréia. Os jovens coreanos têm respondido com entusiasmo às “provocações missionárias” recebidas e estão organizando uma grande delegação para participar da Jornada Mundial da Juventude em Sydnei 2008. 

No seu complexo, a Igreja na Coréia pode considerar-se satisfeita de como a missão está procedendo: de fato, dados positivos se registram também a nível numérico. A comunidade católica na Coréia cresceu, em um ano, para mais de 100 mil fiéis, cerca de 2,2% do total, como informou a Oficina Estatística da Conferência Episcopal da Coréia, que publicou em 2007 os dado de um censo revisado no 31 de dezembro de 2006.  Segundo o censo, os católicos na Coréia são 4.768.242, o 9,6% da população coreana. Em 2006 houveram 147 mil novos batismos, com um crescimento registrado especialmente nas dioceses de Suwon e Daegu. Há também um incremento de sacerdotes e missionários (139 a mais em relação ao ano precedente), enquanto o número de seminaristas permaneceu invariável (cerca de 1.300), embora a Igreja assinale a urgência de renovar a pastoral vocacional.

A Igreja coreana foi sempre uma comunidade frutuosa e vivaz, rica em vocações à vida consagrada e de leigos comprometidos. Os Bispos estão buscando construir um modelo de Igreja baseada na Palavra de Deus, na qual todos os fiéis se sentam protagonistas. 

Um forte empenho a nível social e político se registra também nas Filipinas, onde o Episcopado filipino, em 2007, se pronunciou diversas vezes sobre questões referentes à vida da nação. As comunidade católicas têm continuado sua missão pastoral a favor dos pobres e dos marginalizados, em prol da paz e da reconciliação nacional e na promoção de uma campanha de moralização da vida política e civil.

Os Bispos pediram ao governo, como primeiro tema importante a ser enfrentado, maior empenho para pôr fim aos homicídios políticos. Segundo o Episcopado, “as respostas do governo e do exército ao vergonhoso rastro de homicídios extrajudiciais contra indefesos ativistas da justiça e da igualdade são, no mínimo, insatisfatórias, e as simples declarações não muito convincentes”, enquanto que as duas comissões (uma civil e a outra militar), instituídas pelo governo para investigar o fenômeno, não deram resultados.

Depois da publicação do “Informe Melo”, o qual fornia provas circunstanciais e contundentes do envolvimento do exército em muitas das execuções sumárias ocorridas, a Igreja uniu-se à invocação geral por resgatar o estado de direito na nação e de não deixar nenhum homicídio impunido. 

Um momento significativo para a vida da nação no 2007 foram as eleições gerais, ocorridas em maio. Para estas eleições, a Conferência Episcopal mobilizou as paróquias, as comunidades locais e as associações eclesiais, pedindo a todos o empenho para que as eleições fossem críveis e livres da violência. A comunidade católica empenhou-se por promover a transparência, a honestidade, o respeito pelos valores cristãos na política e na sociedade filipina. Os católicos foram chamados a comprometer-se em primeira fila pelo bem do país, para promover os valores cristãos na fase próxima às eleições gerais; por isso a comunidade católica empenhou-se ativamente durante a fase preparatória, no processo de desenvolvimento e controle do voto mesmo. 

Depois dos apelos dos Bispos à trabalhar pela transparência e o bem comum, o “Conselho Pastoral para o Voto Responsável”, organismo católico que obra à nível nacional, elaborou e difundiu um “Manual de controle das eleições” que serviu a todos os católicos comprometidos no processo eleitoral como observadores. Desde 1991 o Conselho, graças à sua equipe de observadores, fornece um válido suporte à Comissão Nacional para as Eleições, ajudando a garantir a validez e a transparência do voto, mesmo em áreas periféricas do arquipélago filipino. 

A voz da Igreja se fez escutar também com ocasião da entrada em vigor da nova “Lei anti-terrorismo”: com o objetivo de proteger pessoas inocentes, tutelar os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos os cidadãos, impedir abusos das forças da ordem, os Bispos filipinos declararam sua oposição à nova Lei antiterrorismo, promulgada pela Presidente Gloria Arroyo em março de 2007, e que entrou em vigor em 15 de julho, nas Filipinas. Os Bispos expressaram com clareza todas as suas críticas e perplexidades sobre a medida que, em nome da luta ao terrorismo, prejudica e suspende liberdades e direitos civis. Alguns observadores compararam a lei à Lei Marcial da triste época do ditador Marcos. A lei permite às forças da ordem interceptar, escutar e registrar conversas de grupo e pessoas apenas suspeitas e prende-las sem mandado do magistrado.  Teme-se que a lei seja utilizada para fins instrumentais ou gratuitas intimidações.  Corre-se o risco de prender pessoas inocentes, com graves violações dos direitos humanos, instigando assim o medo e a insegurança na população. A Conferência Episcopal uniu-se ao coro de vozes críticas, pedindo uma rápida revisão do texto. Revelaram que a definição de “atividades terroristas”, presente na lei, “é demasiado ampla, e permite ao governo incluir nela qualquer coisa”. Todo procedimento legislativo – recorda a Igreja filipina – deve respeitar a dignidade da pessoa e os direitos humanos fundamentais. 

Contudo, além do empenho cívico que sempre caracterizou a missão da Igreja filipina, estão presentes também o reflorescimento de realidades especificamente missionárias, como o dedicar-se ao anúncio da Boa Nova, a catequese, o diálogo com fiéis de outras religiões, a assistência aos pobres. 

Entre as novas realidades eclesiais que se dedicam à missão com entusiasmo e dedicação, destaca-se a Congregação dos Missionários de Jesus (Missionaried of Jesus, MJ); uma comunidade missionária internacional e multicultural, fundada nas Filipinas em 2002 por um grupo de 41 homens motivados para prestar um serviço à missão, com destaque para o serviço ao homem, no qual, segundo o Mistério da Encarnação, está presente Jesus Cristo. “Somos enviados em situações difíceis para testemunhar e proclamar às nações a presença e a vinda do Reino de Deus. Com total respeito e com espírito de diálogo em relação às pessoas de outras religiões, culturas e tradições. Acreditamos firmemente que a aculturação do Evangelho seja um enriquecimento mútuo e uma interação entre fé e culturas”, explica à Fides Pe. Melanio Viuya, da comunidade MJ. “Guiados pelo Espírito de Jesus, somos chamados a dar um testemunho profético e pôr em prática de modo radical a opção pelos pobres, com os quais vivemos e agindo com plena solidariedade. Trabalhamos nos setores mais marginalizados da sociedade, com as comunidades indígenas, com os pobres das áreas urbanas, com os migrantes, os refugiados, os desabrigados. Os nossos objetivos são a promoção e a universalidade da mensagem cristã, através da presença (que significa testemunho e diálogo de vida), o anúncio e a oração”, disse Pe. Melanio. 

Um território onde a missão se realiza sempre com grandes dificuldades é aquele da ilha de Mindanao, no sul do arquipélago. O Centro Ecumênico e Intereligioso na Arquidiocese de Davao, em 2007, cumpriu dez anos de vida e empenho pela paz. Hoje se transformou em uma instituição estimada por cristãos e muçulmanos, sendo ponto de referência para iniciativas de caráter espiritual (como encontros de oração, vigílias pela paz) e cultural (debates, convênios, manifestações) na ilha de Mindanao.

As atividades do Centro foram muito importantes sobretudo para incrementar o diálogo e a solidariedade entre cristãos e muçulmanos na ilha de Mindanao. Sua finalidade sempre foi contribuir na construção de uma cultura de paz em meio à população do sul das Filipinas, através do diálogo ecumênico e inter-religioso.

Um sinal de esperança na problemática ilha de Jolo, local de conflito e grandes operações militares: nasceu o Centro Silsilah, para a harmonia islâmico-cristã, que buscará promover iniciativas de paz, diálogo islâmico-cristã e reconciliação, e trabalhará pela harmonia social e religiosa e no arquipélago de Sulu.

O Centro Silsilah - termo da mística sufi que significa “corrente” - deriva da experiência do Movimento Silsilah nascido na cidade de Zamboanga, na ilha de Mindanao, fundado pelo missionário do Pime pe. Sebastiano D’Ambra. O movimento recebeu a adesão de alguns fiéis muçulmanos que abraçaram a “espiritualidade do diálogo”, da relação com o próximo, da paz. Nascido em 1984, “Silsilah” desenvolveu, nos anos, o estilo de “vida em diálogo”, criando, nos arredores de Zamboanga, a “Aldeia da harmonia”, onde cristãos e muçulmanos, vivendo vida comum, oferecem um exemplo concreto de solidariedade, respeito e fraternidade mutua. O Centro se propõe a promover iniciativas culturais e espirituais, para incrementar a proximidade e a solidariedade e a harmonia na comunidade de Jolo, assim como programas e seminários de educação ao diálogo nas escolas.

Continuando ainda nas Filipinas, recordamos também que o 2007 é o ano do seqüestro do missionário do Pime, Pe. Giancarlo Bossi, que felizmente se concluiu positivamente, alegrando e dando solevo à Igreja filipina. O missionário foi liberado no dia 19 de julho, depois de 39 dias de prisão, em um lugar não tão longe de Payao, onde tinha sido seqüestrado. 

A propósito de sacerdotes e missionários que deram a própria vida pelo Evangelho, em 2007 se recordou também o Bispo Dom Benjamin De Jesus, dos Oblatos de Maria Imaculada (OMI), mártir do diálogo e da paz. O Bispo foi assassinado com golpes de pistola por três assassinos diante da Catedral de Jolo, no dia 04 de fevereiro de 1997. Na cerimônia de comemoração ocorrida em Jolo, com a presença de mais de 1200 pessoas, Dom Romulo Valles, Bispo de Zamboanga, ressaltou: “a semente dos mártires e a sua memória na comunidade é um claro sinal de que a proposta do Evangelho é viva no mundo”. O nascimento de uma nova pequena missão, onde estão presentes 72 família católicas, surgida nas pequenas ilhas de Tawi-Tawi, no mar do Sulu, é a demonstração disso. “Uma nova missão surgiu! Heis o momento de graça: crianças e adultos vestes suas roupas melhores para serem batizados e confirmados. Entusiasmados e um pouco tensos, escutam a Palavra de Deus. Em muitos anos, não receberam os sacramentos, e hoje são um só corpo, através da Sagrada Eucaristia”, disse exultante Dom Angelito R. Lampon, OMI, Vigário Apostólico de Jolo, na inauguração da nova missão.

Como conclusão desta viagem panorâmica das missões no continente asiático, olhemos agora para um país onde os cristãos são uma minoria em um contexto islâmico, onde muito freqüentemente registraram-se tensões e conflitos: A Indonésia. Mas queremos aqui indicar algumas experiências positivas para a missão da Igreja nestas terras onde muito freqüentemente se dá o diálogo e a solidariedade entre muçulmanos e cristãos.

A primeira é pelos caminhos da caridade: A Igreja católica de Padang na linha de frente nas operações de solidariedade para com as vítimas do terremoto de Sumatra, sobretudo muçulmanos, vítimas do terremoto de março de 2007, que matou 73 pessoas e feriu mais de 420, destruindo mais de 1.000 edifícios da área. Dom Martinus Situmorang, Bispo de Padang e Presidente da Conferência Episcopal Indonésia, explicou que “os voluntários católicos são ativos e os destinatários são sobretudo muçulmanos. A caridade não tem fronteiras ou discriminações”. A comunidade católica de Padang, portanto, mobilizou todos os canais e os recursos úteis para prover a assistência das vítimas do terremoto de Sumatra, enviando ajudas humanitárias de emergência, como alimentos, cobertores, tendas e água potável, aos desabrigados, sobretudo muçulmanos. 

Em Sumatra, a maior ilha da Indonésia, se registra também a presença de uma florente comunidade franciscana, na província do extremo norte, Aceh, conhecida por ter sido atingida pelo tsunami em 2004, onde progridem os movimentos sociais e políticos do islã radical, que pretendia islamizar as instituições e impor a xariá. Levando uma vida marcada pela simplicidade, pelo «diálogo de vida», pela sobriedade, pela partilha com os pobres de qualquer religião, as comunidades franciscanas solidificaram sua presença em Sumatra e atraíram a simpatia da população local. Com tudo isso elas são ricas de vocações, pois são muitos os jovens indonésios que a cada ano se interessam pela vida e pela espiritualidade do santo de Assis e querem seguir os seus passos.

Isto se tornou muito visível recentemente em Pematang Siantar, cidade do norte de Sumatra, onde a comunidade franciscana local viveu um momento importante e comovente: 67 jovens da Ordem dos Frades Menores Conventuais renovaram seus votos por um ano. Os irmãos são chamados para que se tornem apóstolos, para que vivam o carisma franciscano da observância do Evangelho «sine glossa», muitas vezes em condições não fáceis, em uma sociedade que é atravessada por ventos radicais e onde alguns movimentos extremistas minoritários gostariam de fazer desaparecer a presença cristã. O testemunho franciscano do Evangelho da acolhida e do amor por todos os homens, mesmo pelos inimigos, continua sendo muito precioso.

Outro exemplo edificante, que dá esperança para as missões, é aquele de Flores, ilha feliz pela convivência islâmica-cristã nas famílias, nas escolas, na sociedade. Irmã Daniela Martinello, das Irmãs da Sagrada Face, missionária italiana na Indonésia há 13 anos, conta que Flores “é um feliz exemplo de harmonia entre muçulmanos e cristãos. Cristianismo e islamismo convivem pacificamente nas famílias, nas escolas e na sociedade. Isso acontece quando há pleno respeito, absoluta reciprocidade, convergência em direção ao bem comum para a sociedade”. A ilha de Flores (Pulau Bunga na língua local) se encontra no centro do arquipélago indonésio, no leste de Bali, e é o único local da Indonésia - país de maioria muçulmana, com cerca de 200 milhões de fieis - onde a religião cristã é majoritária em relação ao islã, por herança da colonização portuguesa: em uma população de cerca de 1,5 milhão de pessoas, os católicos são 60% e os muçulmanos 40%.

Extraordinária em Flores, observa a ir. Daniela, é a experiência das relações entre cristãos e muçulmanos: “Há uma harmoniosa convivência entre cristãos e muçulmanos, inclusive nas próprias famílias, em que é normal ter filhos de diferentes religiões. Lembro-me da história de dois gêmeos, um católico e o outro muçulmano, exemplo de harmonia. A família em Flores é muito forte, e prevalece o laço de sangue. Além disso, na ilha funciona muito bem o Fórum sobre o Diálogo Inter-religioso, que intervêm freqüentemente para apaziguar as disputas, ligadas a questões de qualquer gênero, resolvidas por uma equipe mista, sem deixar que brote inimizades entre as duas comunidades”. Ademais, as duas comunidades permanecem muito atentas, vigiando a penetração de possíveis extremistas: “Nos períodos das festas católicas e islâmicas, presta-se muita atenção as caras novas. Os habitantes locais mantêm à distância eventuais exponentes radicais que chegam do exterior (recordamos o caso da guerra nas ilhas Moluscas). Freqüentemente os jovens islâmicos fazem rondas em torno às igrejas católicas e os católicos em torno às muçulmanas para evitar infiltrações de extremistas. E a polícia é muito atenta a tudo isso. Existe uma total reciprocidade: se busca de evitar que as pequenas tensões se transformem em grandes, ainda mais considerando o fato que a situação de pobreza pode ser terreno fértil para o radicalismo”. Também nas escolas existe uma osmose entre católicos e muçulmanos: “As escolas islâmicas não são rigidamente corânicas, e são freqüentadas também por alunos católicos e vice-versa. Em ambas, de acordo com as autoridades civis locais, é permitido o ensino religioso: e nós irmãs pudemos fazer pastoral vocacional aos alunos católicos em uma escola islâmica”.

Deve-se notar ainda que em Flores se professa um islã aberto e tolerante, profundamente influenciado pela mística islâmica sufi. E é preciso recordar, afirma ir. Daniela, “que também o primeiro presidente indonésio Sukarno, que foi exilado em Flores, teve modo de entrar em diálogo e em relação com a comunidade católica e recebeu alguns valores na elaboração da ‘Pancasila’, o documento dos cinco princípios fundamentais que inspiram a vida social indonésia”. 

“Entre as duas comunidades - conclui a religiosa - há pleno respeito e acordo, existem ótimas relações porque ambas dão importância ao bem comum.” Um exemplo que se espera contagie as outras áreas de tensão no arquipélago indonésio e possa sair inclusive dos confins de Flores, para a convivência entre cristãos e muçulmanos em todo o mundo. (PA) (Agenzia Fides 
A MISSÃO NA AMÉRICA LATINA

INTRODUÇÃO

Na última reunião do Conselho Especial para a América da Secretaria Geral do Sínodo dos Bispos, celebrada do 09 ao 10 de outubro, foram vistos, a respeito, muitos sinais de esperança e alguns de preocupação. Verificou-se, com satisfação, um desenvolvimento promissor em diversos países, mas seria necessário favorecer uma distribuição mais justa das riquezas e dos recursos naturais. Nesse sentido, está crescendo a consciência ecológica das populações para salvaguardar a criação e, como conseqüência, promover um uso razoável das matérias-primas.

O movimento migratório representa um dos aspectos de maior preocupação. De fato, verifica-se a emigração dos países mais pobres em direção aos mais ricos, com diversas conseqüências como, por exemplo, um empobrecimento dos recursos humanos nos países que sofrem a emigração e a problemática social gerada nos países que recebem os imigrados. A Igreja está comprometida na promoção de programas sociais e de assistência religiosa aos migrantes, a fim de ajudar a integração cultural e a paz social. Particularmente delicada, pois, é a situação dos imigrantes reconduzidos aos países de origem.

Ulteriores preocupações provêm da produção e do tráfico de droga, da violência, da corrupção política, da promoção de uma série de leis contrárias às normas éticas (leis sobre o aborto e a eutanásia), e da infiltração de um espírito não conforme aos valores cristãos no campo da educação dos jovens e da comunicação. Do ponto de vista social, continua a desenvolver-se uma corrente, freqüentemente de caráter neomarxista, que provoca desequilíbrios nas relações internacionais e nas realidades internas dos países, e que tenta ignorar a Igreja Católica e a não considerá-la como parceira no diálogo social.

No campo eclesial, é consolador o aumento das vocações ao sacerdócio, mesmo que seja bem diversificado seja nos países, seja nas dioceses. Além disso, a V Conferência Geral do Episcopado da América Latina e do Caribe, realizada de 13 a 31 de maio, em Aparecida (SP), suscitou novas esperanças. De particular importância é a consciência de que toda a Igreja deve estar em estado de missão.

DIFÍCIL SITUAÇÃO SOCIAL E POLÍTICA ACENTUADA, MUITAS VEZES, PELA VIOLÊNCIA, PELAS TENSÕES E PELA POBREZA.

Com relação à situação social e política nos países da América Latina não faltam, certamente, os problemas. Os Bispos, através das Mensagens publicadas ao final de suas Assembléias Plenárias, denunciaram muito destes males e problemas que afligem os seus países. 

No Documento Final de Aparecida se recorda que a vida social está deteriorando-se gravemente em muitos países da América Latina e do Caribe a causa da crescente violência que se manifesta com seqüestros, assaltos e, o que é mais grave ainda, com homicídios que todos os dias destruem muitas vidas humanas. Esta violência se reveste de diversas formas: o crime organizado e o narcotráfico, grupos paramilitares, violência de grupos juvenis e crescente violência entre famílias (n.78). 


Um dos problemas sociais que afligem, hoje, a América Latina è a situação precária pela qual passa a dignidade de muitas mulheres. Algumas, desde crianças e adolescentes, são submetidas a múltiplas formas de violência dentro e fora de casa: tráfico, violação, escravização e assédio sexual; desigualdades na esfera do trabalho, da política e da economia; exploração publicitária por parte de muitos meios de comunicação social que as tratam como objeto de lucro (n.48-49).


Com relação à pobreza, os Bispos em Aparecida denunciaram que «a globalização segue uma dinâmica de concentração de poder e de riqueza em mãos de poucos. Concentração não só dos recursos físicos e monetários, mas sobretudo de informação e dos recursos humanos, o que produz a exclusão de todos aqueles não suficientemente capacitados e informados, aumentando as desigualdades que marcam tristemente nosso continente e que mantêm na pobreza uma multidão de pessoas». Ademais, afirmaram que «o que existe hoje é a pobreza de conhecimento e do uso e acesso a novas tecnologias. Por isso é necessário que os empresários assumam sua responsabilidade de criar mais fontes de trabalho e de investir na superação desta nova pobreza» (n.62). E pedem a promoção de uma globalização diferente «que esteja marcada pela solidariedade, pela justiça e pelo respeito aos direitos humanos, fazendo da América Latina e do Caribe não só o Continente da esperança, mas também o Continente do amor, como propôs SS. Bento XVI no Discurso Inaugural desta Conferência» (n.64).


Denunciam também o sofrimento de tantas comunidades indígenas e afro-americanas que, em muitas ocasiões, não são tratadas com dignidade e igualdade de condições; muitas mulheres são excluídas; jovens que recebem uma educação de baixa qualidade e não têm oportunidades de progredir; muitos pobres, desempregados, migrantes, deslocados, agricultores sem terra, Milhões de pessoas e famílias vivem na miséria e inclusive passam fome. Muitos são vítimas da droga, vítimas de graves doenças, como a malária, a tuberculose ou a AIDS, seqüestros, violências, terrorismo, conflitos armados, inseguranças na cidade (n.65).


Ao mesmo tempo, a globalização tem celebrado freqüentes Tratados de Livre Comércio entre países com economias assimétricas, que nem sempre beneficiam os países mais pobres (n.67).


Outro grave problema que perturba praticamente todos os países do continente è a corrupção vinculada muitas vezes «ao flagelo do narcotráfico ou do contrabando, e por outro lado, vem destruindo o tecido social e econômico em regiões inteiras» (n.70). A desocupação que aflige uma grande parte da população (n.71), os homens do campo que sofrem a pobreza porque não têm acesso a terras próprias, enquanto existem grandes latifúndios em mãos de poucas pessoas (n.72). A mobilização humana que afeta milhões de pessoas que se vêem obrigadas a migrarem dentro ou fora de seus respectivos países por diversas razões como a pobreza, a violência, a falta de oportunidades... tudo isso provoca uma exploração do trabalho, um vergonhoso tráfico de pessoas... (n.73). De fato, é motivo de grande preocupação o aumento do tráfico de imigrantes de pessoas latino-americanas e do Caribe. 


Com relação à dimensão política, os Bispos constatam a presença, em quase todos os países, de democracias sem valores, que se transformam em ditaduras que ao final acabam por trair  o povo (n.74). Ademais, um fator negativo è o recrudescimento da corrupção na sociedade e no Estado em boa parte da região, envolvendo os poderes legislativos e executivo em todos os seus níveis, alcançando também o sistema judicial que, muitas vezes, inclina seu juízo a favor dos poderosos e gera impunidade (n.77). Além disso, são aprovadas leis injustas em nome dos Direitos Humanos e da vontade popular (n.79). Em alguns Estados tem aumentado a repressão, a violação dos Direitos Humanos, incluído o direito à liberdade religiosa, da liberdade de expressão e da liberdade do ensino, assim como tem aumentado o desprezo à objeção de consciência (n.80).


Ainda que alguns países tenham conseguido acordos de paz, continua, em alguns destes, a luta armada com todas as suas seqüelas (n.81). 


Além disso, onze países da América Latina tiveram, ultimamente, eleições que trouxeram à muitos deles, mudanças consideráveis. Estes são: Chile, Colômbia, México, Brasil, Venezuela, Peru, Nicarágua, Costa Rica, Honduras, Bolívia e Equador.  


Observando mais de perto este panorama, constatamos, por exemplo, a violência que aconteceu no México durante este ano, onde houve uma complexa e dolorosa situação em Oaxaca. O conflito iniciou-se no 22 de maio de 2006, com a protesta dos professores, à qual se uniram outras 200 organizações civis. A situação tornou-se novamente violenta o 14 de junho, quando a polícia buscou reprimir os manifestantes através da força – aliás, sem resultado –  por ordem do governador de Oaxaca, Ulises Ruiz. Agravou-se ainda mais no dia 27 de junho, quando pelo menos quatro pessoas foram mortas durante os choques. A partir daí, a situação foi piorando sempre mais, aumentando o clima de tensão entre os setores sociais. Durante todo o tempo do conflito, a Igreja foi a única à oferecer um serviço humanitário, desde seus próprios recursos, para curar àqueles que se haviam ferido, ou que precisavam de um refúgio, ou de comer, sem excluir ninguém. 


O Arcebispo de Oaxaca, D. José Luis Chávez Botello, e todos os Bispos mexicanos manifestaram em diversas ocasiões o mais veemente rechaço pela violência provocada e pediram o fim das hostilidades, já que no conflito não poucas vezes se vêem juntos, interesses particulares e de grupos. Segundo os Bispos, a violência estava construindo um muro que teria impedido o passo à uma sociedade mais justa e solidária. 


No dia 25 de novembro, registraram-se novamente violentos choques e barbáries no centro histórico que causaram numerosos danos. Foram presos mais de 170 pessoas, presuntos responsáveis pelos atos de violência, membros da Assembléia Popular do Povo de Oaxaca (APPO). O Arcebispo afirmou, naquela ocasião, que «toda crise social é expressão dos desequilíbrios que se vivem no conjunto da sociedade e se supera somente na medida em que venham reconhecidos e se enfrentem as causas profundas que a geram».


Em janeiro deste ano, quando parecia que o conflito chegara ao final, o Arcebispo se perguntava: «como endereçar o rumo e empreender o caminho da justiça social e da paz para Oaxaca?». Nas palavras do Arcebispo de 2006 se notava uma forte sacudida à sociedade de Oaxaca; «mostrou-nos um grande vazio, a debilidade dos princípios, das convicções e dos compromissos pelo bem comum; descobrimos a vulnerabilidade da paz e da justiça social de frente às forças dos interesses políticos e dos grupos». Precisamente, para evitar que tudo isso se repita no ano novo, os Bispos reiteram que coisas importantes e urgentes devem acontecer: a reconciliação da sociedade e a reforma, a fundo, do Estado. 


Ademais, os Pastores denunciaram, através de diversos comunicados, muitos outros problemas que atormentam o país, como por exemplo, o nefasto poder dos narcotraficantes e a brutalidade dos seus crimes, a insegurança social, a violência, o crime organizado. Denunciaram o incremento no país de «pecados sociais que gritam ao céu», como o comércio de drogas, a corrupção, o terror da violência, o armamento. Entre as prioridades e os temas pendentes, os Bispos apontaram a educação, a luta contra a pobreza, a segurança pública, os jovens, as mulheres que merecem uma maior consideração, os imigrantes e os indígenas, a honorabilidade e a transparência. Os Bispos tem considerado que na base de todas estas dramáticas e difíceis situações existe «a falta de respeito pela lei e pelas instituições, mas sobretudo, a ausência de valores morais que são, por essência, universais e permanentemente válidos, como a verdade, o bem, a justiça, o respeito e a promoção da dignidade da pessoa e de seus direitos humanos». 


Outro ponto de conflito no país é o muro levantado com a fronteira dos Estados Unidos. Os Bispos mexicanos se pronunciaram em várias ocasiões contra o muro, já que crêem que não resolva o problema e não representa a solução justa para enfrentar o fenômeno da migração. Em novembro de 2006, fizeram um apelo para que se estude «um acordo migratório com os Estados Unidos da Américo do Norte que se expresse em uma justa legislação». Além disso, para os Bispos, ainda mais preocupante que os muros materiais são «os muros intangíveis, quais a intransigência e a intolerância, assim como os muros da falta de uma efetiva negociação entre os governos das nações em questão». «Estes são muros que devem ser verdadeiramente destruídos para criar, entre as nações, autênticos vínculos que aportem ao mundo de hoje soluções justas». 

No El Salvador um dos problemas principais que continuam afetando o país é o da violência, problema realmente muito complexo. Continuamente os Bispos levantam as suas vozes contra este mal. Também em novembro do ano passado, se pronunciaram sobre o tema oferecendo algumas orientações pastorais para sair desta situação de violência; em primeiro lugar, a oração, pois a paz é sobretudo um dom de Deus. Nesse sentido, convocaram um novena nacional pela paz que começou no dia 13 de novembro e se estendeu até o dia 21, festa da Patrona de San Salvador.


Pediram também combater ao gravíssimo problema da proliferação das armas de fogo no país, já que possuí-las, produzi-las e comercializá-las, comporta profundas implicâncias éticas e sociais que devem ser regidas.


Em julho, os Bispos chamaram a atenção para outro problema social que faz referência ao projeto de construção de centrais para produzir energia elétrica. O governo considera que a crescente demanda e a limitada produção poderão fazer com que, entre dois ou três anos, a oferta seja insuficiente para cobrir todo o mercado, caso não sejam construídas novas centrais. Por isso, a Comissão Executiva Hidroelétrica do Rio Lempa (CEL) tem projetado a construção de três novas centrais hidroelétricas nas zonas norte e nordeste do país. Os Bispos reconhecem a importância da energia para continuar avançando no caminho do progresso, mas ao mesmo tempo, não ignoram o drama humano que tal iniciativa está produzindo, ou seja, a sorte das comunidades, cujas terras serão inundadas, as dificuldades que se terá para redistribuir as famílias que se verão obrigadas à abandonar seus lugares de origem, a dor que isso comporta, as incertezas de não contar com uma justa compensação das suas propriedades, a perda das terras férteis... os Bispos afirmam que, se o projeto continuará sendo levado adiante, «se deverá evitar os erros que foram cometidos no passado», o que supõe garantir às pessoas implicadas, uma justa retribuição das suas propriedades e um lugar onde morar, além de oferecer-lhes terras férteis. Ademais, insistem para que seja considerado a «busca de outras fontes alternativas de energia como a solar, a eólica, e uma exploração mais ampla da energia geotérmica, tendo em consideração o respeito pelo criado, casa de todos, em acordo com o projeto de Deus».


Este último ano foi especialmente difícil para o Equador. O país, no domingo 15 de outubro de 2006, viveu um processo eleitoral no qual saíram dois candidatos, entre os quais se deveria decidir, em um segundo turno, para ver quem governaria o país nos próximos quatro anos. Foi eleito Rafael Correa. Em janeiro, no entanto, deu-se uma confrontação entre o Congresso e o Presidente Rafael Correa, coisa que fez aumentar muito a tensão nacional. Milhares de seguidores do partido do Presidente Correa, “Aliança País”, protagonizaram vários atos de afrontas e violências no lado de fora do Congresso, para protestar pela oposição da maioria de congressistas ao Referendum que o novo Presidente quer convocar para mudar a Constituição do país e que constitui a motivação principal das mobilizações. A Conferência Episcopal fez um chamado à reconciliação, alertando para o grande perigo que estes atos de violência contêm, dado que «nas manifestações maciças não prevalece a razão e jogam à favor da infiltração daqueles que pensam que podem servir o país com agressões, conduzindo-nos no caminho da violência que, desde hoje, queremos apagar».    


Um mês depois, na quarta-feira dia 08 de março, o Equador submergiu-se em uma profunda crise política pelos choques entre o Executivo e o Tribunal Supremo Eleitoral (TSE), que pedem a formação de uma Assembléia Constituinte, enquanto o Parlamento se nega à tal realização. A situação conduziu tal quarta-feira à histórica destituição, por parte do Tribunal Eleitoral, de 57 dos 100 deputados, que se opunham à que os equatorianos, no dia 15 de abril, decidissem nas urnas a instalação da Assembléia.  O Presidente da nação, rafael Correa, mandou desdobrar centenares de policiais ao redor do edifício legislativo em Quito para impedir o ingresso dos 57 deputados expulsos. A Igreja em Equador, através do seu Presidente, D. Néstor Herrera Heredia, Bispo de Machala, fez um apelo à calma e à unidade de todos os equatorianos. Os Bispos consideravam que estes fatos «têm desatado uma crise político-jurídica como nunca antes vista no Equador, como conseqüência da mais vil manipulação do poder e do jogo político desonesto por conseguir vantagens de todo tipo às custas do povo e em pactos e alianças incoerentes». «O Equador – continua o comunicado – não merece nem pode aceitar esta situação na qual se vê implicado. Ainda estamos a tempo de deter essa avalanche que nos vêm em cima». Por isso, em meio desta situação, na qual os ânimos e as paixões se acendem, a Igreja faz um apelo «à manter a calma e a paz», pedindo aos magistrados que contribuam com o sustento da Pátria, para salvar a democracia e a institucionalidade do Estado.  


Em abril, novo apelo da Conferência Episcopal, sempre empenhada na busca pelo bem-estar de todos os equatorianos e atenta à estabilidade política da Nação. Os Bispos viam com preocupação e angústia a situação que se estava vivendo, o comportamento dos principais representantes do País e o desrespeito à Constituição e à Lei. Segundo explicam os Bispos, a campanha eleitoral do país, que culminou com a eleição do atual Presidente, «caracterizou-se pela insistência em pedir uma mudança da estrutura do Estado para acabar com a corrupção e os defeitos do passado», propondo uma consulta popular que leve à uma nova Constituição. No entanto, esta aspiração do povo equatoriano tem encontrado a oposição de alguns setores políticos que têm tratado de impedi-lo e está gerando uma confrontação «caracterizada pela linguagem violenta, pelo atropelamento da lei e a manipulação das pessoas e Instituições» e que está levando o país à descomposição. «Não se pode ver um adversário em todo aquele que pensa diferente ou discrepa em pontos de vista, como também não se pode qualificar de oposição toda proposta distinta ainda que seja contrastante. Deverá ser acolhida como aportes para a reflexão e a discussão com a finalidade de encontrar a verdade, o consenso e a unidade, aspectos fundamentais da democracia», continuava o texto.

Os equatorianos aprovaram maioritariamente no dia 15 de abril a consulta popular que autoriza a criação de uma Assembléia Constituinte de plenos poderes, cujo objetivo é transformar o modelo do Estado, e elaborar uma nova Constituição. No passado 30 de setembro, os equatorianos elegeram os representantes para a próxima Assembléia Constituinte.    

A Conferência Episcopal Equatoriana tinha pedido a todos os equatorianos que elegessem Representantes à Assembléia Constituinte com certas condições, como são: provada honradez, capacidade de trabalhar com generosidade e desapego pelo bem comum de todos, que defenda a igualdade de direitos e obrigações de todos os equatorianos, que defenda o inviolável e sagrado direito à vida e à dignidade da pessoa humana, convencida que, no país, se necessita uma educação de qualidade para todos; que defenda a liberdade religiosa. 

Os Bispos do Paraguai, ao término da sua 177ª Assembléia Plenária Ordinária, celebrada na cidade de Assunção, publicaram uma Mensagem na qual analisavam alguns dos principais problemas que afetam o povo paraguaio.

O primeiro de todos os problemas, analisado pelos Bispos, é o da migração que apresenta graves conseqüências sociais e morais para toda a Nação e que está muito estendida, já que afeta a duas de cada três famílias paraguaias. Muitos destes paraguaios emigram sem as condições requeridas, sem a documentação adequada, sem contrato de trabalho prévio e, enganados por oportunistas, se encontram em situação de vida muito precária. Muitas vezes são submetidos, abusados e até mesmo explorados. Especialmente dramática é a situação para as mulheres, solteiras ou casadas, as quais, muitas vezes, vêm-se obrigadas à expor-se a todo tipo de abusos como a prostituição, ou uniões ilegais circunstanciais. Como conseqüência desta situação, a família sofre graves danos, especialmente as crianças e os jovens que são os mais vulneráveis. Por isso, os Bispos consideram urgente tomar medidas eficazes contra este problemas como são «iniciar procedimentos que evitem que a sociedade paraguaia siga dessangrando-se a causa das migrações forçadas» e «pôr todo empenho em satisfazer as necessidades básicas da população e conseguir o bem-estar no próprio espaço de vida e de trabalho em nosso país».

Outro problema que apresenta o Paraguai é a corrupção. Os Bispos pediram em novembro que as eleições municipais fossem limpas e transparentes, ou seja, que não houvessem, como em outras ocasiões, a compra de votos, as manipulações dos instrumentos e documentos eleitorais e «tantos outros meios utilizados freqüentemente como irresponsável ligeireza e que causa graves danos à consciência do povo. Estes meios são claramente imorais». Em maio de 2007, recordaram outros fatos de corrupção que haviam sido denunciados nos últimos tempos e que estavam relacionados com gestões do Ministério da Educação, como o programa da merenda escolar, a distribuição de materiais de estudo; com o Ministério da Agricultura e o programa do algodão; com o Ministério da Saúde e a distribuição dos kits para o parto, entro outros, afirmando que estes atos «além de aumentar a desconfiança para com a gestão dos organismos públicos, indignam e ofendem a consciência do cidadão, pois desviam recursos vitais para o presente e o futuro de milhares de crianças, das famílias campesinas mais pobres e da atenção adequada à saúde materna». Segundo os Bispos, estes fatos são um exemplo de como a corrupção priva o país dos recursos necessários para melhorar as condições de vida de tantas pessoas, que diante da falta de alternativas e o empobrecimento crescente, abandonam o campo e a pátria.    


O país sofre também pela reaparição da violência e da insegurança, que se vêem expressadas nos assaltos, seqüestros, crimes violentos e casos de corrupção que evidenciam a persistência do grave deterioro do tecido social e moral da nação. No mesmo comunicado de maio os Bispos recordaram que «a violência gera mais violência». A Igreja, diante da debilidade e ineficácia dos poderes públicos e dos organismos de segurança do Estado para proteger os seus cidadãos, viu-se na necessidade de exortar as autoridades à adotar algumas medidas para garantir a vida das pessoas e pediu à todas as instituições e organismos da sociedade civil, assim como os cidadãos e as cidadãs, que assumam a sua responsabilidade na luta contra a corrupção e contra a violência, seja qual for a sua origem. Do mesmo modo, recordava que a paz corre perigo quando as pessoas não reconhecem aquilo que lhes é devido enquanto a sua condição humana, quando não se respeita a sua dignidade e quanto a convivência não está orientada ao bem comum. 

Em agosto, os Bispos dirigiram-se novamente ao povo em um momento em que se percebia particularmente afetada a convivência respeitosa e pacífica nos diversos âmbitos da sociedade, fato causado sobretudo pelas difíceis condições sócio-econômicas do país que não encontram respostas adequadas e oportunas, e que aprofundam a situação de pobreza e exclusão de muitos compatriotas, abrumam e criam um estado de desesperança e de agitação dos ânimos. Chegou-se a uma situação de conflito na qual se usava inclusive o ataque à dignidade das pessoas, ignorando o devido respeito que merecem as instituições, entre elas, a Igreja Católica. Os Bispos responderam afirmando que «a Constituição Nacional estabelece que as relações do Estado com a Igreja Católica se baseiam na independência, cooperação e autonomia. (Art. 24). No espírito de Constituição, desde a Conferência Episcopal, estamos sempre abertos ao diálogo construtivo com referentes do Governo e os organismos do Estado. Não está no nosso ânimo o choque». Por isso exortava a manter a cordura e o respeito e a não perder de vista que o objetivo fundamental da atividade política é a construção do bem coletivo. Do mesmo modo, recordaram que a Conferência Episcopal, «pela sua própria natureza jurídica e pela sua missão evangelizadora, não apoia nem acompanha a nenhum candidato nas campanhas eleitorais. No entanto, a Igreja sim reivindica seu direito e sua obrigação de iluminar a cidadania para o exercícios consciente e responsável do sufrágio como um ato fundamental do sistema democrático». 

Também no Paraguai está em processo a redação de uma Nova Constituição Nacional. 

Entre os problemas apontados pelos Bispos do Chile nas celebrações das suas Assembléias Plenárias, destacam-se as manifestações estudantis que revelam o grave mal-estar que sofrem os jovens em seu processo educativo e os brotes de violência que surgiram em diversos âmbitos da sociedade, em especial a anunciada posta em vigência da Lei de responsabilidade penal, esperando «que não seja uma medida que ponha a atenção do país sobretudo em soluções punitivas, deixando de lado a prevenção e a necessária reabilitação». Os Bispos consideram que é necessário abrir oportunidades educativas e laborais aos jovens e ter em conta também, para dar soluções, o influxo de alguns meios de comunicação na difusão da violência.

Outros desafios que apresenta o país é a superação da corrupção no horizonte da vida política e social e uma tendência perigosa à exacerbar o conflito, o qual requer «um melhoramento da qualidade da política, recuperando seu sentido mais profundo de serviço ao Bem Comum». Ademais os delitos consumados no seio da família, os assaltos por motivo de dinheiro e os índices de adição de drogas. 

Também os Bispos têm denunciado outro problema, como a pobreza, pois «apesar dos esforços e sucessos em matéria de justiça social, a espera de muitos pobres continua. Esperam ser escutados, atendidos no anseio de ser protagonistas de sua própria história». 

No Chile é muito grande o problema do tráfico e consumo de drogas. O Presidente da Conferência Episcopal Chilena, em setembro de 2006, recordando o bicentenário da independência do país, constatava que «o problema das drogas afeta muitíssimas pessoas, famílias e bairros no Chile de hoje», situação que desafia a Igreja «à buscar respostas mais efetivas, tendo sempre como norte e fim último a pessoa». A Pastoral Nacional do Alcoolismo e de Adição de Drogas (PANAD), organismo da Conferência Episcopal do Chile, organizou o Dia Internacional da Prevenção no dia 26 de junho para concientizar sobre este problema.

Em setembro deste ano 2007 aconteceram em Santiago episódios violentos que refletem o clima de violência que se vive no país. A noite do dia 11 de junho, com um pequeno grupo que comemorava um fato histórico – o Golpe Militar de 1973 –, grupos de delinqüentes juvenis vinculados ao mundo do narcotráfico e armados e dispostos à roubar e matar, como propósito de manter viva a memória daquele acontecimento, e com outros jovens que, sem um perfil delinqüente ingressam cada vez mais à ações vis, protagonizaram numerosos distúrbios e vandalismos pelas principais cidades do país, que terminaram com a morte do policial Cristián Vera e numerosos feridos. Os Bispos fizeram-se escutar, preocupados seriamente pela «violência irracional de pessoas que se aparam na obscuridade e no tumulto para ferir, agredir e saquear pela delinqüência e o narcotráfico que se apoderam de muitas populações, bairros e vias públicas» pela «magnitude das agressões e a aparição de armas em mãos irresponsáveis, que impulsam o caos», sintomas que são como uma luz de alerta para o país. Contatavam, ademais, como a violência «se vai propagando por diversos âmbitos da nossa vida» como o lar familiar, os colégios, na vida do labor, no desenvolvimento quotidiano de nossas cidades, no trânsito e no transporte público. Para os Bispos do país, é sumamente preocupante esta «predisposição à agressividade e a violência».

No Peru, um dos principais desafios indicados pelos Bispos da Conferência Episcopal é a diminuição da prática religiosa entre os católicos, devido ao crescimento obtido pelos grupos não católicos nos últimos 50 anos: atualmente, entre os 15 e 20% dos peruanos já se definem como membros de uma instituição religiosa não católica. Também se observa uma crescente brecha entre a “natalidade” e a participação nos sacramentos da iniciação cristã... mais de 25% dos escolares no Peru não estão batizados e a diminuição da participação dominical na Eucaristia se mantém. Por isso, consideram que a nova evangelização é uma necessidade real e urgente da nossa Igreja.

Ademais, se produziram grandes mudanças pela assunção de novas autoridades, fato que tem provocado numerosas expectativas mas que, como em outras ocasiões, «fazem-se propostas que nem sempre estão conformes com a dignidade da pessoa humana e dos valores fundamentais para a reta ordem social; fato que impulsiona a voz da Igreja à expressar-se valentemente para que a Luz do Evangelho, do Magistério e da Doutrina Social da Igreja, defenda e promova a cultura cristã que se forjou através de tantos séculos de evangelização».

Também no Peru se tem produzido numerosos sinais de violência em diversas manifestações de protesta nos últimos meses. Os Bispos têm pedido para que se aplaque os conflitos e se estabeleça o diálogo na verdade, respeitando as normas do estado de direito, entre os setores em protesta e as autoridades do país. 

Além disso, no país surgiu um conflito com a exploração mineira no departamento de Piura. Em setembro se realizou uma consulta popular em três distritos rurais de Piura, cerca da fronteira com o Equador, para conhecer a opinião do povo sobre a exploração de uma mineira de cobre por parte da empresa Majaz. A consulta rechaçou maioritariamente a atividade mineira na zona, mas o governo peruano declarou ilegal a consulta popular. Os Bispos, em um comunicado, pedem que o aproveitamento dos recursos naturais do país tenha em conta as condições de vida mais humanas de população, especialmente dos mais pobres. 

No Panamá, se aprovou o Tratado de Livre Comércio com os Estados Unidos. Os Bispos têm pedido para que se tenha em consideração «o indicador moral dos acordos que deveriam ser o modo para obter um efeito positivo na vida e na dignidade das famílias e dos trabalhadores pobres e vulneráveis». Reconhecem que, ainda que se tenha produzido no país um crescimento econômico impressionante, sem dúvidas, os níveis de pobreza continuam mantendo-se vergonhosamente altos, pois não se teve a participação de todos na geração e na distribuição da riqueza. Por este motivo, os Bispos estão exigindo, com urgência, a elaboração de um Plano de Desenvolvimento Nacional, cujo centro seja a pessoa humana. 

No país há um grande fluxo migratório que provoca grandes dificuldades entre os migrantes. Ademais, foi bastante incrementado o fenômeno das migrações internas que compreendem cada vez mais um maior número de indígenas, mulheres e crianças, vítimas dos abusos de pessoas que se aproveitam destas situações de desvantagens para violar os seus direitos humanos e de trabalho. Os Bispos reconhecem que o Estado tem o direito de regular o fluxo migratório nas suas fronteiras, mas sempre respeitando o direito inerente à cada pessoa humana a emigrar, buscando melhores condições de vida e têm pedido a modificação da legislação nacional em matéria de migração e refúgio para obter-se um maior respeito da dignidade humana destas populações vulneráveis.

Um dos países onde aumentam os problemas é a Venezuela. Em dezembro de 2006, aconteceram as eleições, saindo como vencedor um novo presidente. Desde este momento, foi crescendo a preocupação dos Bispos por algumas medidas tomadas. Existe, ademais, um grande perda de credibilidade nas instituições políticas. Dom Ubaldo Santana, Presidente da Conferência Episcopal da Venezuela (CEV), durante o discurso de abertura da octogésima sétima Assembléia Ordinária da CEV, em janeiro deste ano, dizia que se tem aberto um novo panorama nacional e uma nova etapa política depois das eleições de dezembro. Porém, mostra a sua preocupação pela intenção mostrada pelo novo Presidente de impulsar o país pelos caminhos do socialismo do século XXI.  Mons. Ubaldo recordava que «a Igreja tem uma palavra que oferecer ao respeito e está disposta a dar a sua contribuição ao desenho deste projeto mantendo-se fiel aos postulados do Evangelho e da Doutrina Social da Igreja», isto é, «o reconhecimento da centralidade da pessoa humana, como critério fundamental de todo progresso humano». Também mostra a sua preocupação pela anunciada reforma constitucional, afirmando que a Conferência Episcopal se comprometeria em participar deste debate e de dar os seus aportes desde o rico patrimônio moral da sua Doutrina Social. 

Afirmavam também que «existem situações nas quais nós, Bispos, não podemos ficar calados e verdades sobre as quais temos que seguir insistindo, como são: a centralidade da pessoa, os direitos humanos; o pluralismo político diante do pensamento unilateral e a exclusão por razões ideológicas ou por qualquer outro motivo; a educação pluralista, aberta à transcendência e à religião; a luta contra a pobreza, o desemprego, a insegurança jurídica e social, a violência; a liberdade de expressão e o direito à informação; uma positiva resposta à situação infra-humana de nossos irmãos privados de liberdade e daqueles que se sentem perseguidos».

Em julho, visto «os conteúdos das mudanças constitucionais e a forma mesma do seu processo de elaboração que não acolhem suficientemente o espírito de participação exigido pela Constituição», o Episcopado venezuelano manifesta sérias dúvidas de que a reforma constitucional tenha um talante democrático. 

Outro dos grandes problema que afetam a Venezuela hoje é a guerra e a violência que está provocando centenas de morte e feridos cada semana... vítimas da violência, da insegurança, da delinqüência organizada, dos sicários, dos grupos irregulares que operam na fronteira. Segundo afirmou Mons. Ubaldo, «as cifras são da fazer arrepiar, mais ainda por se tratar de vítimas como crianças, jovens, ou seja, a reserva e o relevo do país». Nos últimos anos incrementou-se significativamente a violência e o delito, especialmente contra a vida, a integridade pessoal e a propriedade. Isto é conseqüência da difícil situação econômica, da falta de emprego, da grave deterioração das famílias, da perda dos valores morais, do alcoolismo, dos jogos de azar, assim como da penetração do consumo e do tráfico de drogas. A agressão ao direito da vida e, com essa, a agressão à todos os direitos inerentes à pessoa humana, vêm-se especialmente refletidas na insegurança pessoal, no atropelo judicial, na repressão, na violência em nossos bairros, entre outras. 

Para solucionar este grave problema é necessário mais e melhor educação, mais e melhores famílias, mais empregos estáveis, e também, e sobretudo, uma melhor educação nas virtudes, nos valores e nos princípios morais, com educação religiosa escolar. De fato, a Campanha Compartilhar deste ano tinha como lema: “Que a vida não se converta em um campo de batalha e de insegurança”. Segundo afirmava o Presidente da Comissão Episcopal da Pastoral Social e da Caritas de Venezuela, durante a ronda de prensa de apresentação da iniciativa, «a Campanha tem como preocupação fundamental, refletir e desenhar propostas que ajudem a diminuir a violência quotidiana em nossas comunidades... e criar uma cultura de paz e justiça diante da situação de perigo quotidiano e de insegurança no qual vivemos».

Em janeiro deste ano, produziu-se um conflito quando as autoridades anunciaram que retirariam a licença de emissão à NCTV, uma emissora católica. Os Bispos denunciaram que se tratava de um «atentado à liberdade de expressão, que reduz os espaços de livre comunicação e favorece uma hegemonia indevida do governo em matéria de comunicação social, o qual é evidentemente anti-democrático». Conseguiu-se, finalmente, um acordo que permitiu a emissora de seguir de forma parcial com as suas atividades. 

Na Venezuela, a atenção à saúde carece de uma boa infra-estrutura de serviços médicos e hospitais bem dotados, como por exemplo: falhas na qualidade das vivendas, na disponibilidade de água potável, nos hábitos alimentícios, no índice de analfabetismo, na falta de tratamentos preventivos, aumento da violência e da taxa de criminalidade. 

Também a Guatemala sofre de grande males na sociedade, como os conflitos em torno ao tema agrário, que continua sem solução. Também o problema da emigração, da qual se vêem obrigados tantos para encontrar um trabalho. «A deportação maciça e forçada de muitos de nossos compatriotas – afirmam os Bispos ao término da Assembléia Plenária realizada à fines de janeiro – agrava a situação de desemprego e o sentimento de frustração da população. Esta é o preço humano da pobreza generalizada que nos afeta desde décadas e das equivocadas políticas econômicas».

No campo da educação, denunciam os Bispos, o investimento absolutamente deficiente impede muitas crianças, sobretudo das áreas rurais e indígenas, de ir ao colégio. Por isso, apelam urgentemente por um toma de consciência sobre tal necessidade, para a qual, vê-se imprescindível uma reforma educativa que tenha como centro a pessoa humana e a sua dignidade. Falta também, à muitos, o acesso à uma atenção médica básica.

A violência é também grande na sociedade, devido, sobretudo, ao narcotráfico. Violência que cresce desmedidamente pela certeza da ineficácia das instituições correspondentes para identificar os responsáveis dos crimes e dos tribunais para condená-los, afirmam os Bispos. Inclusive, durante a campanha eleitoral deste ano, aconteceram algumas ameaças de morte à políticos e alguns candidatos à postos locais, foram assassinados. 

Outro problema que indicaram os Bispos é a crise bancária e do sistema financeiro que se concretizou no fechamento de dois bancos, na escassez de papel moeda e nos rumores de quebra e fechamento de outros bancos; fatos que estão gerando uma situação de insegurança generalizada. Urgem, por isso, «às autoridades financeiras e bancárias do pais para que atuem com a maior responsabilidade e transparência para restituir a confiança nos sistema bancário». 

Os Bispos consideram que a causa de todas estas desordem «é a falta de princípios éticos». Por isso, insistem sobre a necessidade de «recuperar a consciência ética que se funda nas exigências da pessoa considerada como indivíduo e como membro da comunidade humana». 

No dia 09 de setembro deste ano, acorreram eleições gerais sob um desânimo cívico enorme. Em agosto, os Bispos emitiram um comunicado no qual mostravam a sua preocupação pelas possíveis ações de fraude, como as que nascem da duplicação de cédulas eleitorais em alguns municípios, exortando o Tribunal Supremo Eleitoral à exercer com maior zelo a missão constitucional que foi-lhe confiada». 

Os Bispos também têm lamentado o fato que o ante-projeto para uma nova lei sobre a mineração tenha sido suspendido pelo Congresso da República. Têm surgido, entorno à zona mineral, novos problemas tales como ameaças de deslocamentos em Izabal, novas concessões de exploração nos departamentos de San Marcos e Jutiapa, exonerações e outros privilégios em favor das empresas mineiras, em detrimento de soluções à necessidades mais urgentes como a alimentação, saúde e educação. Tudo isso dá a impressão de que as atividades da mineração seguem em marcha, às margens de importantes mostras e expressões de oposição e preocupação. O anterior, nos impulsa cobrar para que a lei da mineração seja declarada de urgência nacional e discutida e aprovada o antes possível. Se não, o conjunto de forças políticas presentes no Congresso, deverá assumir a responsabilidade do que qualificamos de grave negligência. 

No entanto, comemoram o fato da aprovação no Congresso da República da “Comissão Internacional contra a Impunidade em Guatemala” (CICIG), já que a espaventosa taxa de impunidade existente no país faz iniludível a cooperação internacional para o combate justo de uma criminalidade poderosa que tem custado a vida de bastantes cidadãos em Guatemala. 

Também é elevado o fenômeno de tráfico de meninos e meninas, assim como as adoções ilegais; casos tais que se agudizam nas áreas rurais mais distantes e que geram reações violentas, como por exemplo, linchamentos nas comunidades (Dolores y Sayaxché, Petén). Os Bispos têm pedido ao Congresso da República que firme o Convênio de La Haia para a regularização das adoções. Também denunciaram o fato que se tenham produzido pressões para introduzir conteúdos abusivos na educação sexual das crianças, adolescentes e jovens do Guatemala. Além de constituir um atentado ao direito familiar de decidir sobre a educação afetiva dos filhos, tales conteúdos só empobrecem, cada vez más, o já desgastado rosto da dignidade humana em Guatemala. 

Com motivo do 164º aniversário da independência da República Dominicana, os Bispos dominicanos fizeram público, no dia 07 de março, uma mensagem dirigida à todo o povo dominicano, na qual tocam vários aspectos fundamentais que afetam a situação atual do país. 

Um deste problemas é a violência cada vez maior no país, e que se manifesta no aumento dos crimes contra a mulher, vinganças pessoais, ataques e roubos... os Bispos consideram importante detectar as causas para combater todas estas violências. Entre elas, apontam a droga e o narcotráfico, pedindo para que se persiga esta lacra sem temores nem condescendências. Consideram, ademais, que «sendo o aborto uma supressão violenta de uma vida», seria contraditório «lutar contra o crime de suspensão violenta de vidas alheias... gritar contra a pena de morte e defender depois tranqüilamente o aborto e pretender legalizá-lo». 

No país não há acesso à todos aos serviços básicos. Os Bispos se referem, em concreto, a dos destes serviços: a eletricidade e a habitação. Outro aspecto que propõe a mensagem é o ajuste salarial, afirmando que «uma salário “justo” adequado ao custo da vida é um direito fundamental do trabalhador» e que «aumentar o poder aquisitivo da gente não é só proporcionar-lhes tranqüilidade da vida, mas reanimar o comércio e a indústria diante de uma maior demanda».


Deve considerar-se também que uma Reforma da Constituição se está levando à cabo. 

Na República Dominicana existe também um grave problema de possessão de armas. Precisamente em junho, durante uma campanha da fundação de Profissionais para o Desenvolvimento da república Dominicana (FUNDEPRO-RD), intitulada “Pela Paz e o desarme”, o P. Luis Rosario Peña considerou imoral que o Estado lucre com as licenças para portar armas de fogo, «pois nenhuma pessoa, física ou moral, pode recatar fundos por algo que essencialmente foi fabricado para matar». Assim, como existe a dependência de drogas, assim também existe uma dependência de armas, afirma o P. Luis Rosario, quem considera que «o primeiro obstáculo para que o país possa dar o passo ao desarme são aqueles que crêem que com as armas estão mais seguros». Contudo, «as armas não resolvem os problemas, mas os agravam» e advertiu que enquanto mais pessoas tenham armas com fines de defender-se, mais graves e trágicos serão os acontecimentos que se produzirão, e mais fora do controle será o porte de armas de fogo. «No entanto, estamos ainda em tempo de parar esse louco armamentismo que se vem dando na sociedade e que a cada dia deixa uma seqüela más de vítimas mortais, das quais nos estamos acostumando», afirmou.

A Bolívia está no memento atravessando um grande processo de redação de uma nova Constituição. Para tal meta, formou-se uma Assembléia Constituinte com representantes elegidos pelo povo. Contudo, em várias ocasiões, este processo tem provocado numerosas tensões e violências entre a população. Em abril, os Bispos, reunidos com ocasião da celebração da 84ª Assembléia Plenária, recordaram que a nova constituição deve estar fundamentada em uma série de princípios, valores e direitos, tais como são: a vida, a família baseada no matrimônio entre homem e mulher, como santuário da vida e centro de um humanismo integral, a educação para todos, a liberdade religiosa que inclui a liberdade de consciência, assim como direito à liberdade de expressão, a segurança social, a saúde, a habitação, o trabalho, o respeito eqüitativo da terra e os recursos naturais para uma vida digna e justa. Consideram, ademais, que a Assembléia Constituinte, ainda que seja uma grande oportunidade para estabelecer as bases de uma nova Bolívia, tem provocado desconfiança entre as pessoas e, por isso, «os constituintes têm a grave responsabilidade de superar as tensões e trabalhar em um clima de abertura, diálogo, respieto e unidade, levando à cabo o empenho que foi-lhes confiado».

Também os Bispos apresentaram, em julho, a proposta da Igreja Católica em Bolívia à Assembléia Constituinte, fazendo referência a quatro temas específicos de interesse institucional e doutrinal: as relações Igreja-Estado, Educação, Família e Vida. E convocaram uma jornada de oração em todo o país o dia 27 de julho, pedindo especificamente por esta intenção. 

Neste ano na Bolívia, viveu-se jornadas de grande violência. Os Bispos, nesta mesma Assembléia de abril, analisando clima de insegurança e algazarra que se vive, recordaram alguns princípios importantes para a organização do país, como são:  a primazia da pessoa humana por encima de qualquer outro valor; o bem comum da nação que é anterior a todos os bens particulares ou setoriais, e a democracia a qual o país deve seguir dando passos decididos. 

Em setembro de 2007, denunciaram uma vez más o clima de conflito que vive o país entre diversas forças, «que o único que buscam é prevalecer, sem importar-lhes o bem comum», enquanto existem graves problemas «que afetam a vida quotidiana da cidadania, como o incremento do custo de vida, a falta de emprego, a crescente insegurança cidadã» que são atendidos pela comunidade política nacional. E esperam que esta violência não ponha em risco o processo da Assembléia Constituinte, pois não são problemas simplesmente entre departamentos, mas problemas nacionais que afetam à todos, pois está em jogo a convivência pacífica e o progresso democrático. O Secretário da Conferência Episcopal boliviana pedia aos líderes sociais e políticos para «depor as atitudes intransigentes e beligerantes, as medidas de pressão e os recursos violentos», buscando a solução da crise através do diálogo.

Esta violência tem-se sentido, especialmente, em algumas cidades como Cochabamba, onde, em janeiro deste ano, surgiu um conflito bastante violento entre os campesinos aliados ao governo com os seguidores do prefeito da região, Manfred Rayes Villa. Dom Tito Solari, Arcebispo de Cochabamba, profundamente tocado pelos dramáticos eventos, pediu a todos «elevar orações a Deus, porque Cochabamba está passando por um momento delicado. Estamos todos necessitando da ajuda de Deus, como momento de salvação e de graça, para que o nosso país, nossa pátria, nossa cidade volte no caminho da vida».

Na Bolívia há um êxodo muito grande de bolivianos que deixam o país «decididos a enfrentar uma aventura imprevisível que, as vezes, comporta humilhações e explorações que denigram a dignidade da pessoa humana». Segundo os Bispos, «o fenômeno está tomando a figura de um verdadeiro êxodo, que nos deve levar a questionar-nos como cristãos e como Igreja, mas também como país». 

Sem bem a Argentina tenha se recuperado da crise econômica e política sofrida, no entanto, segundo os Bispos, «os grandes desastres econômicos, sociais e políticos dos últimos decênios têm deixado os seus rastros na sociedade argentina», pois advertem que «nosso futuro segue ameaçado por uma persistente queda de valores, por uma insistente campanha anti-natalícia em uma país rico e desabitado, e pela ausência de projetos mais humanizantes». «Estas luzes e sombras, neste momento histórico no qual a atividade política está muito desvalorizada, exigem dos cristãos metidos na política uma séria preparação para elevar o nível do debate na Argentina, uma maior capacidade de propostas claras, uma abertura ao diálogo pluralista, uma clara identidade que lhes permita uma participação plena sem trair sua consciência».

A Argentina esteve muito pendente, neste ano, pelas eleições. Os Bispos indicaram alguns dos principais desafios que o país apresenta durante a reunião da Comissão Permanente em agosto de 2007. Entre eles indicam: a vida, a família, o bem comum, a inclusão, um verdadeiro federalismo, que supõe o fortalecimento institucional das Províncias, com a sua necessária e justa autonomia a respeito do poder central; políticas do Estado que se estão orientando à um projeto comum de Nação; a dívida da reconciliação que ainda está pendente diante de tantos conflitos e fragmentações. 

Um dos principais problemas que afetam o Brasil são os fortes índices de corrupção na justiça. Por isso, os Bispos pediram por «uma reforma política que fortaleça a democracia direta e participativa, aperfeiçoe a democracia representativa e favoreça maior transparência do Poder Judiciário». No documento dos Bispos, intitulado “Democracia e Ética”, publicado em junho deste anos, denunciaram a corrupção reinante com falta de consciência moral e na qual se usam as estruturas para o benefício próprio ou de grupos, coisas devidas, sobretudo, pela ambição desmedida pela riqueza e o poder. Segundo os Bispos, esta corrupção e impunidade está levando ao descrédito da ação política e das instituições, e está influenciando muito negativamente na democracia do país. 

O Brasil «necessita recuperar a esperança», por isso, os Bispos estão buscando estimular os cristãos que entram no mundo da política, recordando-lhes que «vale a pena dedicar-se à nobre causa do bem comum», e que «o exercícios responsável da cidadania é um imperativo ético para todos». E exortam a todos os homens de boa vontade e as organizações da sociedade «a tomar posição com valentia, repudiando os desvios e a impunidade, construindo uma convivência social sã e velando para que o exercícios do poder seja feito com honestidade».

Na Colômbia segue sendo prioritário o problema da violência e do narcotráfico, junto com aquele da pobreza e as injustiças sociais. Existem, ademais, uma grande corrupção política que, segundo têm denunciado os Bispos, «é uma das mais graves deformações do sistema democrático, pois traiciona os princípios da moral e as normas da justiça social». Ao término da celebração da Assembléia Plenária, em fevereiro de 2007, os Bispos fizeram um forte apelo à reconciliação e à busca permanente da verdade, pois a mentira «é uma das causas de todo conflito e principal obstáculo a qualquer esforço de negociação política».

Recordam também os Bispos que se bem seja observável o crescimento da economia, se tem, no entanto, agudizado a pobreza. Por isso, os Bispos fizeram um apelo a todos os setores implicados para que «não se esqueçam de que a economia deve estar ao serviço do homem, orientada à solução dos problemas de desemprego, à erradicação da fome e à satisfação das necessidades básicas do povo».

Com relação ao conflito armado que segue atingindo amplos setores da população, os Bispos estão a favor da realização de acordos humanitários que conduzem  à erradicação da extorsão por meio de seqüestros, da agressão da sociedade civil, das deportações. Dadas as suas implicâncias humanitárias, a continuação e agravamento dos conflitos em Colômbia repercute em toda a região. Há um movimento permanente e silencioso de pessoas refugiadas, assim como pessoas “sem teto” que vivem em situações de extrema vulnerabilidade. 

Em julho, os Bispos condenaram e rechaçaram energicamente o atentado contra a vida depois de receber a notícia do assassinato de 11 deputados que foram seqüestrados pelas FARC-EP à cinco anos atrás. Os Bispos da Colômbia exigiram a liberação, sem condições, de todos os seqüestrados e apelaram ao Governo Nacional para que se leve à cabo um acordo humanitário que permita o retorno às suas casas são e salvos de todos os injustamente privados da liberdade. «Sentimos a urgência – continuava o comunicado – de convocar a todos os colombianos para que denunciemos e rechacemos todos os crimes e injustiças que estão destruindo paulatinamente a convivência e o tecido social, que nos faz insensíveis diante da dor alheia e o conformismo próprio das vítimas sem esperanças». Para isso, convocaram uma jornada de oração o dia 5 de julho para que o país aumente a sensibilidade a favor da vida, a favor da liberdade, e conseguir, assim, que toda essa terrível situação na qual se encontram seja superada positivamente. 

Com relação à migração, segundo os dados recopilados pela Igreja, mais de três milhões e meio de pessoas se deslocaram de seus lugares de residência y mais de três milhões estão fora do país; a maioria por motivos de trabalho, assim como também para fugir do conflito, das ameaças, da extorsão e do seqüestro. Entre os membros das famílias que sofreram tales deslocamentos, mais da metade ainda não cumpriu 18 anos, e um alto percentual destes rapazes abandonam a escola para trabalhar e poder assim sustentar a família. Dentre os maiores de 18 anos, a maioria são mulheres. Grande parte das famílias deslocadas provêm de zonas rurais do país e sofrem com as dificuldades próprias de adaptação das cidades urbanas, congestionadas com clima e culturas muito diferentes. 

FAMÍLIA E VIDA: DOIS VALORES CONTINUAMENTE ATACADOS E PISADOS NA AMÉRICA LATINA

O Cardeal D. Juan Luis Cipriani, Arcebispo Primado de Lima (Peru), durante a celebração do Primeiro Congresso Pro-Vida celebrado no Equador, em março deste anos, afirmou que «a vida familiar se vê seriamente ameaçada por vários motivos na América Latina durante este ano: os vínculos são frágeis e os compromissos fugazes, se questionam valores tradicionais que dão sustento às famílias, querem impor-nos, como sinal de progresso, novos modelos familiares...». A Igreja na América Latina é consciente das dificuldades e problemas que afetam os matrimônios e as famílias, assim como «as pressões e mensagens falsas, ou pelo menos ambíguas, que recebem. Por isso, é necessário levantar a voz para desmascarar determinadas interpretações que pretendem marginalizar a verdade do Evangelho que a mostram como algo culturalmente superado ou inadequado para os problemas da nossa época e que vazia de sentido a sexualidade». 

Do mesmo modo, D. Pablo Mietto, Vicário Apostólico de Napo (Equador), em uma Carta Pastoral escrita para a Quaresma, se perguntava sobre os motivos que estariam na base deste Primeiro Congresso Nacional Pro-Vida e Família em Guayaquil: estes se encontram «na dolorosa onda pela qual estão passando vários países da América Latina e do mundo, e também no nosso país, com novas leis para a saúde e a família que não correspondem à visão cristã nem a uma visão humana integral».

No documento final de Aparecida se indicava no número 40 que entre os pressupostos que enfraquecem e menosprezam a vida familiar encontramos a ideologia de gênero, segundo a qual cada um pode escolher sua orientação sexual, sem levar em consideração as diferenças dadas pela natureza humana. Isto tem provocado modificações legais que ferem gravemente a dignidade do matrimônio, o respeito ao direito à vida e a identidade da família.

Por isso, esta ano a celebração do Dia da criança por nascer, que se comemora no dia 25 de março, tem adquirido uma maior importância e relevância, dadas as graves circunstancias nas quais se encontram o respeito à vida nascente na América Latina e no mundo.

Assim, por exemplo, na Argentina são numerosos os projetos já apresentados ao Congresso da Nação ao respeito. 

A Câmara dos Deputados da Argentina aprovou no 17 de novembro a adesão ao Protocolo de Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW), que segundo a Igreja, abriria as portas para a legalização do aborto no país. A votação foi de 116 votos a favor, 30 em contra e 3 abstenções. O ditame estabelece, entre outras coisas, a obrigação da difusão e informação sobre os anticoncepcionais de emergência (art.1), a provisão gratuita das pílulas anticoncepcionais de emergência (art.3), obrigação de oferecer informação sobre os anticoncepcionais de emergência em caso de violação (art.4). A Comissão Permanente da Conferência Episcopal Argentina, no término da reunião realizada entre os dias 12 e 13 de dezembro, emitiu uma Declaração “Ante a Aprovação do Protocolo da CEDAW”, no qual manifestam o seu desacordo pelo «passo sem necessidade que nossos legisladores têm dado e que compromete a soberania jurídica da Argentina. O Propósito laudável de lutar contra toda discriminação que afete a dignidade e os direitos da mulher – continua a declaração – não pode servir de cobertura para promover mudanças negativas na cultura do nosso povo, em contra dos valores fundamentais que são apreciados pela imensa maioria dos argentinos». Em concreto, os Bispos recordam a defesa da vida humana desde o seu nascimento, a família fundada no matrimônio, entendido como união estável entre um homem e uma mulher, a maternidade, que expressa a vocação própria e insubstituível da mulher na sociedade. A preocupação dos Bispos se baseia «na autoridade legal que o  Protocolo da CEDAW outorga ao Comitê Internacional com capacidade de receber denúncias e fazer recomendações aos próprios signatários, em ordem a que sejam introduzidas mudanças em suas leis e costumes». Em diversos países, foram já feitas algumas recomendações, sempre em favor da legalização do aborto e contra a objeção de consciência dos profissionais da saúde. Este organismo considera a maternidade como um estereótipo cultural, afirmam os Bispos, e chegou ao ponto de recomendar a supressão do “Dia da Mãe” e das políticas do Estado que protegem a gestação e a maternidade. 

A resolução 232/2007 do Ministério da Saúde da cidade de Buenos Aires e de muitas outras províncias argentinas pediu repartir gratuitamente a “pílula do dia seguinte” às mulheres adolescentes ou adultas. O Consórcio de Médicos Católicos de Buenos Aires, em reunião especial realizada no dia 13 de março de 2007, expressou – por unanimidade – sua oposição a esta resolução, alegando ser a favor do aborto, apesar de que as autoridades da saúde da Nação terem expressado publicamente o contrário, ou seja, que não seriam abortistas; mas a realidade, ao que parece, é que sim são abortistas. 

Na Argentina, houveram diversos projetos que pretendiam despenalizar o crime do aborto, regulamentando os chamados “abortos não puníveis”.      

 A Conferência Episcopal Argentina (CEA) reiterou, em um comunicado, que «jamais o aborto é uma solução». Também o Consórcio de Médicos Católicos de Buenos Aires, em uma declaração emitida diante das tentativas dos legisladores e regulamentares, no Congresso da Nação, de permitir o aborto em todos os casos de violação, afirmou que «sempre – e sem nenhuma exceção – o aborto direto é um homicídio de uma pessoa humana». Por isso, nem os políticos, nem os legisladores, nem as autoridades sanitárias «devem tratar de que os médicos, que por vocação, profissão e tradição hipocrática juraram defender a saúde a vida, comecem a praticar abortos e matem pessoas pequenas, indefesas e débeis».

Mons. Héctor Aguer, Arcebispo de La Plata, afirmou que na Argentina «se está criando um clima favorável à legalização do aborto e se busca sempre uma fresta por onde ampliar essas concessões, deficientes da legislação atual». Assim, estão tentando ampliar a concessão, deficiente e anticonstitucional, do Código Penal do país para incluir a saúde psíquica e social da mãe para poder abortar. 

No Paraná, a Câmara Civil emitiu uma norma que deixou sem proteção legal à criança por nascer de uma presunta deficiente de 19 anos que tinha sido violada. O pai da jovem tinha pedido para que não se realizasse o aborto, mas o tribunal superior de Entre Ríos, no Paraná, condenou à morte a pessoa por nascer. Os médicos do Paraná, «fundados no estado avançado da gravidez e na obrigação de preservar a saúde da mãe, se negaram de praticar o aborto», sendo então a jovem levada para um hospital público de Mar del Plata, onde o aborto, tragicamente, foi cumprido. O caso virou notícia pública nos meios de comunicação da Argentina, por se tratar de uma jovem deficiente e, sobretudo, por tratarem de forçar o seu “caso” dentro da lei dos abortos “não puníveis”, previstos pelo artigo 86 do Código Penal argentino. A Delegação da Pastoral da Família da Arquidiocese de Paraná, emitiu uma mensagem na qual afirma que «uma sociedade que mata aos seus filhos por nascer é uma sociedade que põe em xeque-mate seu próprio futuro, já que a maior riqueza da uma nação são seus próprios habitantes».

Está também em curso no país a famosa lei da “Saúde Sexual” e “Procriação Responsável”, com a finalidade de promover a esterilização cirúrgica. 

A Assembléia Plenária dos Bispos, realizada entre os dias 23 e 28 de abril, analisou as conseqüências da nova Lei de Educação e a posta em prática do Programa de Educação Sexual que também tem preocupado os prelados argentinos. 

Com relação à eutanásia, dois são os projetos de lei que se estão levando à cabo na região de Río Negro (Diocese do Alto Valle del Río Negro, San Carlos de Bariloche, Viedma): por uma lado, o projeto de lei chamado “Manifestação da vontade prévia de informação” e, por outro, o projeto de lei que propõe a criação de um “Registro de vontades antecipadas”. Os Bispos da região publicaram uma mensagem ao respeito, recordando que a Igreja sempre se opôs às «intervenções médicas não adequadas à situação real do enfermo, por serem desproporcionadas aos resultados esperados, ou bem, por serem bastante gravosas para ele e sua família.

Respeito ao segundo projeto, os Bispos consideram que o tema necessita ainda de uma maior debate social e bioético; deve-se todavia clarificar muitos aspectos, tanto desde o ponto de vista jurídico quanto sanitário e  administrativo.

Na Bolívia também houveram várias tentativas para legalizar o aborto, através da redação de uma nova Constituição. Foi aprovado também, por parte do Congresso, a  Lei dos Direitos Sexuais e Reprodutivos; ainda que foi logo vetado pelo presidente. 

Diante desta situação, houve no país uma maior concientização por parte dos pastores e dos fiéis sobre a necessidade de uma ação apostólica mais comprometida e audaz. O Núncio Apostólico de Sua Santidade, Mons. Ivo Scapolo, afirmou que é necessária uma ação apostólica mais comprometida e eficaz pela defesa da vida e da família. É verdade que nos últimos anos têm aumentado as iniciativas pastorais em prol destes valores, mas, agora, o que se necessita, é uma melhor coordenação que busque dar maiores recursos humanos econômicos com o fim de promover este movimento que acaba de surgir. 

Um exemplo claro disto tem sido a criação da “Fundação Vida e Família”, aprovada pelos Bispos da Bolívia em sua última Assembléia Plenária que começou oficialmente as suas atividades no dia 11 de abril de 2007. A fundação é uma instituição criada pela Conferência Episcopal Boliviana para ajudar a sociedade em atividades de apoio e defesa da família, preservando a vida e a dignidade das pessoas. Busca também coordenar com todas as instâncias que trabalham neste campo a fim de reunir esforços e fortalecer iniciativas, especialmente na área educativa e da saúde. Em setembro deste ano, a fundação realizou um encontro na cidade de Cochabamba (Bolíliva) com o objetivo de conformar uma coordenação nacional. Com a conformação desta rede se poderá gerar uma trabalho mais articulado em todo o país, fortalecendo assim as ações a fim de que não sejam mais dispersas nenhuma destas atividades que se estão desenvolvendo e se possa compartir toda informação existente sobre a temática.

Na cidade de Sucre, celebrou-se em junho uma marcha multitudinária em defesa da vida e da família e em contra das propostas para legalizar o aborto. Na marcha, convocada pela Igreja Católica, participaram mais de 20.000 pessoas. O Arcebispo de Sucre, Mons. Jesús Pérez Rodríguez, em seu discurso na praça 25 de março, aclarou que «a multidão que participou da marcha, participou de uma maneira voluntária e sem diferenças de religiões, graças ao Senhor da Vida, que queremos defendê-la desde a concepção até a morte natural».

No Equador o Congresso Nacional aprovou uma nova lei substitutiva do Código de Saúde com alguns artigos que, segundo manifestaram os Bispos, atentam contra os princípios éticos e constitucionais fundamentais. 

No mês de abril de 2006, a Conferência Episcopal Equatoriana declarou o dia 25 de março de cada ano, Dia da criança por nascer, com «o afã de robustecer as instituições do Estado, na sociedade nas famílias, a consciência do respeito e da defesa da vida desde a sua concepção até a morte natural». Posteriormente, o mesmo Presidente do Equador, Alfredo Palacios González, emitiu um decreto no dia 01 de junho, no qual declarava « a defesa e a garantia do direito da vida de todo ser humano desde o momento mesmo da sua concepção». No entanto, o Congresso Nacional aprovou alguns meses depois, alguns artículos substitutivos do Código de Saúde, entre ele o artigo número 30, no qual se propunha a «legalização e imposição do aborto, transformando a despenalização de uma conduta à sua obrigatoriedade». Também o adultério deixou um dia de ser conduta ilegal, mas não por isso pode ser exigido a uma pessoa. Assim mesmo, se aprovou a imposição dos “anticonceptivos de emergência” para serem usados em certos casos e aparecem, ademais, como um abuso ao interno da educação, diminuindo ou ignorando assim a autoridade dos pais sobre os filhos, como manifestação clara de debilidade do núcleo familiar. 

Os Bispos do Equador denunciaram em diversas ocasiões “a tentativa de sobrepor um mandato Estatal para a proteção da vida, os direitos dos pais de educar os seus filhos segundo as suas próprias convicções e a consciência dos médicos e de seus ajudantes, dos serviços de saúde pública e privada, para interromper a gravidez”. Nas várias declarações emitidas pela Conferência Episcopal equatoriana, os Bispos chamam urgentemente a atenção sobre o artigo 30, no qual se obriga “os serviços da saúde pública e privada” a “interromper a gravidez” (ou seja, abortar), em alguns casos”. Segundo a nova lei, se obriga os centros de saúde pública e privados à praticar abortos nos casos que estabelece o Código Penal, impedindo aos médicos a possibilidade de negá-lo através da objeção de consciência.                 

  Afirmaram também que, assim, em «vários artigos se estabelece, sempre com prepotente obrigatoriedade sobre as convicções alheias, o fornecimento de medicinas aptas para o “contraceptivo de emergência”, medida que trata de implementar uma medicina que não cura absolutamente nada, sendo brutalmente anti-conceptivo». Especialmente «nos casos de “violência intrafamiliar e sexual” (art.32), como também a mulheres que padecem de graves enfermidades ou doenças incuráveis, ou pessoas portadores do vírus do HIV, como também àquelas que vivem com tales portadores (arti.38)». Contudo, por “anti-concepção de emergência” normalmente se entende o recurso à “pílula do dia seguinte”, medicina que, dadas as circunstâncias, tem um claro efeito abortivo. 

Outro dos ponto controvertidos do novo Código de Saúde se refere à educação sexual dos jovens e das crianças, sem contar com o aval dos pais. Em efeito, «o artigo 28 fala que as autoridades de educação e de saúde, junto com outros organismos competentes (que não vêm especificados), elaborarão políticas e programas educativos de implementação obrigada nos estabelecimentos de educação a nível nacional». Consideram os Bispos que é «conveniente oferecer aos jovens uma educação para o amor», mas, por desgraça, os programas oficiais «vão em contra da lei natural e divina, promovem a fornicação e a promiscuidade sexual, a carência de orientação dos jovens em direção à uma amor que signifique entrega e fidelidade».

Ante esta situação, a organização “Ação Pro-Vida” e a “Rede de organizações pela Vida e a Família” do Equador, lançaram uma campanha no país em defesa da vida, manifestando seu desacordo com esta nova lei substitutiva do Novo Código de Saúde. Dentro da campanha se convocou uma marcha, para o mês de outubro, com o título “Pro-vida defende os seus filhos”, na qual os organizadores mostraram o seu desacordo com alguns aspectos da legislação. 

Por tudo isso e aproveitando a celebração do Dia da Criança por nascer, no dia 25 de março, a Conferência Episcopal Equatoriana, junto com a Arquidiocese de Guayaquil e o Conselho Equatoriano de Leigos Católicos, organizaram o Primeiro Congresso Nacional Pro-vida e Família, entre os dias 21 e 25 de março, em Guayaquil, com o lema “A verdade integral da Vida e da Família”. Este Congresso concluiu-se com o compromisso de todos os participantes por defender a Vida e a Família, promover a preparação de jovens ao matrimônio e o apoio aos casais de esposos, assim como promover programas de estudo sobre o valor da vida humana. 

No Equador, realizou-se um referendum, no dia 15 de abril, no qual os equatorianos puderam respaldar de forma majoritária a proposta do Presidente Rafael Correa de estabelecer uma Assembléia Constituinte que redija uma nova Carta Magna para o país. Diante desta resposta afirmativa do povo, a Igreja Católica pediu que a nova Constituição do Equador proíba o aborto, a eutanásia e o matrimônio homossexual.  

Na República Dominicana, com ocasião do novo Código Penal, se está dando um intenso debate nacional que busca despenalizar o aborto. O Congresso (ambas câmaras) aprovou o novo Código Penal e este foi enviado para Poder Executivo para a sua promulgação. Este novo código penaliza o aborto, porém, o Poder Executivo, cedendo às pressões de alguns grupos de médicos, observou o instrumento legal e o enviou de novo para o Congresso para buscar o consenso. O Código passou em mãos de uma comissão especial da Câmara dos Deputados, a qual, sem fá-lo público, chegou a conclusão de que o Presidente tinha devolvido o instrumento legal fora dos prazos estabelecidos segundo a Constituição da República, razão pela qual não tiveram outro remédio que promulgar a lei (que penaliza o aborto). No entanto, ainda não se tomou nenhuma decisão. Enquanto isso, alguns grupos médicos e alguns grupos feministas continuam pressionando de forma mais ou menos pública. 

O P. Luis Rosario Peña, Coordenador Nacional da pastoral juvenil da República Dominicana, dirigiu uma carta, ao final de novembro de 2006, ao Presidente da Câmara dos Deputados, na qual afirma que «a despenalização do aborto não é um sinal de avanço ou progresso. O verdadeiro progresso se dá quando se defende a vida». E continuou dizendo: «Opomo-nos rotundamente à despenalização do aborto sob qualquer forma que se queira disfarçar. O Aborto não é um direito, é um crime que viola o direito mais fundamental de todo ser humano: o direito à vida, o direito à nascer». Recordava também que «a despenalização do aborto não é sinal de avança ou progresso. Assim não se avança». Ao contrário, o verdadeiro progresso se da quando se defende a vida, quando se criam empregos para os cidadãos, quando se estabelecem projetos de habitação para uma vida mais digna, quando a educação chega à toda a população e se facilitam os serviços de saúde. 

Também os Bispos se declararam em várias ocasiões ao longo do ano para manifestar, com claridade, a posição da Igreja Católica com relação a este tema tão importante para a nação. Assim, por exemplo, em março, enviaram algumas sugestões à Comissão encarregada da Reforma Constitucional que se estava levando a cabo no país para que se salvaguardassem os direitos fundamentais; entre eles, o direito à vida e o reconhecimento da família como célula primária da sociedade. Recordavam que «O Estado deve comprometer-se por salvaguardar e defender os direitos fundamentais, primários e secundários, humanos». Entre eles, destacam o direito à vida que «se deve deixar claro que se trata do direito à vida desde o primeiro momento da gestação até o seu término natural». Com respeito à família, os Bispos pedem que «seja reconhecida como célula primária da sociedade; que se ressalte a sua importância para o aperfeiçoamento da sociedade; e reclamam por políticas que consolidem e ajudem a cumprir com suas excelsa missão».

A Conferência do Episcopado Dominicano, publicou, ao término de sua Assembléia Plenária, celebrada do 26 ao 31 de agosto de 2007, um documento intitulado “Em defesa da Vida humana”, preocupados pela ameaça que se cerne diante da eventual despenalização do aborto. No documento, os Bispos afirmam que legalizar qualquer tipo de aborto «é legalizar a pena de morte de indefesos sem voz», e ao mesmo tempo, chamam «ao povo dominicano a defender a soberania nacional e refutar as pressões dos organismos internacionais para que se despenalize o aborto. Segundo os Bispos, nestes momentos se estão produzindo um forte debate no país com ocasião da proposta de uma coalizão de organizações civis de incluir a despenalização do aborto na reforma do código penal dominicano quando este seja produzido por uma violação ou quando se comprovem má formações no feto, ou quando esteja em perigo de vida a própria mãe. O Código penal prevê penas de seis meses a dois anos de prisão para todo aquele que causar o cooperar diretamente a causar um aborto de uma mulher engravidada, ainda quando esta consentira. 

Os Bispos se lamentam, ademais, de que certos organismos internacionais e algumas ONGs estejam exercendo fortes pressões no governo e nos Legisladores. «Não vendamos a nossa independência, tão dolorosamente conquistada! – pedem os Bispos –. Sabemos destas pressões que são inaceitáveis, mas pedimos que não claudiquem diante do valor fundamental da vida, já que o fundamental é permanente e o contingente, passageiro».

Os Bispos do Peru fizeram numerosos apelos a todos os setores da sociedade para «defender a vida em todo momento e lugar, e contra toda injustiça, porque é um dom de Deus». Também neste país, como em quase todos do continente latino-americano, se busca despenalizar o aborto. 

Os Bispos consideram que o apelo por defender a vida é especialmente importante no continente latino-americano e no Peru, onde «se cerne a ameaça, cada vez mais agressiva e insistente, da despenalização e legalização do aborto, apresentado sob a máscara do “terapêutico”, proposto inclusive como “solução” ao drama da gravidez de uma criança deficiente ou que é fruto de uma violação». No entanto, por mais que se cubra com a máscara de “aborto terapêutico”, seguirá sendo o assassinato de uma ser humano nas mãos de outro».

Ademais, o Tribunal Constitucional emitiu um decreto sobre a legalização e comercialização da “pílula do dia seguinte”, ou “anticoncepção oral de emergência”. A Conferência Episcopal Peruana reiterou em um comunicado o apelo por seguir trabalhando pela permanente tarefa de defender a vida desde a sua concepção até a sua morte natural. «A hora nos exige uma mensagem integral: «defender a vida em todo momento e lugar, e contra toda injustiça, porque é um dom de Deus». O Arcebispo de Piura (Peru) emitiu também um comunicado no qual repudia a desqualificação que está sofrendo a Igreja para impedir a sua participação no debate nacional. «Não aceitamos que se evite ou se exclua do debate científico em razão das nossa crenças religiosas – se lê no comunicado – pois isso constitui um ato de discriminação que viola os direitos humanos fundamentais. Quando os Bispos ou qualquer membro da Igreja Católica põe à disposição da comunidade os estudos científicos disponíveis, atuamos com responsabilidade, buscando a clarificação científica de uma tema que, ademais, tem transcendência ética». Recordam, além disso, que «estão enganando a população ao dizerem que existe um consenso internacional que tem descartado o efeito abortivo de ditas pílulas». 

Neste debate, estão surgindo numerosas iniciativas. Entre elas, destaca-se a inauguração, no mês de setembro deste ano, do Instituto da Família na Arquidiocese de Lima, para contribuir à compreensão, promoção e difusão do matrimônio e da família à luz do Magistério da Igreja.

No Chile, existiam também um projeto de lei que buscava despenalizar o aborto no país. No final de novembro de 2006, Parlamento do Chile rechaçou categoricamente tal projeto de lei. A Câmara dos Deputados declarou inadmissível, com ampla maioria, o projeto de lei que buscava despenalizar o aborto. A iniciativa foi votada por 61 parlamentários em contra (quase 75% dos deputados), 21 a favor e três abstenções. A proposta legal buscava que o aborto que fosse praticado por um médico com o consentimento da mulher não fosse punível se realizado dentro do prazo de 12 semanas depois da gestação. Transcorrido este período de tempo, se poderia realizar com o fim de evitar um perigo para a vida ou a saúde física ou psíquica-social da mãe, sempre quando não houvesse, ao menos do ponto de vista médico, outra solução, ou se fosse fruto de uma violação. O Presidente da Câmara Baixa, Antonio Leal, declarou inadmissível o projeto para despenalizar o aborto, argumentando que a Constituição contempla, no artigo 19, numerais 1 e 2, a proteção do direito à vida do que está por nascer. 

Houveram, ademais, numerosas iniciativas em todo o pais, entre elas, a chamada “Globalizamos a cultura da Vida”, levada à cabo pelo Centro de Inovação Pública da Universidade São Tomás. Mais de 60 deputados assinaram uma declaração, na qual se comprometiam em respeitar a vida humana desde a concepção até a sua morta natural, denunciado toda ação que atente contra a vida humana, qualquer seja sua origem ou motivação. A firma da declaração se realizou no dia 17 de novembro na Universidade São Tomás. Os parlamentários assinantes se comprometiam a: respeitas e fazer respeitar toda vida humana, desde a concepção até a sua morta natural; rejeitar todo projeto de lei que aceite ou suponha qualquer tipo de prática abortiva, eugenésica, eutanásica, de encaminhamento terapêutico, mutilante, clonante ou que manipule a vida humana; denunciar toda ação que atente contra a vida humana, qualquer seja a sua origem e motivação. Promover e apoiar instituições públicas ou privadas que dêem prioridade às ações de assistência física, afetiva, médica e moral as famílias e muito especialmente às mulheres em idade fértil . 

No entanto, a situação foi piorando ao longo do ano, e outros perigos foram surgindo no país, como as “Normas Nacionais sobre a Regulamentação da Fertilidade”, criadas pelo Ministério da Saúde. Em efeito, no dia 05 de dezembro, em uma medida apresentada como “sanitária”, o Governo, através do Ministério da Saúde, anunciou a entrega das Normas Nacionais sobre a Regulamentação da Fertilidade”. Trata-se de um pacote de disposições que, por suas conseqüências, ameaçam claramente a família a atentam contra o direito à vida. O Presidente da Conferência episcopal, Mons. Alejnadro Goic, Bispo de Rancagua, lamentou esta situação, pois «uma vez mais, em lugar de convocar o país, e com ele a Igreja, nos esforços por superar a pobreza e a desigualdade, se planifiquem temas relacionados com a sexualidade humana que produzem divisões e pelo qual a posição da Igreja na defesa da vida e da dignidade humana são irrenunciáveis».

A Conferência episcopal chilena encomendou um estudo multidisciplinar sobre estas normas à um amplo grupo de acadêmicos da Pontifícia Universidade do Chile, e a raiz de seus resultados, emitiram um comunicado, em janeiro de 2007. Ainda que os Bispos compartem com as autoridades sua preocupação pela realidade social das gestantes adolescentes, não compartem com eles as políticas propostas, já que uma leitura mais aprofundada do documento «revela sérias insuficiências teóricas». Segundo os Bispos, «nas Normas aparecem um relativismo ético e uma visão antropológica que põe em risco o respieto pela vida e a dignidade das pessoas, ao menos dos mais desvalidos e sem voz diante dos organismos de poder. Ente eles, estão não somente as possíveis vítimas da violência sexual e da pobreza, mas também as pessoas ainda não nascidas (os embriões), de cuja dignidade pessoal não se menciona nem sequer um só vez no documento». Consideram, ademais, que as Normas «se centram fundamentalmente em impulsar e oferecer à população diversos tipos de anticonceptivos», especialmente a chamada “Anticoncepção de emergência” (ACE), a qual «só pelo fato de que existam dados que mostram que é provável que a ACE tenha um efeito “interceptivo” ou abortivo, faz com que o seu uso ou aplicação seja eticamente inadmissível para todos aqueles que respeitam a vida de todos os seres humanos».

Posteriormente, em março, emitiu um novo comunicado, depois que a Presidenta do Chile, Michelle Bachelet, assinara definitivamente, no dia 30 de janeiro, o Decreto Supremo que autorizava a repartir gratuitamente, nos centros de saúde públicos, a pílula do dia seguinte, que poderá ser entregada às menores a partir dos 14 anos, sem o consentimento de seus pais. O decreto foi firmado a pesar da controvérsia que se desatou e da oposição da Conferência Episcopal Chilena e de numeroso grupos Pro-vida. Com esta normativa, segundo o afirmado, se buscava pôr fim à gravidez das adolescentes. No entanto, o deputados da Democracia Cristã (DC), Carlos Olivares, afirmou que a distribuição da pílula do dia seguinte entre menores não é uma solução e que «ao invés de diminuir a gravidez adolescente e a AIDS, vai só aumentá-la». Os Bispos consideram que a normativa estabelecida «não é a solução que o país merece, pois põe em perigo vias humanas já concebidas e completamente indefesas».

No México, a situação tem sido se mostrada particularmente difícil neste sentido, especialmente a causa do aborto e do “matrimônio” de pessoas do mesmo sexo. 

Em novembro, foi aprovada pela Assembléia Legislativa do Distrito Federal a controvertida Lei de Sociedades de Convivência, por 43 votos a favor e 17 em contra, e que permite às pessoas do mesmo sexo, unir-se para formar um “lar comum”. Os Bispos expressaram com força sua oposição a este Projeto de Lei de Sociedades de Convivência:  «uma iniciativa de lei pretende legitimar as relações das sociedades de convivência e, veladamente, quer dar origem a uma legislação que fomenta mecanismos que aprovem os matrimônios entre pessoas do mesmo sexo, inclusive com o direito da adotar filhos». «Quando o valor da família está ameaçado – afirmaram os Bispos – a Igreja reagirá reafirmando que a família entre um homem e uma mulher é necessária para o bem privado de cada pessoa e o bem comum de toda nação. 

A Igreja no México também se mobilizou fortemente em contra da iniciativa para despenalizar o aborto. A Assembléia Legislativa da Cidade do México estava discutindo uma iniciativa que permitiria o aborto durante as primeiras 14 semanas de gravidez. Uma medida similar permitiria aos médicos do sistema sanitário usar a pílula abortiva RU-486 para “interromper” a gravidez. Buscava-se, pois, reformar o código penal e a lei geral de saúde para assim aprovar a permissão do aborto. 

A Arquidiocese do México, junto com mais de 50 associações civis, fiéis leigos e membros de outras confissões religiosas, realizaram no dia 25 de março, com motivo da Jornada pela Vida, uma grande peregrinação a favor da vida até a Basílica de Guadalupe, onde houve uma celebração eucarística presidiada pelo Cardeal Norberto Rivera, Arcebispo Primado do México. O Cardeal pediu aos católicos de despertarem-se e informarem-se sobre o que se estava jogando em relação aos dois problemas fundamentais do aborto e do matrimônio de pessoas do mesmo sexo: «estamos jogando, nada menos, que o bem da família, a célula fundamental da sociedade e da Igreja, que se fica doente, todo o corpo fica doente; que se falha a família, não há futuro». 

  Do 23 ao 25 de março de 2007, coincidindo com a celebração do Dia da Vida, o 25 de março, celebrou-se o Terceiro Congresso Internacional Pro-vida, com o tema “Manipulação dos embriões humanos, diante de um novo holocausto?”. Este Congresso Internacional buscava ser uma resposta global diante da batalha pela vida que já é global. 

Poucos dias antes de que a Assembléia Legislativa do Distrito Federal debatera a lei para ampliar as causas do aborto, o Cardeal Primado do México, Norberto Rivera, junto com toda a Cúria Arcebispal, lançou um forte apelo em nome da Igreja, recordando «que é imoral recorrer ao aborto em qualquer de suas formas, recomendá-lo,  colaborar com ele, e que com isso, se é cúmplice de uma ação gravemente iníqua».

La Igreja Católica propôs convocar um referendum para conhecer a opinião da sociedade sobre o tema do aborto, contra a pretensão do Partido da Revolução Democrática (PRD) de que os religiosos se abstenham de expressar-se sobre este tema. O Bispo, Mons. Carlos Aguiar Retes, Presidente da Conferência Episcopal Mexicana (CEM), agradeceu ao Presidente do Governo, Felipe Calderón, pela sua toma de posição em favor da vida. 

No entanto, a Assembléia Legislativa do Distrito Federal (ALDF), sem tomar em consideração a solicitude de um referendum apresentado por mais de 76 mil cidadãos, aprovou, no dia 24 de abril, o ditame de reformas ao Código Penal que contempla a despenalização do aborto durante as primeiras 12 semanas de gestação. A nova Lei, aprovada com 46 votos a favor, 19 em contra e uma abstenção, também contempla a redução de penas para aquelas mulheres que decidam interromper a gravidez depois do prazo de doze semanas. A Assembléia Legislativa do Distrito Federal também aprovou uma série de mudanças na Lei de Saúde local, pela qual as instituições sanitárias públicas da cidade deverão atender às solicitudes de interrupção da gestação daquelas mulheres que a peçam, e obriga assim o Governo da capital a promover a saúde sexual e os direitos reprodutivos, assim como a maternidade e a paternidade responsável. 

Imediatamente o Cardeal Norberto RIvera Carreras, Arcebispo do México, e os Bispos Auxiliares, expressaram a mais firme condena: «esta reforma socava gravemente as bases do direito e dana a convivência civil, na qual os direitos de todos devem ser respeitados. Não existe futuro para uma sociedade que se atreve contra seus membros mais vulneráveis. Longe de construir um progresso social, construi-se um retorno a lei do mais forte». Foram muitas as declarações dos Bispos mexicanos contra esta normativa. 

Posteriormente, a Conferência Episcopal Mexicana (CEM) pediu à Suprema Corte de Justiça da Nação de resolver com imparcialidade e de acordo ao direito às demandas de inconstitucionalidade apresentadas contra a lei que despenalizava o aborto na Cidade do México, Distrito Federal. E se parabeniza por todos os esforços que se estão realizando desde diversas instâncias par que a « Suprema Corte de Justiça da Nação revise com grande cuidado e atenção a recente lei que despenaliza o aborto».

Como parte da sua agenda anti-vida, na qual se tinha conseguido despenalizar o aborto e equipar as uniões homossexuais ao matrimônio, os deputados do Partido da Revolução Democrática (PRD), apresentaram em abril uma iniciativa legislativa, com o nome de Lei da Vontade antecipada, para legalizar a eutanásia passiva no México aos enfermos terminais que manifestem o desejo de submeter-se a esta prática, por escrito, diante de um notário público e dos testemunhos; no caso em que a pessoa não esteja em condições de decidir por si mesmo, poderia ser efetuado a prática através de uma parente de primeiro grado. O ministro da saúde mexicano, José Ángel Cordova, respaldou a proposta. 

Diante das numerosas agressões contra a vida e a família a Arquidiocese do México intensificou as ações da Pastoral Familiar e tem buscado concientizar os leigos sobre o significado da vida e da família e da necessidade de manter este vínculo que é a base da sociedade. Do mesmo modo, numerosas organizações civis, pais de família, representantes da Igreja Católica, legisladores e políticos firmaram e apresentaram a Declaração dos Direitos Humanos do concebido. 

O Senado de Porto Rico começou no dia 14 de fevereiro de 2007 a avaliação de um borrador da reforma para o Código Civil do país, no qual trabalham um grupo de expertos desde 1997 e que pretende, entre tantas coisas, equiparar legalmente as uniões homossexuais com o matrimônio tradicional. Estas audiências do Senado do Porto Rico se seguiram celebrando nas quartas-feiras de fevereiro e de março. O borrador em discussão reconhecia, ademais dos direitos hereditários das chamadas “uniões de fato”, do mesmo sexo ou não, a experimentação com embriões humanos e a procriação assistida, assim como as mudanças de sexo nos certificados de nascimento. Na primeira audiência senatorial do dia 14 de fevereiro, propuseram as suas posturas os representantes de distintas igrejas da Ilha, entre eles, Mons. Gonzáles Nieves, que se opôs também a reconhecer alguns direitos às pessoas que mudam de sexo. «Não estamos de acordo que o Registro (democrático) seja utilizado para alterar um fato histórico, imutável, como é o sexo de uma pessoa ao nascer», indicou o Arcebispo, objetando que «em nossa jurisdição possa haver um suposto matrimônio do mesmo sexo e o direito de adoção às uniões do mesmo sexo». Indicou que equiparar as uniões de fato ao matrimônio tradicional «muda a fibra moral da sociedade» e advertiu que «algumas disposições do Código Civil lacerariam irreversivelmente a dignidade da pessoa humana e atentariam contra a integridade da família porto-riquenha». «A posição da Igreja ao reconhecimento legal das uniões de homossexuais – afirmou – não representa um rechaço aos direitos que possui cada pessoa humana independente de sua orientação sexual, mas um rechaço à aprovar uma nova ordem jurídica que obscureceria valores fundamentais», recordando que «o homem não pode redefinir a natureza criada por Deus».

Na Colômbia o decreto da Corte Constitucional mediante sentencia C-355/06, despenalizou o aborto, aparentemente em três casos específicos, ainda que as condições postas pela Corte, permite concluir que se trata de uma despenalização total. Têm-se havido, ademais, numerosas pressões de grupos ideologicamente interessados em impor a prática do aborto no país, campanhas maciças de anticoncepção, esterilização e aborto, a tendência à perda da consciência coletiva, que o caráter de “delito” se apresente sob um caráter de “direito”, diante qualquer atentando contra a vida humana. 

A Igreja Católica pediu que se proteja a família e os seus direitos, no marco do decreto da Corte Constitucional da Colômbia, realizado na quarta-feira dia 7 de fevereiro, que garante os mesmos direitos patrimoniais às uniões homossexuais e heterossexuais. 

Dom Luis augusto Castro Quiroga, Presidente da Conferência Episcopal da Colômbia, afirmou que o que realmente preocupa nesta situação é a motivação de fundo, pois, «parece que se desejaria introduzir uma figura matrimonial que não tem sentido... isso não se pode aceitar porque afeta, a longo prazo, a família, que é a célula fundamental da sociedade». Também o Secretário Geral da CEC, Dom Fabián Marulanda López, reiterou que os homossexuais «devem desfrutar dos mesmos direitos de qualquer cidadão do país», mas confia «na sensatez dos nossos magistrados», para que ditas medidas não vaiam em contra do matrimônio natural fundado na união de uma homem e de uma mulher. 

Também em março começou-se a tramitar no Congresso da República um projeto de lei que busca regular a prática da eutanásia. A Conferência Episcopal da Colômbia apresentou um documento em uma das Comissões do Congresso, firmado pelo Mons. Fabián Marulanda López, Secretário Geral da Conferência Episcopal da Colômbia, no qual reiteravam a posição de defesa da vida e do rechaço da eutanásia, pedindo aos legisladores a devida proteção aos pacientes mediante leis que fomentem uma medicina paliativa e animando-lhes a «elaboração de uma lei que busque a humanização do processo da morte com todo o conjunto de meios e atenções». Afirmava-se também que quando, em uma sociedade, «prevalece a tendência a apreciar a vida só na medida em que dá prazer e bem-estar, o sofrimento aparece como ameaça insuportável, da qual é preciso livrar-se a todo custo»; e neste contexto, «é cada vez mais forte a tentação à eutanásia, isto é, apoderar-se da morte, procurando-a de modo antecipado. Este fato é considerado como um dos sintomas mais alarmantes da “cultura de morte” que avença, sobretudo, entre as sociedades do bem-estar. 

Dom José Dimas Cedeño delgado, Arcebispo do Panamá, enviou uma breve carta circular a todos os párocos, sacerdotes, diáconos, religiosos e fiéis católicos da Arquidiocese de Panamá com motivo das discussões que se estavam realizando na Assembléia Nacional dos Deputados em sessões extraordinárias, sobre o projeto de lei de reformas do código penal, pedindo que fossem lidas nas missas do domingo 4 de fevereiro de 2007.  No marco desta reforma o governo panamenho apresentou à Assembléia Nacional dos Deputados um projeto que amplia a despenalização do aborto. O Código Penal do país estabelecia duas causas de exceção para a realização do aborto. A primeira, no caso de uma violação ou fertilização assistida não consentida. A segunda, se fossem dadas «graves causas de saúde que pusessem em perigo a vida da mãe e do “produto” da concepção». No primeiro dos casos, o projeto de reforma busca ampliar de dois para três meses de gestação o prazo legal para poder praticar o aborto. No segundo caso, não há um limite temporal, ademais, o projeto muda “saúde” por “saúde física ou psíquica”. 

Produziu-se uma grande mobilização cidadã, promovida pela Igreja Católica e outras numerosas organizações civis a favor da vida. Constituiu-se a “Aliança Panamenha pela Vida”, conformada por organismos e instituições que estão a favor da vida. Dom Dima convocou os fiéis a acudir à Assembléia Nacional, a partir da segunda-feira dia 05, para acompanhar os deputados e deputadas e convidá-los a defender o maior bem: a vida humana. 

Graças a esta maciça protesta realizada o dia 05 de fevereiro diante da Assembléia Nacional, a Comissão Legislativa do governo desistiu de modificar a lei penal relacionada ao aborto.   

Durante a Assembléia Plenária da Conferência Episcopal do Uruguai, realizada ao final do mês de abril, os Bispos emitiram um comunicado sobre o projeto de lei que regula as uniões concubinárias, lembrando que a «promoção e a defesa da instituição familiar tem sido, desde sempre, preocupação da Igreja, por sua incidência no bem e na felicidade da pessoa humana e da sociedade». Por isso, mostram o seu apoio a «tudo aquilo que na legislação favoreça a natureza própria da família, sua indenidade, sua estabilidade, seu bem-estar»; porém, pelo mesmo motivo, «não pode aceitar a equiparação da união de fato com o matrimônio, que comporta um conjunto de previsões que respaldam a sua finalidade, a sua harmonia e a sua estabilidade, através da mútua fidelidade». «Não é positivo nem aceitável apagar ou debilitar a imagem do matrimônio como base da família», concluem os Bispos. 

No Uruguai, também existe um projeto para ampliar o aborto. Pouco tempo atrás, a aprovação do aborto era considerada elevada. No entanto, segundo uma pesquisa nacional, – realizada dois dias antes que a Comissão do Senado começasse a reunir-se para discutir o novo projeto de lei para aprovar o aborto, no dia 11 de julho de 2007, feita com o fim de influenciar os legisladores, perguntando: “está de acordo em despenalizar o aborto?”– o resultado tinha mostrado que somente um 35 por centro estava a favor da legalização do aborto; um resultado considerado impensável cinco anos atrás. Quatro dias depois, numa tentativa de amenizar estes dados, se anunciava outra pesquisa nacional que perguntava ao povo uruguaio se estaria a favor de convocar um plebiscito para discutir a legalização do aborto, com a seguinte pergunta: “Chegou o momento de realizar um referendum sobre o aborto?”. Uma nova surpresa geral se produziu ao obter-se os resultados da pesquisa, publicada no dia 16 de julho de 2007: um 75% se manifestaram em contra da convocação de um plebiscito. 

Católicos do Paraguai e fiéis de outras confissões religiosas protestaram em abril, diante da Catedral Metropolitana de Assunção contra o Projeto de lei sobre a “saúde sexual, reprodutiva e materna pré-natal”, que incluiria a aprovação do aborto e das uniões homossexuais. «Com a desculpa de “saúde sexual” e reprodutiva querem abrir o caminho ao aborto», afirmou um líder dos manifestantes, pertencente à Pastoral Social da Igreja Católica e dos grupos evangélicos. Os opositores do projeto denunciaram o fato que a lei pretende a difusão em massa dos “anticonceptivos” e a esterilização em massa das mulheres, usando os recursos públicos. «Com o pretexto de ser “confidencial”, faz-se vulnerável a pátria potestade, estabelecendo uma lei segundo a qual as crianças podem tomar decisões relativas à sua conduta sexual de qualquer tipo ou tomar qualquer anticonceptivo, ou recorrer ao aborto sem informar aos pais», indicava o comunicado assinado por centenas de anti-abortistas. 

No entanto, o senador Carlos Filizzola, responsável do projeto de lei, membro do partido minoritário “País solidário”, socialista, negou a presunta imposição do aborto e das uniões homossexuais no Paraguai. Ao contrário, afirmou que o seu projeto trata de controlar os abortos indiscriminados que se realizam clandestinamente, e permite a legalização de alguns abortos extremos nos quais a vida da mãe está em perigo. 

A Câmara dos deputados da nação estudou, no dia 10 de maio, um Projeto de lei da Juventude que tinha sido apresentado ao Congresso Nacional em setembro de 2006. Os Bispos, em um comunicado emitido ao término da 179ª Assembléia Plenária Ordinária, celebrada em março, trataram este tema e mais tarde, no dia 09 de março, emitiram um comunicado no qual chamaram a atenção sobre alguns aspectos preocupantes desta lei. 

Por exemplo, no texto do projeto de lei da juventude se usam muitos términos que respondem às novas situações da vida no marco da globalização. Eles exigem uma cuidadosa definição de cada um dos términos, como por exemplo, ao falar-se de “gênero”, “opção sexual”, “educação reprodutiva”, “saúde reprodutiva e mental”, que devem ser entendidos em seu significado e em sua repercussão moral. Ademais, muitas destas ideologias favorecem, sobretudo, o “controle da natalidade” e o aborto. O programa de “saúde reprodutiva”, por exemplo, surgido em certas organizações internacionais de grande poder, podem não responder a postulados éticos. Uma lei que favoreça estes atentados, prejudica os jovens e a sociedade, cria uma mentalidade e uma cultura contra a vida. 

Consideram, ademais, que uma lei que outorgue o mesmo valor  do princípio fundamental da sexualidade humana à ideologia do gênero, terá conseqüências irreparáveis para toda juventude e sociedade que queira desenvolver-se integralmente. 

Com maior facilidade aumentarão os casos de jovens dominados pelos vícios do álcool, das drogas, do desenfreio sexual sem limites morais, de todo o tipo, e certamente, serão vítimas do AIDS; males que impedem o desenvolvimento harmônico da pessoa e da sociedade. 

Por tanto, segundo os Bispos, «esta normativa não promove a dignidade do homem e da mulher, nem o respeito pela vida humana, nem as relações sexuais, como expressão de uma amor autêntico dentro do marco matrimonial, nem a verdadeira maternidade e paternidade responsáveis».    

Também no Brasil existe um Projeto de Lei, tramitado sob o nome de PL 1135/91, que pretende legalizar o aborto de modo a transformá-lo em um direito e torná-lo totalmente livre para qualquer caso durante os nove meses da gravidez. Tal projeto tem sido elaborado pela Comissão Tripartida organizada pelo governo do presidente Lula na primeira metade do ano de 2005. Por causa da pressão da sociedade brasileira que se posicionou contra o mesmo, o projeto não conseguiu ser votado em 2005, foi desarquivado no início de 2007 a pedido do deputado José Genoíno e será votado nas próximas semanas no Congresso Nacional.

Está em corso, também, a decisão final do Supremo Tribunal Federal sobre as regras para que os juizes outorguem às mães a permissão para o aborto de anacefálicos. 

Umas cinco mil pessoas, entre católicos e evangélicos, se reuniram este ano no centro de São Paulo, na Praça da Sé, à frente da Catedral de São Paulo, para exigir o respeito  da vida desde a sua concepção e rejeitar o aborto de bebês com acefalia, uma malformação congênita grave que supõe a ausência parcial ou total do cérebro, causando a pronta morto do bebê. Os manifestantes pediram, ademais, que os magistrados considerassem o caso d Marcela de Jesus Galante Ferreira, uma bebê que nasceu com acefalia e já tinha superado os quatro meses de vida. 

Os Bispos, ao término da 45ª Assembléia Plenária da Conferência Episcopal, condenaram novamente “toda tentativa de legalização do aborto e de manipulação dos embriões humanos para fins terapêuticos”. E lançaram um porte apelo em defesa da vida em uns momentos nos quais se está buscando legalizar o aborto no país. «A desvalorização da dignidade humana e a falta de critérios evangélicos e éticos estão na raiz da banalização da vida, levando à violência crescente em nosso País».    

Os Bispos da Guatemala publicaram no dia 22 de agosto de 2007 uma Carta Pastoral intitulada “A Glória de Deus é a vida do homem”, na qual afirmam que «a defesa da vida tem caráter de urgência na Guatemala».

Na carta, os Bispos realizam uma análise da situação atual no país, percorrendo alguns dos passos dados. Com a aprovação da chamada “Lei de acesso Universal e equiparado de serviços de planificação familiar” se busca solucionar o problema social «com leis que comprometem o sentido humano e cristão do amor, da sexualidade e a transmissão responsável da vida». Ademais, «o risco de traspassar os limites morais em nome do egoísmo, do prazer desordenado, se vê aumentado pela influência negativa de muitos meios de comunicação social», afirmam os Bispos. 

Desde alguns anos, o Ministérios da Saúde Pública vem promovendo o Programa Nacional de atenção pós-parto, contando para isso inclusive com um órgão de propaganda. O mesmo tem por finalidade oferecer um conjunto de serviços à mulher durante o período associado a sua condição clínica que se inicia quando em forma inevitável se produz a interrupção de uma gravidez de vinte semanas ou menos, utilizando sistematicamente o aconselhamento, a técnica de aspiração manual endo-uterina, o oferecimento de métodos anticonceptivos e referência a outros serviços de saúde reprodutiva. Para lograr seu propósito, o Ministério se vê fortalecido pela rede nacional hospitaleira da Guatemala, e favorecendo a criação de oficinas regionais para melhorar a sensibilização na atenção integral do cuidado pós-parto. Busca-se capacitar pessoal médico e paramédico como enfermeiras, enfermeiros, promotores da saúde, e, em alguns casos, parteiras, para poder realizar a aspiração manual à vácuo para as mulheres em situação de pós-aborto. O passo da atenção pós-aborto à facilitação do aborto induzido mediante a aspiração à vácuo, a qual leva mais ou menos de 3 a 10 minutos de duração e que pode ser realizado de maneira ambulatória, se dará quase como uma conseqüência, ainda que não seja uma política oficial, pois estimula o uso deste método em forma clandestina em lugares fora da atenção dos serviços de saúde e que não contam com medidas mínimas de higiene e, muito menos, de equipamento necessário para resolver complicações que se possam apresentar. Ademais, o pessoal treinado, se carece de escrúpulos, poderá oferecer este serviço à adolescentes causando-lhes um gravíssimo dano moral e físico. 

Em toda a Guatemala se vêm dando abortos inseguros, realizados por pessoas que carecem de escrúpulos e de treinamento necessário e que são levados à cabo em um ambiente que carece completamente da atenção médica mínima e necessária para um bom atendimento. «É por isso que nos preocupa bastante – afirmam os Bispos – o fato que tal aparelho, o Aspirador Manual Endo-uterino, conhecido também como AMEU, esteja sendo distribuído e, ao mesmo tempo, se capacite para o seu uso, o pessoal médico e não médico de forma gratuita pelo Ministério da Saúde Pública. A reutilização deste equipamentos é um tema muito complicado, pois podem ser utilizados de novo muitíssimas vezes, aumentando assim o risco de contaminação com o VIH, Hepatites B, tétano e gangrena gasosa, entre outros».

Por isso, requerem às autoridades do governo, de estudar à fundo as graves conseqüências que se apresentam a raiz da aplicação do programa de atenção pós- aborto. Exortam para que os fundos ou recursos destinados para estas atividades sejam utilizados para a promoção de valores éticos e morais na juventude. 

A Conferência Episcopal da Guatemala manifesta, ademais, sua intenção de velar para que o artigo número 3 da Constituição da República não seja modificado ou suprimido, já que conforma a base para que se possa continuar respeitando o direito fundamental do não nascido.

Por último, na Costa Rica, houve também uma proposta por parte de alguns deputados para equiparar a união entre pessoas do mesmo sexo com a instituição matrimonial. Em junho, os Bispos emitiram um comunicado afirmando que era «totalmente improcedente, desde o ponto de vista do direito natural, do direito constitucional e, em nossa condição de crentes, do direito divino». O Bem comum da sociedade – se lê no comunicado – exige que as leis defendam, favoreçam e protejam a união matrimonial como base da família e célula primária da mesma sociedade. Consideram, os Bispos, que se vem aprovado este projeto «seria um grande mal para a sociedade, uma ferida moral para a instituição do matrimônio e para a família, e uma extorsão do Plano de Deus».

Também no 18 de setembro, o deputado do Partido União Nacional, PUN, José Manuel Echandi, publicou um projeto de lei que estabeleceria a modificação do artigo 21 da Constituição Política, o mesmo que protege a vida humana desde a sua concepção. A idéia é facilitar a opção de realizar fecundações in vitro no país. A Sala Quarta expressou, no ano 2000, a proibição, indicando que esta técnica era inconstitucional devido ao fato que, durante seu procedimento, se matavam muitos embriões humanos. No entanto, o deputado Echandi deseja agora impulsar uma reforma na Carta Magna para transformar em “constitucional” tal técnica de fertilização in vitro. 

A Arquidiocese de San José alerta a todos os fiéis do perigo que estaria correndo o país se este projeto de lei de Reforma do Artigo 21 chegasse a se tornar realidade. Seria só o primeiro passo para praticar abortos, investigações com embriões humanos e outras muitas coisas. 

Dentro de todo este panorama, a Nicarágua tem sido a grande exceção e, ao mesmo tempo, o grande exemplo para todos os povos da América Latina. Em efeito, no dia 13 de setembro de 2007, a Assembléia Nacional da Nicarágua, escreveu o corolário de uma década de luta. Penaliza absolutamente todo tipo de aborto no novo código penal. Previamente, no 26 de outubro de 2006, tinha legislado eliminando o artigo número 165 do Código Penal ainda vigente, que estabelecia  a figura do aborto terapêutico. 

No ano de 2004, um advogado e político, apresentou um documento com a proposta de um novo Código Penal que incluísse a despenalização do aborto e da eutanásia. Este foi o início de uma enorme batalha entre  cultura de morte e a cultura da vida. Formou-se a Associação Nicaragüense  pela Vida, que contava como apoio do Cardeal Miguel Obando Bravo, e pouco a pouco, de todos os Bispos. Este estimulou a que outros grupos também se organizassem, criando assim toda uma rede de defesa da vida. Organizaram-se numerosas atividades em todo o país, com encontros nacionais, de adultos e jovens; visitas a universidades, colégios, paróquias, comunidades e movimentos eclesiais, por praticamente todo o país; participação em muitos debates políticos na televisão, em universidades, entrevistas nos meios de comunicação escrita a nível nacional e internacional. Uma das principais atividades foi a multitudinária Marcha-peregrinação em favor da vida, convocada com o apoio da Conferência episcopal, realizada o dia 6 de outubro de 2006, época na qual o aborto terapêutico ia ser debatido. A manifestação percorreu as principais ruas da cidade de Managua e culminou com um ato ecumênico e posterior entrega de 290.000 assinaturas à Diretiva da Assembléia Nacional para a penalização de todo tipo de aborto no novo Código Penal. O Arcebispo da Managua, Mons. Leopoldo José, afirmou que «a grandeza desta manifestação de fé, foi o produto da generosidade e organização de nossas paróquias e de todo o espírito de comunhão, solidariedade e obediência que vivemos como parte da ação pastoral dentro da Igreja Arquidiocesana». 

Sendo assim, o país não cedeu às pressões e ao fim do mês de outubro de 2006 a Assembléia Nacional, com 52 votos a favor, 9 abstinências e 29 ausências, penalizou o aborto terapêutico do seu ordenamento no quadro de uma revisão do Código Penal. Com essa votação se procederá a reformar o Código Penal vigente para penalizar o mal chamado aborto terapêutico, uma figura legal que em Nicarágua tinha mais de 100 anos. E, por último, no passado dia 13 de setembro de 2007, com só 3 votos em contra e 64 a favor, sem abstenções, se penalizou todo tipo de aborto no novo Código Penal. Desta maneira, o país contra desde agora com uma das legislações mais favoráveis ao não nascido no continente americano. 

Ao receber o Santo Padre, Bento XVI, no dia 24 de setembro passado, no novo embaixador da Nicarágua ante a Santa Sé, José Cuadra Chamorro, felicitou a este país por sua posição de respeito à vida nos diversos foros sociais, pese às fortes e numerosas pressões internas e internacionais da propaganda abortista, e considerou “muito positivo” a derrogação do aborto terapêutico no ano passado.     

VITALIDADE DA IGREJA NA AMÉRICA LATINA PREOCUPADA EM PROMOVER A JUSTIÇA, OS DIREITOS HUMANOS E A RECONCILIAÇÃO DOS POVOS
Com relação a atividade e ação da Igreja na América Latina, o Documento Final de Aparecida reconhece a vitalidade que esta possui e sua opção pelos pobres (n.128) que está ajudando em muitas ocasiões a dar orientações prudentes e promover a justiça, os direitos humanos e a reconciliação dos povos, coisa que está permitindo à Igreja ser reconhecida muitas vezes como uma instância de confiança e credibilidade (n.98).

Os esforços pastorais orientados para o encontro com Jesus Cristo vivo deram e continuam dando frutos. Entre outros, cabe destacar os seguintes: a animação bíblica da pastoral; o aumento do conhecimento da Palavra de Deus e do amor por ela; a renovação litúrgica; a abnegada entrega de tantos missionários e missionárias que desenvolveram uma valiosa obra de evangelização e de promoção humana; crescem os esforços de renovação pastoral nas paróquias mediante diversos métodos que correspondem ao chamado à Nova Evangelização; o desenvolvimento pastoral social e a ação da Caritas e a riqueza do voluntariado; o desenvolvimento da pastoral da comunicação social, que permite a Igreja contar com mais meios para a evangelização; a criação de muitas comunidades, novas jurisdições e organismos pastorais que tem permitido avançar na estruturação de uma Pastoral Orgânica... (n.99).

Junto a isso, constatam-se também algumas sombras como são: algumas tentativas de voltar a um certo tipo de eclesiologia e espiritualidade contrárias à renovação do Concílio Vaticano II; uma certa debilitação da vida cristã no conjunto da sociedade e da própria pertença à Igreja Católica; uma evangelização com pouco ardor e sem novos métodos e expressões; uma espiritualidade individualista; uma certa mentalidade relativista com relação aos temas éticos e religiosos; insuficiente número de sacerdotes e uma distribuição desigual dos mesmos; falta de espírito missionário em alguns membros do clero; abandono de um número significativo de católicos que se passam a outros grupos religiosos... (n.100).

Destacamos a continuação alguns dos acontecimentos e eventos eclesiais vividos na América Latina ao longo deste ano. Não são todos, evidentemente, mas só alguns dos mais significativos que servem como mostra da vitalidade de Igreja neste continente. 

Entre as numerosas atividades convocadas pela Igreja em América Latina, cabe destacar, por exemplo, na Argentina, a realização do Primeiro Congresso de Evangelização da Cultura, do 3 ao 5 de novembro, para contribuir a promover a presença dos católicos na vida pública. Em fevereiro, se levou à cabo o Congresso Inter-americano de Educação Católica com o tema “À uma América integrada desde a educação”. Entre as conclusões, se afirmava a necessidade de “reafirmar a nossa opção, nossa paixão pela pessoa humana, especialmente pelos pobres, vulneráveis ou sofredores, com atenção especial às novas formas de pobreza”. A instituição familiar também foi objeto de atenção especial por parte do Congresso, no desejo que “se reforce em todos os níveis o empenho de todos para apoiar a família, a fim de que hoje, continue a ser, como sempre, segundo o desígnio de Deus, o ‘santuário da vida”.

Também na Argentina se realizou o Primeiro Congresso Arquidiocesano de Leigos, em San Miguel de Tucumán, com o tema “Até o Tucumán do Bicentenário”. Este Congresso pretende ser a continuação do caminho empreendido a partir do Congresso de Leigos realizado em Buenos Aires em 2005, e busca aprofundar o processo de participação dos leigos católicos de Tucumán como membros da Igreja e na vida da província. 

No dia 11 de fevereiro, festa de Nossa Senhora de Lourdes, 12 dioceses da Argentina festejaram os 50 anos da sua fundação. Em 11 de fevereiro de 1957 o Papa Pio XII com a bula "Quandoquidem adoranda", ergueu 12 novas dioceses no território argentino e promoveu duas sedes diocesanas a Arquidiocese: Tucumán e Bahia Blanca.  As 12 sedes episcopais são: San Isidro, Morón, Lomas de Zamora, Mar del Plata y Nueve de Julio, na província de Buenos Aires; Santa Rosa de Toay (hoje Santa Rosa) em La Pampa; Gualeguaychú em Entre Ríos; Riconquista em Santa Fe; Posadas em Misiones; Formosa; Villa María em Córdoba; Comodoro Rivadavia em Chubut. Com a ereção destas dioceses, a Argentina passou a ter 35 circunscrições eclesiásticas, das quais, 9 são arquidioceses. Por isso, com ocasião desse importante aniversário, foram celebradas diversas iniciativas nessas dioceses e muitas delas viveram um Ano Jubilar especial para comemorar o evento.

No Arcebispado de Salta, se realizou um Congresso Mariano dentro das celebrações do Bicentenário da Igreja de Salta, cujo objetivo era renovar a fé ao longo deste caminhar de mais de 200 anos diante dos desafios atuais. A Igreja de Salta celebrou os 200 anos de sua criação e por este motivo, o Arcebispo declarou o ano, entre o 28 de março de 2006 ao 28 de março de 2007, como “Ano do Bicentenário da Igreja de Salta”, com o objetivo geral de «celebrar a fidelidade do nosso Deus ao longo dos 200 anos de nossa existência como Igreja diocesana».

Em fevereiro, aconteceu o XV Grande Encontro de Catequistas, para refletir juntos sobre sua responsabilidade na construção de uma nação mais justa e fraterna no bicentenário do nascimento da nação argentina. Com este encontro começa o novo ciclo que tem como objetivo a preparação ao bicentenário do nascimento da nação argentina (25 maio 1810 - 25 maio 2010). Durante estes quatro anos de preparação, os catequistas buscam refletir juntos sobre sua responsabilidade na construção de uma nação mais justa e fraterna.

A Igreja da Argentina está vivendo também nestas datas uma intensa campanha pelo motivo da Beatificação de Ceferino Namuncurá que terá lugar na localidade de Chimpay (Río Nego - Patagônia Argentina), lugar de nascimento de Ceferino em 11 de novembro de 2007. Um jovem índio que “nunca deixou de ser missionário” e que desejava ser sacerdote no meio do seu povo. «Em tempos violentos e de crise, como aqueles que somos obrigados a viver hoje, o seu exemplo nos ensina a ser fortes, a ter um coração e um olhar capazes de descobrir as coisas essenciais, para superar tanta discriminação e violência. A sua integridade e a sua firmeza nas opções nos estimulam a não deixar-nos levar pelos interesses mesquinhos, mas a buscar o bem de todos», afirmaram os Bispos da região. 

No México, se viveu com grande expectativa a Canonização do primeiro Bispo nascido no continente americano, o bem-aventurado Guízar Valencia, que ademais foi proclamado Padroeiro da Conferência Episcopal Mexicana.

No dia 12 de dezembro de 2006 concluiu-se o “Ano Jubilar Guadalupano”, pelos 475 anos das aparições de Nossa Senhora de Guadalupe que tinha começado no dia 12 de dezembro de 2005. «O acontecimento Guadalupano – afirmava em uma mensagem a Conferência Episcopal Mexicana – significou o começo da evangelização com uma vitalidade que superabundou toda expectativa. A Presença da Virgem facilitou o encontro entre dois mundo distintos». Este Ano Jubilar tem constituído, ademais, o começo da preparação para o ano 2031, no qual se celebrarão os 500 anos das aparições da Nossa Senhora de Guadalupe.

Pela primeira vez celebrou-se em Cuba a Assembléia Ordinária do CELAM, entre os dias 10 e 13 de julho, fato que deu seguimento às linhas pastorais da V Conferência Geral do Episcopado Latino-americano e do Caribe. Durante a mesma, houve também a eleição da nova diretiva. Mons. Juan de Dios Hernández  Ruiz, Delegado da Conferência dos Bispos Católicos de Cuba, afirmou que o evento “constitui um evento que temos em grande consideração, porque manifesta concretamente a união da Igreja peregrina em Cuba com a Igreja latino-americana”. Considerava ademais que esta celebração «foi um modo de sustentar a nossa Igreja em Cuba, de dar sentido a seu caminho nesta parte do mundo, que é Cuba, e ajudar a conhecer a nossa realidade».

No dia inicial da Assembléia, foram eleitos os membros dirigentes do CELAM para o quadriênio 2007-2011. Foi eleito como Presidente Dom Raymundo Damasceno Assis, Arcebispo de Aparecida (Brasil); como Primeiro Vice-presidente Dom Baltazar Porras Cardozo, Arcebispo de Merida (Venezuela); como Segundo Vice-presidente Dom Andrés Stanovnik, Bispo de Reconquista (Argentina). A nova diretoria tem a missão, já a partir desta Assembléia, que está presidindo, de recolher as orientações para iniciar a Missão no continente a aplicar as conclusões da Conferência de Aparecida.

Com um apelo a “anunciar e defender o Evangelho da Vida, e a reforçar o compromisso em construir uma sociedade que promova os valores do Reino de Deus”, concluiu-se o Concílio Plenário da Venezuela. O Card. Jorge Arturo Medina Estévez, foi o Enviado especial do Santo Padre, para a conclusão do Concílio Plenário da Igreja venezuelana, depois de seis anos de trabalho. Com o ato de clausura, começou a abertura oficial da fase de aplicação do CPV; a partir deste momento terá um projeto que servirá para os anos que vêm e as seguintes décadas, onde se dê um destaque especial à função dos leigos. Durante estes seis anos de trabalho, a Igreja na Venezuela refletiu profundamente sobre sua realidade atual e sobre o que deve fazer para renovar e atualizar a fundo o pensamento e a ação dos próximos anos, com a aspiração de adquirir uma nova imagem, pronta para enfrentar os desafios em uma época de globalização, integrações regionais, transculturações e pós-modernidade. 

A primeira sessão do Concílio foi celebrada no ano 2000, em coincidência com as celebrações do V Centenário do início da evangelização na Venezuela (1498-1998). Desde então, todos os anos, realiza-se uma sessão de oito dias de trabalhos. Os temas enfrentados pelo Concílio Plenário abordaram: anúncio missionário, catequese, liturgia, oração, juventude, família, vocações, comunidades, promoção humana, e novos desafios, diálogo para a comunhão e a participação, e comunicação social. No total, foram aprovados 16 documentos conciliares.

Em Caracas, a Igreja convocou um Ano Jubilar que começou no passado 22 de setembro de 2007, com motivo dos 25º aniversário de ordenação episcopal do Cardeal Jorge. L. Urosa Savino e o 40º aniversário de sua ordenação sacerdotal. O lema do Ano Jubilar é “Por uma Igreja viva e unida”. O cardeal Urosa espera «que suas bodas de prata com a Igreja sejam uma ocasião para salientar a identidade católica que, em determinados momentos, fica em segundo plano». Além disso, estas celebrações se constituem uma oportunidade única para que os leigos possam «renovar seu empenho e seu entusiasmo de ser igreja, e nesta, discípulos e missionários de Cristo e de seu Evangelho».

Na  Bolívia celebrou-se o Terceiro Congresso Eucarístico Nacional, em Potosí, em outubro de 2006. Dom Walter Pérez Villamonte, Bispo de Potosí, recordou a importância deste Congresso, que se realiza 64 anos depois do anterior: o objetivo principal é recuperar a fé na presença real de Cristo no sacramento da Eucaristia, e descobrir a necessidade de um compromisso responsável por parte de todos os fiéis, no caminho da Igreja de Potosí. O Terceiro Congresso Eucarístico Nacional teve como tema: “Fica conosco, Senhor”. O Coordenador do Congresso, Pe. Gustavo Rivero, expressou a esperança de que o Congresso Eucarístico ofereça ao país um sinal de paz, de esperança e de unidade, na situação difícil que a Bolívia está atravessando.

O Chile acaba de viver um importante acontecimento eclesial a nível nacional: a celebração da Primeira Assembléia Eclesial, com o fim de definir as linhas gerais das próximas Orientações pastorais, adotando as conclusões da V Conferência Geral de Aparecida e na perspectiva do Bicentenário do país. Considerando este momento privilegiado para as nações, na sua 93ª Assembléia Plenária os Bispos estabeleceram a convocação de uma Assembléia Eclesial como expressão de comunhão e de participação tendo em vista a elaboração das Orientações Pastorais Nacionais 2008-2012. No contexto desta Assembléia também serão celebrados os 50 anos de atividade da Conferência Episcopal do Chile, com uma solene Santa Missa no Santuário Nacional de Maipú e com alguns outros símbolos que reflitam a sua história. Esta Assembléia Eclesial foi precedida por uma série de Assembléias diocesanas, celebradas durante o mês de agosto em todo o país. 

Também se celebrou neste país o Primeiro Congresso Internacional da Pastoral Universitária, no fim do mês de novembro de 2007, com o tema "Universidade, discípula e missionária", e é organizado pela Pontifícia Universidade Católica do Chile, com o Conselho Episcopal Latino-americano. Durante o Congresso foram tratados diversos temas importantes para a vida universitária, entre eles, o tema da evangelização da cultura, o papel dos leigos na pastoral e na universidade, como também a pastoral dos acadêmicos.  

“Da primeira evangelização à nova evangelização do Peru”, foi o título do Congresso Teológico Internacional celebrado em novembro de 2007 no Peru, no marco do IV Centenário do falecimento de Santo Toribio de Mongrovejo e o 60º aniversário de ordenação sacerdotal do Servo de Deus João Paulo II. 

Celebrou-se também o 9º Congresso Eucarístico Nacional em Chimbote, entre os dias 25 e 30 de agosto. O lema do Congresso foi “Jesus se entregou por nós para que nele tenhamos vida”. No marco deste grande acontecimento para a Igreja do Peru, se levou à cabo a Consagração do Peru à Virgem Maria e a cerimônia de consagração e dedicação da Catedral de Chimbote “Nossa Senhora do Carmem e de São Pedro”. Todo o país se preparou intensamente para a celebração desta Consagração que marcava também o início da Grande Missão Continental.  Os Bispos fizeram, naquela ocasião, votos de que o acontecimento não fosse um simples ato de devoção, mas represente uma verdadeira pedra fundamental para a Igreja no Peru. Na Carta enviada pelos Bispos a todos os fiéis, afirma-se que “se trata de um profundo ato de fé e de oração, que representa contemporaneamente um sério compromisso por parte das pessoas e das famílias a viver a própria consagração batismal em qualquer momento de sua vida". Durante todo o ano se realizou uma grande campanha em todas as jurisdições eclesiásticas do país e um enfoque à Consagração das Famílias da pastoral para todas as dioceses, movimentos, colégios e outras instituições. A Campanha teve início com uma etapa de preparação, de outubro de 2006 a maio de 2007, durante a qual foi apresentado o Plano de Consagração e a Campanha foi promovida por meio dos meios de comunicação. Desde junho passado, a Campanha teve início oficialmente com três meses de intensa preparação à Consagração, prevista para o final de agosto. Durante o mês de junho, a primeira etapa foi baseada fundamentalmente na oração: todos os sacerdotes do país ofereceram inúmeras Santas Missas e Horas de Adoração para o êxito positivo da Consagração e promoveu-se especialmente a oração do Terço nas paróquias. A segunda etapa, de pregação e formação, partiu no final de junho e se estendeu durante todo o mês de agosto. Durante este período, se realizou um intenso trabalho de pregação e de catequese nas paróquias e nos centros educativos. Além disso, pediu-se que se realizassem missões nos bairros, com a visita às famílias porta a porta. A última etapa foi a Consagração nacional durante o Congresso Eucarístico, de 25 a 30 de agosto.

No Brasil celebrou-se um Congresso Mundial das Novas Comunidades em novembro de 2006, para dar um forte impulso à Evangelização em comunhão com a missão de toda a Igreja Universal. No encontro participaram comunidades dos cinco continentes, mais de 13 Bispos e 50 sacerdotes e fundadores de Novas Comunidades, assim como numerosos membros das mesmas. 

Em março, celebrou-se um Simpósio Brasileiro da Pastoral Mariana, em Belém do Pará. Simpósio, que acolheu os Reitores dos Santuários de toda a América Latina, Latina, constituiu uma nova etapa no caminho da preparação para a V Conferência Geral do CELAM. Buscou-se, junto com Maria, invocar o Espírito Santo para discernir e conhecer as chamadas de Deus e seus desígnios sobre a vida de nossos povos para, logo, lançar-se em missão com grande fé e valentia. 

No Equador, Celebrou-se, entre os dias 21 e 24 de maio, na Universidade Católica, a Semana Social com o tema: “Construir a dignidade de todos os homens e mulheres”. A Semana foi organizada pela Conferência Episcopal Equatoriana, através da Comissão de Pastoral Social e da Caritas. Participaram cerca de 200 delegados de todo o país, que puderam refletir sobre temas relativos à democracia, à política, e à economia do Equador, à luz da Doutrina social da Igreja. Com esta Semana Social se buscou dar uma resposta desde o Evangelho e a Doutrina Social da Igreja aos principais problemas do país. A preocupação permanente da Igreja no Equador é aquela de oferecer uma resposta, desde a experiência da fé, à realidade de pobreza, desintegração social e política que vive o país. Tal inquietude tem gerado espaços para a reflexão, a orientação desde a Doutrina Social, e a busca de alternativas às principais exigências da realidade, como esta mesma Semana Social.

No Equador realizou-se também, neste ano, o Primeiro Congresso Nacional Pro-vida e Família, entre os dias 21 e 25 de março, na cidade de Guayaquil. O lema foi: A Verdade integral da Vida e da Família” (ver sessão Família e Vida). E também continua o processo de preparação ao Congresso Missionário Americano CAM 3 (ver sessão vitalidade missionária da Igreja).

Na Colômbia a Igreja organizou várias atividades a favor da paz e contra a violência que vive o país. O dia 5 de julho, foi celebrada na Catedral Primada, uma Eucaristia pela Vida, o Perdão e a esperança, no marco da Jornada pela Paz, convocada pelos Bispos colombianos. Participaram da Santa Missa todos os Bispos do país, que se reuniram em sua Assembléia Plenária, e diversas autoridades civis, como o prefeito de Bogotá e o Presidente da nação, Álvaro Uribe, que apoiou totalmente a posição da Conferência Episcopal Colombiana. Houve uma grande adesão de todo o país para esta Jornada pela Paz e pela rejeição da violência na Colômbia, para «não deixar morrer a chama da esperança que os violentos querem apagar». Ademais de Bogotá, houveram numerosas manifestações em várias cidades do país, para expressar o rechaço à violência. Em Medellin, Cali, Barranquilla, Bucaramanga, Pereira, Cartagena, Neiva, mais de um milhão de pessoas saíram às ruas para pedir a paz na Colômbia. As manifestações ultrapassaram as fronteiras do país, e envolveram delegações diplomáticas colombianas no exterior, como na França, Argentina, Bélgica, Bolívia, Espanha, Estados Unidos, Canadá, Chile, Equador, Venezuela, El Salvador, Brasil, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Polônia e Uruguai, entre outros.

Em setembro se celebrou também a “Semana pela Paz 2007”, na qual se convidava à reflexão em dois temas muito relacionados entre si: a paz e a mobilização forçada pela violência. 

No Panamá, celebrou-se em fevereiro o XV Encontro Latino-americano dos Responsáveis da Pastoral Juvenil, com o lema: “Discípulos e Missionários de Jesus Cristo, aqui e agora, construtores da Civilização do Amor”. No encontro, foram analisadas as realidades dos países da América Latina e do Caribe e o seu impacto nos jovens, para descobrir assim a incidência da Pastoral juvenil como construtora da Civilização do Amor. 

A VITALIDADE MISSIONÁRIA DA IGREJA NA AMÉRICA LATINA

Congressos missionários, simpósios, laboratórios, missões rurais e urbanas, etc. São estas algumas das numerosas iniciativas que a Igreja na América Latina tem realizado durante este ano. 

Realizou-se a V Conferência Geral do Episcopado Latino-americano e do Caribe, que impulsou uma Grande Missão em todo o continente. E a América já se prepara, com intensidade, para a celebração do seu Terceiro Congresso Missionário Americano CAM 3, que se celebrará em agosto de 2008, no Equador. 

Ademais, numerosos países têm celebrado Congressos Nacionais ou se preparam para celebrá-los nos próximos meses. Segundo afirma o P. Timoteo Lehane, Diretor Nacional das Obras Missionárias Pontifícias no Equador, em um colóquio com a Agência Fides de notícia, «América tem uma grande experiência de animação missionária com todos os Congressos Missionários que se realizaram”, mas deve, no entanto, “dar passos mais concretos em vistas à ser mais missionária, desde a pobreza, a pequenez e o martírio, e terá que ir definindo-se como se alcançará isso». Por isso, ele considera que o fruto principal do CAM 3 será «consolidar o caminhar missionário da América tratando de por alguns passos concretos para que isso seja realizado pouco a pouco».

De 24 a 25 de março, na sede nacional das Obras Missionárias Pontifícias da Argentina, realizou-se o Encontro Nacional dos Delegados dos grupos missionários, convocado pela Comissão Episcopal das Missões e pela Obra de Propagação da Fé, Segundo afirmou Pe. Adrián Santarelli, Secretário da Pontifícia Obra da Propagação da Fé, «estes grupos na Argentina são muito sólidos, uma realidade que demonstra a vivacidade da Igreja diocesana. Em muitos lugares distantes das sedes paroquiais ou em situações de dificuldades maiores, os fiéis são assistidos por equipes missionárias em determinados períodos do ano, e, em alguns casos, de forma permanente. São formados por leigas religiosas e sacerdotes, e manifestam de modo claro a vivacidade e o dom missionário da Igreja». São mais de 600 grupos se registraram junto ao Secretariado da Pontifícia Obra da Propagação da Fé. Muitos provêm de paróquias, de movimentos e associações eclesiais.

A Igreja na Argentina celebrou também entre os dias 18 e 20 de agosto de 2007 o Terceiro Congresso Missionário Nacional (CoMiNa 3) em San Nicolás, província de Buenos Aires, com o tema “O Pentecostes continua, a Argentina escuta e responde”. Entre os objetivos do Congresso destacou-se fortalecer a animação e a cooperação missionária nas Igrejas particulares, dar resposta à convocação missionária da V Conferência Geral do CELAM e preparar a participação e as contribuições da Igreja Argentina para o Terceiro Congresso Missionário Americano (CAM 3), que terá lugar em Quito, no Equador, em 2008.  

Na Argentina, muitas são as atividades que estão sendo promovidas pelo centro de Missionologia para a Zona Sul “Juan Pablo”, cujo objetivo é formar agentes desde a perspectiva da missão e sustentar o compromisso evangelizador das igrejas na América Latina. Neste ano de 2007, o Centro celebrou, no dia 10 de fevereiro, seus 25 anos de atividade e serviço à missão. Com este motivo se realizaram diversas atividades durante todo o ano. 

Também no Peru estão havendo várias iniciativas missionárias. Celebrou-se, no fim do ano de 2006, em coincidência com o Dia Mundial das Missões, o Segundo Congresso Missionário Diocesano de Abancay (II COMDA), com o lema: “Com a força da Eucaristia, Família Missionária”, e que reuniu mais de 2.800 pessoas das províncias de Abancay, Andahuaylas, Chincheros ed Aimaraes. Foi um momento importante de ação missionária nas zonas andinas mais pobres do país, sobretudo, para tomar consciência de que a Igreja católica não pode existir sem evangelizar e que a todos os batizados Cristo confiou o dom e o feliz dever de anunciar a Boa Nova seguindo a sua mesma estrada. O Congresso fez também um forte apelo a viver intensamente a Eucaristia como fonte da Missão: “Se a Eucaristia ocupa o centro das nossas vidas, poderemos levar com alegria, cada um segundo o próprio carisma, a Boa Nova da Salvação até os confins da terra”.  

Em janeiro, se realizou em Lima o Primeiro Encontro Nacional de Missionários e Missionárias italianos residentes no Peru para o fortalecimento da espiritualidade missionária e estabelecer laços de fraternidade e conhecimento mútuo. O Encontro foi convocado pela “Fundação CUM” (Centro Unitário Missionário), que pertence à Conferência Episcopal Italiana; um organismo que atende a formação dos missionários italianos por meio de diversas iniciativas dirigidas tanto a sacerdotes fidei donum quanto a religiosos, religiosas e leigos.  

Realizaram-se também, a princípios de março, em Lima (Peru), o Primeiro Encontro de Missionários Leigos dos países bolivarianos, com o lema: “Com Jesus além das fronteiras”, contando com a participação de missionários provenientes da de Colômbia, Venezuela, Equador, Peru, Bolívia e Panamá, que terá lugar de 1o a 4 de março de 2007 em Lima (Peru), organizado pela Coordenação Continental do Laicato Missionário da América e pelo Centro Nacional Missionário (CENAMIS) da Comissão Episcopal das Missões. O Encontro terá como tema central “Vocação, Formação e Envio dos Missionários Leigos ad gentes”, e tem como objetivo geral refletir sobre o acompanhamento, a formação e o envio dos missionários leigos a serviço da missão universal da Igreja, à luz do documento preparatório da V Conferência Geral do episcopado Latino-americano e do Caribe. Buscava-se, além disso, preparar o envio de missionários leigos “ad gentes” latino-americanos para iniciar uma grande missão na região e fazer deste continente a “casa e escola da comunhão para a missão”. 

Os Bispos do Peru trataram durante a celebração da 89ª Assembléia Plenária da Conferência Episcopal, em janeiro, o tema da missão. O tema principal era a “Formação dos leigos: identidade, compromisso e missão”. Os Bispos destacaram que «a nova evangelização é uma necessidade real e urgente da nossa Igreja. Não há nada mais renovador do que voltar às fontes da nossa fé, voltar ao fundamento, voltar para Jesus». Na Mensagem inaugural, Dom Miguel Cabrejos Vidarte, Presidente da Conferência Episcopal Peruana destacou que os principais desafios que o Peru deve enfrentar atualmente se encontram na diminuição da prática religiosa entre os católicos, devido ao crescimento que experimentaram os grupos não católicos nos últimos 50 anos: «atualmente, entre 15 e 20 por cento dos peruanos se definem membros de uma instituição religiosa não católica». Observa-se também «uma crescente disparidade entre a natalidade e a procura pelos sacramentos da iniciação cristã... mais de 25 por cento dos estudantes do Peru não são batizados e é constante a diminuição da participação dominical na Eucaristia».

No Paraguai, se realizou em fevereiro desta ano o V Congresso Nacional da Infância Missionária com o lema: “Somos pequenos-grandes missionários de Jesus Cristo”. Participaram do Congresso crianças, adolescentes, e animadores da Infância Missionária, provenientes de 12 Dioceses e de 1 Vicariato Apostólico, no total de 1900 missionários de 60 paróquias do país. O Congresso teve a presença do Secretário Geral da Pontifícia Obra da Infância Missionária, (POIM), Padre Patrizio Byrne SVD, que falou da história e do carisma da Obra da Infância Missionária.  O Congresso, segundo afirma a Secretaria nacional, teve grande sucesso e despertou uma grande onda de animação missionária na diocese organizadora. As crianças foram hospedadas em 800 famílias da cidade, fato significativo também para a animação desde a família.      

Também os Bispos da Colômbia trataram, durante a Assembléia Plenária, celebrada do 5 ao 9 de fevereiro, “A Ação missionária da Igreja”. O objetivo da Assembléia foi aprofundar a reflexão sobre a dimensão missionária da Igreja, para um maior empenho concreto na missão Ad Gentes, ad intra e ad extra, em harmonia com o potencial missionário da Igreja na Colômbia. Dom Luis Augusto Castro Quiroga, Arcebispo de Tunja e Presidente da Conferência Episcopal Colombiana, no discurso de inauguração da Assembléia Plenária afirmou: «todos nós, Bispos, encorajamos o compromisso missionário, primeiramente dirigindo-nos a nós mesmos... Desejamos sentir novamente o mandato missionário, vibrar com as suas exigências, lutar por seus objetivos e realizar tudo isso como Igreja, em comunhão pela missão, todos juntos, Bispos, Sacerdotes, Religiosos e Leigos, que, unidos, nos preparamos para viver nossa identidade de discípulos e missionários de Jesus Cristo, a fim que nossos países n’Ele tenham vida».

Dom Quiroga recordou que todo cristão «é missionário quando aceita ser enviado para fazer conhecer e fazer obedecer Cristo entre aqueles que não o conhecem nem o reconhecem como Senhor”. Este trabalho não diz respeito apenas aos especialistas, como sacerdotes ou religiosos, continua o Arcebispo, mas “é dever de todo cristão”, como ocorria nos princípios do Cristianismo. Por isso, “devemos retornar a este modo de ser missionários, sem subestimar o apoio aos missionários consagrados para este serviço, com toda a sua vida. Somos chamados a retomar a ação missionária universal como uma realidade que está no coração da pastoral... E devemos faze-lo em colaboração eficaz com as Pontifícias Obras Missionárias que ocupam o primeiro lugar na ação missionária da Igreja» - afirma o Presidente da Conferência Episcopal.

Afirma em continuação que o objetivo da ação missionária é o primeiro anúncio do Evangelho, assim como a instauração da Igreja e a promoção dos valores do Reino. «Em um momento como o atual - continuou Dom castro Quiroga - no qual os anti-valores ganham força... é necessário semear mais estes valores do Reino proclamados por Jesus com sua vida e sua mensagem evangélica, um dever missionário formidável, no qual os leigos ocupam hoje o primeiro lugar».

As Obras Missionárias Pontifícias da Colômbia e o Centro Nacional Missionário buscam motivar os seus seminaristas para a missão “ad gentes”; para isso, do 24 ao 27 de junho de 2007 passados, realizou-se o V Encontro Nacional Missionário de seminaristas, como o lema: “Discípulos Missionários para comunicar a vida de Deus”. Participaram no Encontro 136 seminaristas de 38 Seminários dos 55 que existem na Colômbia, que pertencem a 48 Dioceses. Acompanharam os seminaristas 5 sacerdotes diocesanos. 

No México celebrou-se neste ano o centenário do nascimento de Dom Alonso Manuel Escalante, primeiro Superior Geral dos Missionários de Guadalupe, «um Pastor que consagrou sua vida ao anúncio missionário da fé». Com motivo deste centenário, celebrou-se em novembro o IV Simpósio Internacional de Missiologia. Este evento se insere no contexto de um rico ano de aniversários para os Missionários de Guadalupe: os 50 anos do Seminário Menor das Missões; o centenário de nascimento de Dom Escalante; os 50 anos de missão no Japão e os 25 anos de presença em Angola. Os temas abordados no Simpósio foram o discipulado e a missão da Igreja do México e da América, com o objetivo de refletir sobre o ser e o agir missionário "Ad gentes" da Igreja do México e da América. Por ocasião deste aniversário, o Card. Ivan Días, Prefeito da Congregação para a Evangelização dos Povos, enviou uma Mensagem ao Pe. Juan José A. Luna Erreguerena, Superior Geral dos Missionários de Guadalupe e a todos os participantes do Simpósio, recordando o Centenário de Dom Escalante, «Pastor que se deixou guiar fielmente pelo desejo de Deus e que soube ver além das necessidades apostólicas da própria Nação, consagrando sua vida ao anúncio missionário da fé». Em sua mensagem, o Cardeal recorda o espírito que animou a vida deste Pastor, que «viveu em plena docilidade ao Espírito Santo e se deixou plasmar interiormente por Ele, para tornar-se sempre mais semelhante a Cristo». O Card. Días concluiu sua Mensagem com um apelo aos Missionários de Guadalupe, para que mantenham a autenticidade e profundidade em todas as suas atividades e a especificidade de seu carisma: «a evangelização dos ateus, levar a Boa Nova da Ressurreição de Cristo a todos os que não o conhecem, convidar os homens, por meio do anúncio e do testemunho da fé, a receber a filiação divina que Jesus Cristo obteve para todos os homens, e que é comunicada aos fiéis através do batismo».

Em julho se celebrou o 9º Congresso Nacional Juvenil Missionário (CONAJUM) com o tema "Jovens de Jesus Cristo, discípulos e missionários", para enfrentar o reto do Novo Milênio. Cada três anos, as Pontifícias Obras Missionárias do México realizam um Congresso Nacional Juvenil Missionário, em comunhão com alguma diocese do país, com o fim de despertar entre jovens o espírito missionário, que lhes permita fortalecer a fé e transmiti-la  aos demais jovens. Este ano foi celebrada em Guadalajara, entre os dias 26 e 29 de julho de 2007. Assistiram cerca de 12 mil jovens de todas as dioceses do México, assim como Bispos, religiosos e religiosas empenhados no serviço da juventude missionária da Igreja. 

Os Bispos do México têm realizando ao longo do ano numerosos apelos a todos os fiéis do país para que respondam ao chamado missionário. Diante dos graves pecados que assolam o México e que estão gerando cada vez mais violência, narcotráfico e corrupção, a Conferência Episcopal Mexicana (CEM) declarou-se em estado de missão permanente, segundo o compromisso adquirido ao término da V Conferência do Episcopado Latino-americano, para buscar os mais afastados da Igreja e assumindo do reto de evangelizar sem esquecer os deveres sociais da Igreja. 

No El Salvador, a Conferência Episcopal, junto com as Pontifícias Obras Missionárias, anunciaram oficialmente, em junho, a celebração do Primeiro Congresso Missionário Nacional no país, que acontecerá entre os dias 16 e 18 de maior de 2008. O Objetivo deste Congresso é suscitar e fomentar a consciência e o compromisso missionário na Igreja do El Salvador, a nível paroquial e diocesano, de modo que se promova uma ação real e empenhada pela missão “ad gentes”. Este primeiro Congresso Missionário assinala um passo avante no caminho missionário de El Salvador, sobretudo a partir da realização do CAM 2 na Cidade de Guatemala, em novembro de 2003. Naquela ocasião, continua o texto, os Diretores diocesanos das Pontifícias Obras Missionárias e os Vigários da pastoral “refletiram sobre algo fundamental: que a dimensão missionária não é uma ação marginal, mas está inserida na pastoral ordinária da Igreja particular e de toda paróquia”. Viveu-se também “uma experiência de autêntica comunhão e profundo espírito de Igreja”. Por outro lado, a preparação da V Conferência Geral do Episcopado Latino-americano, com o tema “Discípulos e Missionários de Jesus cristo, a fim de que nossos países tenham vida n’Ele”, suscitou a reflexão e o compromisso de todos os batizados no anúncio do Evangelho. Encerrada a reunião dos Bispos, as reflexões emersas nos desafiam e levam a responder com novo espírito à missão que Jesus nos confiou”. A Igreja em El Salvador está também se preparando para a celebração do Terceiro Congresso Missionário Americano (CAM 3), que terá lugar em Quito (Equador), em agosto de 2008. “Todos estes eventos eclesiais - afirmam os Bispos - são para nós uma verdadeira motivação para responder com novo ardor e entusiasmo ao mandato missionário de Jesus: “Ide em todo o mundo e proclamai a Boa Nova” (Mc 16,15). O tema do Congresso Missionário Nacional será “Paróquia, comunidade missionária”. Neste momentos se está na fase de preparação do Congresso, para o qual se criaram diversas comissões; os Bispos propuseram dedicar de maneira especial todo este ano à preparação do Congresso.

No Equador, é especialmente forte a atividade missionária, já que será a sede do Terceiro Congresso Missionário Americano (CAM 3). O Congresso se realizará do dia 12 ao 17 de agosto de 2008. Portanto, todo o ano de 2007 tem sido de fundamental importância no processo de preparação. Em novembro de 2006, foi definido o tema: “A Igreja no discipulado missionário”, assim como o lema: “América com Cristo: escuta, aprende e anuncia”. Em fevereiro de 2007, houve um encontro dos Diretores diocesanos das Pontifícias Obras Missionárias do Equador, onde se realizou a programação nacional para animar e formar a ação missionária em todo o país. Ademais, foram delineadas as linhas de cooperação a nível nacional e diocesano para promover o CAM 3 em todo o Equador. Também se programou a preparação e realização dos Pré-Congressos Americanos missionários, em cada uma das igrejas particulares, e se delinearam os critérios para acolher o congressistas que participarão no CAM 3. 

No mês de março, se levou à cabo na cidade de Lima (Peru) a reunião dos Diretores Nacionais de OMP da América Latina, onde se apresentou o borrador do instrumento de trabalho. Neste instrumento de trabalho é fruto de quase oito anos de trabalho da Comissão Teológica, depois de receber vários aportes. 

Os Bispos aprovaram a idéia proposta de que os restos de Santa Teresa de Lisieux, Patrona das missões, vaiam ao Equador e passem por todas as dioceses. Permanecerão de um à três dias em cada diocese, na Catedral, durante o dia e pela noite, seriam velados em conventos de clausura. Os restos da Santa chegarão antes do início do CAM 3 e permanecerão até que seja concluído o evento. Em total estarão uma oitos semanas no país. 

Está previsto também que nas dioceses particulares se organizem “pré-CAM” para eleger os delegados e preparar os temas. 

Do 30 de julho ao 03 de agosto se celebrou, na cidade de Quito (Equador) o Segundo Simpósio Internacional de Misionologia, com o título “Antropologia e Pastoral da Missão”, uma nova etapa no caminho de preparação ao III Congresso Missionário Americano - CAM 3.   O instrumento é fruto de três anos de trabalho da Comissão Teológica do CAM 3. 

O instrumento foi enviado a todos os Bispos Presidentes de todas as Conferências Episcopais da América, para que assim seja conhecido pelos próprio Bispos e, logo, divulgados em suas respectivas Conferências Episcopais, começando com o estudo e motivando a que todas as igrejas particulares se envolvam no projeto. Também foi enviado a todos os Bispos da Igreja em Equador, com a mesma finalidade. O Instrumento está articulado em cinco capítulos que têm como título: “A Igreja no discipulado missionário”, “Nossa vida missionária em América desde os CAMS-COMLAS”, “Discipulado: Comunidade discípula de Jesus”, “Pentecostes: comunidade guiada pelo Espírito” e, por último, “Evangelização: comunidade missionária para a humanidade”. 

Dada a importância que a Conferência Episcopal Equatoriana está dando à preparação e celebração do CAM 3, a CXVIII Assembléia Plenária dos Bispos, celebrada entre os dias 23 e 27 de abril de 2007, teve como tema: “A Dimensão Missionária da Igreja”.  Durante a mesma, se deu uma programação com o objetivo de iniciar em toda a igreja equatoriana o processo de preparação do CAM 3 e a celebração do Ano Missionário, determinado pela Conferência Episcopal para o ano 2008. Apresentou-se aos Bispos uma carta pastoral em chave missionária para acolher suas sugestões e opiniões, com o objetivo de motivar a consciência missionária do povo equatoriano. 

Em Cuba se celebrou, este ano, os 15 anos da presença da Obra Pontifícia da Infância Missionária. Para comemorá-lo se realizou, entre os dias 13 e 15 de julho, o Terceiro Congresso Missionário da Infância Missionária. Em efeito, no ano de 1992 esta Obra Pontifícia voltou a existir em Cuba, depois de ter desaparecido em 1961, ao nacionalizar-se os colégios católicos, onde se fazia presente. No total, participaram 396 crianças e adolescentes missionários e 72 assessores. 

Na Venezuela, as Pontifícias Obras Missionárias (POM) do país, juntamente com o Conselho Missionário Nacional (COMINA), apresentaram na LXXXII Assembléia do Episcopado Venezuelano, que aconteceu neste mês de janeiro de 2007, a proposta para promover o Terceiro Congresso Nacional Missionário. A iniciativa foi recebida com entusiasmo e será realizado de 26 a 30 de março de 2008 na cidade de Caracas. Com este Congresso, se busca despertar nos católicos venezuelanos o chamado à fé e, por isso, será seguida uma metodologia própria de acordo com a situação eclesiástica de cada região pastoral. O Caminho de preparação iniciou-se nos primeiros meses de 2007, com uma primeira etapa de preparação nas distintas Províncias Eclesiásticas do país. 

Uma vez mais se levaram à cabo, no Chile, a IV Edição da “Missão País”, uma das muitas iniciativas missionárias que se realizam no país. Na “Missão País”, são mais de 2.500 jovens universitários, distribuídos em 58 zonas do país, que levam a todos os testemunho de sua vida cristã. Participaram 56 universidades de todo o território nacional. A “Missão País” 2007 foi lançada oficialmente na sexta-feira dia 5 de janeiro, no Campus San Joaquín, da Pontifícia Universidade Católica. A continuação, os jovens se dirigiram ao Templo Votivo de Maipú, onde tiveram uma Missa de envio às 18:00 horas, presidida pelo Cardeal Francisco Javier Errázuriz, Arcebispo de Santiago. A missão se estendeu até o 15 de janeiro. Ademais, “Missão País” recebeu aproximadamente 150 missionários estrangeiros, provenientes de países como Brasil, Argentina, Equador, Cuba, Peru, Bolívia, Uruguai, entre outros. Este projeto realiza oficinas familiares, visitas à casas de anciães, de crianças, prisões, hospitais, ao longo de topo o país, pondo ao serviço do Chile as ferramentas profissionais dos mesmos universitários, sempre iluminados pelo Amor fraterno que vem do Cristo. Na “Missão País”, ocupa um posto privilegiado as visitas realizada de “casa em casa”. A “Missão País” contempla, ademais, distintas atividades que buscam evangelizar através da cultura, do esporte e da religiosidade popular. 

Realizou-se o 1º Simpósio missionário do Uruguai, no quadro do cinqüentenário da encíclica «Fidei Donum», da grande missão continental e em preparação ao CAM 3, sob o tema: «Todas as Igrejas para todo o mundo», e foi organizado pelo departamento das missões da Conferência episcopal uruguaia (CEU) e pelas Pontifícias obras missionárias (POM) do Uruguai.

A EDUCAÇÃO: UMA TAREFA PENDENTE

No número 328 do Documento Final de Aparecida se indica que a América latina e o Caribe vivem uma particular e delicada emergência educativa. Na verdade,  as novas formas educacionais de nosso continente, impulsionadas para se adaptar às novas exigências que vão se criando com a mudança global, aparecem centradas prioritariamente na aquisição de conhecimentos e habilidades e denotam um claro reducionismo antropológico, visto que concebem a educação preponderantemente em função da produção,  da competitividade e do mercado. Por outro lado, com freqüência, elas propiciam a inclusão de fatores contrários à vida, 
à família e à uma sã sexualidade. Desta forma, elas não manifestam os melhores valores do jovens nem seu espírito religioso; menos ainda ensinam-lhes os caminhos para superar a violência e se aproximar da felicidade, nem os ajudam a levar uma vida sóbria e adquirir aquelas atitudes, virtudes e costumes que tornariam estável o lar que estabelecessem, e que os converteriam em construtores solidários da paz e do futuro da sociedade. Por isso, pedem que a escola católica realize uma profunda transformação.

Em muitos países da América Latina, ademais, está em curso novos Projetos de Lei de Educação que muitas vezes não estão em sintonia com a dimensão transcendental do homem, contra os que a Igreja tem levantado a sua voz. 

Os Bispos da Argentina, durante a celebração da 93ª Assembléia Plenária, entre os dias 23 e 28 de abril de 2007, tiveram como tema central a Educação, para analisar as conseqüências da nova lei de educação e a posta em prática do Programa de Educação Sexual. Os Bispos manifestaram sua preocupação pelo processo ideológico desta nova lei, por meio de uma carta dirigida a todo o povo, na qual indicam alguns princípios importantes que a Igreja espera estejam incluídos na futura norma educativa. Deste modo, poderá ser «um instrumento eficaz para a formação das futuras gerações de argentinos, e, portanto, para o bem comum da Pátria». 

Em primeiro lugar, recordam que «o papel principal e subsidiário do Estado deve conjugar-se com o direito natural e inalienável dos pais à eleger, para seus próprios filhos, uma educação que responda a suas próprias convicções e crenças». Assim mesmo, consideram que uma educação integral deve incluir necessariamente a dimensão transcendente do homem. «Nossas crianças e nossos jovens merecem os melhores esforços para poder realizar um desenvolvimento melhor de sua personalidade e que dê a possibilidade, a cada educando, de conhecer, amar e crer em Deus, Criador e Pai de todos». Mais adiante considera que «a educação constitui o fundamento indispensável de uma sociedade mais justa e solidária que se sustenta nos valores da paz, liberdade, igualdade, solidariedade e busca do bem comum» e o Estado deve «financiar de maneira equitativa tanto a educação de gestão estatal como aquela privada».

Um mês mais tarde, aproximadamente, representantes das principais confissões religiosas na Argentina se reuniram com a Comissão de Educação da Câmara de Deputados da Nação para defender alguns artigos que consideram imprescindíveis e para pedir que não excluam “os valores transcendentes” da futura Lei de Educação Nacional. Três são os pontos principais que reclamam os diversos representantes religiosos. Em primeiro lugar, a inclusão efetiva de todos os que estão em idade de participar do sistema educativo nacional, com particular atenção aos setores sociais mais desfavorecidos. Neste sentido, pedem que dos 6% do PBI destinado à Educação, se reserve uma porcentagem suficiente para a promoção da equidade educativa e pedem que se identifiquem as zonas e províncias mais desfavorecidas para destinar parte deste orçamento. Em segundo lugar, pedem que se tenha em conta a dimensão transcendente do homem que forma parte integral de seu desenvolvimento como pessoa. Ainda que a Lei contemple o “desenvolvimento integral” como finalidade da educação, no entanto, não tem em consideração as dimensões espiritual e religiosa, como constitutivas do mesmo. «Não é suficiente uma enumeração incompleta de valores éticos e democráticos – afirmam os representantes religiosos – enquanto que a formação integral, ou seja, centrada em todos os valores transcendentes, faz não só que a sociedade tenha uma maior qualidade de vida, mas também ponha de manifesto a grandeza de uma país».

Um terceiro ponto se refere ao papel da família na educação. Pedem que, além do reconhecimento formal dos pais como “agentes naturais e primários” da educação, se formule, explicitamente, que ele têm o direito de “participar na definição dos conteúdos, metodologias e materiais de ensino, no que se refere às convicções morais e religiosas de seus filhos».

Em fevereiro, no marco do 44º Curso de Reitores, organizado pelo Conselho Superior de Educação Católica (CONSUDEC), a Comissão Episcopal da Educação Católica da Conferência Episcopal Argentina, presidida por Dom Guillermo José Garlatti, Arcebispo de Bahia Blanca, voltou a pronunciar-se sobre o tema, difundindo uma ampla declaração intitulada “A Igreja e a lei sobre educação nacional”, na qual é analisada a nova lei da educação.  Entre os aspectos positivos da lei, destaca-se que a educação é um bem público e um direito pessoal e social, e o reconhecer a família como sujeito natural e primário da educação. Afirma-se também que o fim da educação consiste na formação integral da pessoa em todas as suas dimensões, mas para isto, deve-se incluir também a dimensão religiosa e transcendental do homem, afirma o comunicado dos Bispos. Considera também que inclui aspectos, ações e inovações consideradas de importância fundamental na atual situação de nosso sistema educacional, como a prioridade à educação como política de Estado, a extensão da obrigatoriedade, o reconhecimento da liberdade das opções de educação, a prioridade para os setores mais desfavorecidos, e o financiamento da educação como bem público. 

No entanto, diante destes aspecto positivos, considera que existem também aspectos negativos que preocupam os pastores da Igreja, como são a excessiva centralização do sistema educativo, particularmente em relação à formação dos professores». Também preocupa os Bispos a inclusão no currículo escolar obrigatório da Lei 26171, que ratifica o “Protocolo facultativo da Convenção para a eliminação de toda forma de discriminação da mulher” (CEDAW), que insiste nos programas de planejamento familiar que podem facilitar práticas como a contracepção, a esterilização e o aborto, aspecto sobre o qual, em várias ocasiões, o Episcopado argentino se pronunciou. À isso, soma-se também a “inclusão da não discriminação pelo gênero (“ideologia do gênero”), principio oposto à realidade da natureza humana, já que homem, desde a sua concepção biológica é sexuado, homem ou mulher”. A Igreja tem pedido com insistência que se incluam ente os conteúdos curriculares a defesa da vida humana e de sua dignidade, com a qual «não pede privilégios, mas a salvaguarda dos direitos garantidos da Constituição Nacional». 

Os Bispos da província de Buenos Aires também publicaram, em junho, um comunicado no qual manifestaram alguns pontos fundamentais que deveriam ser tidos em conta na hora de elaborar o texto legal sobre uma nova lei de educação provincial. 

O sistema educativo na Venezuela tem alcançado um enorme tamanho social e econômico. No entanto, a qualidade da educação pública está em franco deterioro, e o acesso à educação é cada vez mais difícil. Os mais pobres não estão recebendo as mesmas oportunidades de qualidade e cobertura do serviço educativo, e existem diferenças sensíveis entre a educação que se oferece nas cidades principais e nas zonas rurais. É evidente que o Estado e a sociedade não tem assumido o reto de oferecer uma melhor qualidade à educação, com conseqüência profundamente negativas para a formação do nosso capital humano. Segundo o último informe do PROVEA 2006, ao redor de 60.000 crianças, meninos e meninas, de idades entre os 3 e 5 anos, estão fora das classes de aula, e na educação básica, algo mais de 600.000 alunos, nestas mesmas idades, estão fora das instituições educativas.

Também está em andamento, na Venezuela, um Projeto de Lei Orgânica de Educação. Em março, as Organizações  Católicas de Educação da Venezuela apresentaram o documento “A Educação que a Venezuela necessita”, com o objetivo de refletir sobre o modelo educativo venezuelano proposto no Projeto de Lei Orgânica de Educação. 

O documento indica alguns elementos positivos dentro da proposta de lei, mas indica também a necessidade de ampliar a discussão em diversos temas, como o objetivo da educação na Venezuela, a coresponsabilidade e a participação dos distintos níveis da educação pública, os direitos dos profissionais da educação, a concessão de subsídios mediante convênios com instituições educativas que atendam setores populares, e o direito dos pais em decidir se seus filhos devem ou não receber educação religiosa, entre outros pontos. 

O Departamento de Educação do Secretariado Permanente do Episcopado Venezuelano organizou, em junho, a Semana Nacional da Educação Religiosa, com a qual se tentou sensibilizar sobre o projeto de Lei Orgânica da Educação, especialmente em seu artigo 8, que tenta excluir o ensino da religião nas escolas da Venezuela. Ademais, a Igreja tem manifestado sua preocupação pela expropriação das escolas e centros de saúde católicos por parte do Governo. As escolas do país sul-americano “se vêem cada vez mais ameaçadas” já que o Estado exercita sua influência sobre o ensino, obrigando a utilizar exclusivamente “material aprovado” e promove o adoutrinamento da população.

O Bispos Auxiliar de Caracas, Dom Nicolás Bermúdez, afirmou que «a Igreja não se opõe ao ensino de ideologias que existiram no mundo... mas uma coisa é ter acesso ao conhecimento, e outra, muito diferente, é pretender doutrinar a população, impondo-lhe apenas um tipo de educação... Todo homem tem o direito de saber. O saber não é um problema, o problema ocorre quando se pretende doutrinar as pessoas. A coisa importante é que haja autentica liberdade de ensino e de profissão de fé». Dom Nicolás Bermúdez solicitou o governo a reconhecer a contribuição da Igreja na formação de milhões de venezuelanos e pediu que lhe seja permitido prosseguir. O Bispo Auxiliar de Caracas anunciou que a Comissão Episcopal para a Educação avaliará o novo currículo elaborado pelo Ministério da Educação e apresentará suas observações proximamente. 

Similar situação se dá também na Bolívia. Em 2006 começou-se a tramitar um projeto de lei da Educação Boliviana. Dom Tito Solari, Arcebispo de Cochabamba, em uma mensagem intitulada “A Voz do Pastor”, expressou em dezembro de 2006 sua preocupação: «Estamos preocupados porque tal projeto contém uma visão de educação totalitária. Segundo este projeto, o Estado se faz dono da educação... Esta proposta da educação é oposta à visão democrática, segundo a qual a educação é um bem público, um patrimônio social que implica os pais de família, a comunidade, a sociedade e também o Estado, e por isso, afirma que nem Estado nem nenhuma organização pode monopolizar a educação». Denunciam que, segundo o projeto de lei, se quer tirar dos pais de família a responsabilidade de educar os filhos e o direito de escolher, para eles, o tipo de educação desejada. 

Em dezembro de 2006, O Presidente da Republica da Bolívia, Evo Morales, o Vice-presidente, Álvaro García Linera, e o Arcebispo de Santa Cruz de la Sierra e Presidente da Conferência Episcopal Boliviana (CEB), Cardeal Julio Terrazas, assinaram um acordo entre a Igreja e o governo, que assegura, momentaneamente, a continuidade do funcionamento das escolas administradas pela CEB. O acordo foi alcançado depois de meses de incerteza, e após o novo projeto de lei sobre a Educação Boliviana, segundo o qual, o Estado seria o único responsável da educação nacional, além de oferecer uma educação leiga, que colocaria fim ao “monopólio religioso” da Igreja neste campo. 

O acordo garante a continuidade das escolas administradas pela Igreja católica até que seja aprovada a nova normativa da Assembléia Constituinte. Por sua vez, o Card. Terrazas expressou confiança, desde o momento em que a assinatura do pacto dará tranqüilidade a milhares de professores e alunos que trabalham e estudam nestas escolas. As escolas administradas pela Igreja são 1.500 em todo o país: foram construídas com a contribuição da Igreja, e os professores são pagos pelo Estado boliviano. A inquietude do pessoal e dos estudantes aumentou em meados deste ano, quando o Governo acusou a hierarquia católica de agir como a Inquisição, por ter rechaçado o projeto de impor a educação leiga. 

Por sua vez, a Comissão Episcopal para a Educação publicou um documento em que afirma que a educação é baseada fundamentalmente na dignidade, nos direitos e na ética de toda pessoa.

Representantes do Ministério da Educação da Bolívia e da Comissão Episcopal para a Educação da Conferência Episcopal ratificaram um acordo preliminar entre o Estado e a Igreja Católica, garantindo o ensino da religião no sistema educativo do país. O acordo foi estipulado em Cochabamba, após muitos meses de polemicas sobre o projeto de uma nova Lei Geral sobre a Educação. Participaram da reunião, entre outros, o Ministro e o Vice-ministro da Educação, o Arcebispo de Cochabamba, Dom Tito Solari e o Presidente da Conferência Episcopal da Bolívia, Dom Luis Sáinz Hinojosa. 

Com este acordo, será respeitada e garantida a plena liberdade de religião e de culto, no contexto das diversidades do país. Assim, será assegurada a presença da matéria de religião no currículo escolar nacional, e a validez do acordo entre o Estado entre o Estado e a Igreja Católica no campo da educação. Ratifica-se também a validez e o funcionamento das universidades particulares, às margens das leis nacionais, e estabelece que o Estado, através do Ministério da Educação e da Cultura, continuará a coordenar-se com a Igreja Católica em todos os aspectos que impliquem a melhoria de programas de educação e de saúde. O Ministério da Educação se compromete em manter um diálogo permanente com a Igreja, mantendo contatos periódicos para trocar experiências educativas. O Presidente da Conferência Episcopal, Dom Luis Sáinz Hinojosa, assegurou que a Igreja e o Governo “enriquecerão a nova lei educativa a fim de que a educação seja sempre em benefício das maiorias, daqueles que vivem mais distantes e dos mais pobres”.   

Também no Uruguai está em curso um projeto de uma nova lei de Educação. Ao término da celebração da Assembléia Plenária, os Bispos manifestaram sua preocupação pela «alta porcentagem de crianças e adolescentes que não estão incluídos no sistema educativo com altos índices de repetição e deserção». A Igreja Católica está tentando responder a esta problemática com várias propostas. 

No Chile, os Bispos reflexionaram, ao término da Assembléia Plenária celebrada em abril, sobre a iniciativa governamental para reformar a educação. A este respeito, se mostram conscientes da necessidade de realizar avances nesta matéria e valorizar todo o que possa ajudar para melhorar a qualidade do ensino. Porém, para isso, é necessário escutar a voz de todos os implicados e não somente a de um setor, afirmam os Bispos. Sobre este tema, manifestaram, ademais, cinco pontos que consideram irrenunciáveis: Direito a uma educação de qualidade e com equidade para todos, uma educação centrada na pessoa humana com suas dimensões religiosas, moral, intelectual, social; uma educação que apoia e reforça o direito prioritário dos pais de família a eleger a educação de seus filhos; uma educação que respeite e favoreça tanto a liberdade de acesso quanto o oferecimento do serviço educativo; uma educação que estimule a construção de uma país mais justo e solidário. 

SITUAÇÃO SANITÁRIA NO MUNDO

De um informe das Nações Unidas emerge que «as organizações de tipo religioso constituem uma parte importante de uma sociedade civil, pois garantem a assistência sanitária nos países em via de desenvolvimento»

Cidade do Vaticano (Agência Fides) – A atenção aos doentes sempre foi uma parte integrante da missão da Igreja, colocando assim em prática a Caridade de Cristo. O doente não pode ser reduzido à um simples caso clínico; é alguém que espera uma relação interpessoal de confiança. Além da perícia profissional, almeja-se uma atenção respeitosa, compreensão, simpatia e diálogo. Todos os operadores da saúde devem exercer o seu trabalho com profundo respeito pela dignidade da pessoa, fiéis à própria reta consciência. O contínuo progresso da medicina exige uma preparação permanente e uma sólida formação moral. Trata-se de um ato de amor e caridade que se dirige ao mesmo Cristo, que se identifica com o enfermo, encarnando o rosto do irmão que sofre. 

De um informe das Nações Unidas emerge que «as organizações de tipo religioso (FBOs) constituem uma parte importante de uma sociedade civil, pois garantem a assistência sanitária nos países em via de desenvolvimento».


De acordo com o informe, as FBOs têm assumido um rol chave na luta contra o vírus do HIV/Aids na África: entre 30 e 70 por cento das infra-estruturas sanitárias presentes no continente são sob a sua custódia. 


Os estudo, que responde a um apelo por uma maior colaboração entre as agências governamentais e as FBOs, é focalizado em Lesoto e Zâmbia, onde em 2005, foram registrados, respectivamente, taxas de prevalência do HIV do 23.2 e do 17 por cento. Os hospitais e os centro sanitários cristãos fornecem mais de 40% das curas e dos serviços de assistência pelo HIV em Lesoto, e quase um terço em Zâmbia. 


No informe, se exorta às FBOs para que estendam as suas redes e para que colaborem estreitamente com o governo e as organizações não governamentais (ONGs). 


Com ocasião da Jornada Mundial das missões, analisamos a atual situação sanitária no mundo, evidenciando assim o compromisso da Igreja Católica em favor dos enfermos. 

Dados estatísticos gerais

São 1.100 os eventos sanitários de natureza epidêmica registrados nos últimos cinco anos, 40 as novas doenças desconhecidas até a geração passada. Um ou mais por ano, como média, são as novas doenças que aparecem, coisa jamais registrada até agora na história da humanidade. Trina e nove são, de 1967 até hoje, os agentes patogênicos de doenças temíveis identificadas, quais a AIDS, a síndrome respiratória aguda severa (Sars), a febre do Nilo ocidental, a gripe aviária, as febres hemorrágicas de Marburg e do Ebola, do Hantavírus. 


Contudo, estas novas enfermidades não substituíram aquelas antigas, velhas conhecidas, que nos últimos anos do vigésimo século apareceram novamente: do cólera à febre amarela, das infeções epidérmicas meningocócicas à Tbc. E morbos que afetavam o mundo medieval, como a lepra e a peste, se manifestam ainda em alguns ângulos remotos do planeta.


As doenças se transmitem hoje com uma velocidade sem precedentes. Se o cólera demorou séculos para chegar em Europa a partir da Índia, onde era endêmico, hoje os agentes contagiados e os seus vetores podem difundir-se em uma velocidade jamais vista na história. As mesmas viagens oferecem a ocasião. Segundo as estimativas, em 2006 viajaram de avião mais de dois milhões de pessoas. Em poucas horas, o surgir de uma epidemia em alguma parte do mundo, pode se transformar em uma séria ameaça em outra. 

Novas ameaças chegam com doenças novas ligadas às transformações ambientais ou climáticas extremas, aos ataques bioterroristas, à poluição ou aos acidentes industriais em diversos países. As principais permanecem ainda aquelas causadas pela pobreza. 

(Dados da Organização Mundial da Saúde).

As doenças infecciosas

As doenças infecciosas são responsáveis por 43% dos falecimentos nos países em vias de desenvolvimento, contra 1% nos Países industrializados. É necessário acrescentar que 15% dos tumores são de origem infecciosa. Por exemplo: os tumores do fígado podem ser provocados pela Hbv e Hcv; o da pele pela Hhv-8 (vírus do herpes); o do colo do útero pelo papilomavirus; o do nasofaringe pelo vírus Ebv (Epstein-Barr Virus); o do estômago pela bactéria helicobacter pylori. No entanto, 90% dos óbitos provocados pelas doenças infecciosas no mundo devem-se unicamente a seis grupos infecciosos. 

Registra-se que as seis principais doenças infecciosas que afligem hoje o mundo, e o número de pessoas mortas anualmente são: 

Aids/Hiv, 3,1 milhões em 2004. 

Doenças respiratórias bactéricas agudas, 3 milhões/ano. 

Doenças diarréicas (rotavirus, adenovirus, shigellosi, Escherica coli, cólera, febre tifóide), 2,5 milhões/ano. 

Tuberculose, por volta de 2 milhões/ano. 

Malária, mais de um milhão de mortes/ano. 

Sarampo, 750.000 mortes/ano. 

Total: 12.350.000 mortes/ano.

Tabela sobre a difusão das doenças no mundo

AIDS

	 
	Pessoas  seropositivos
	Novos contágios 2005
	Morto de AIDS 2005
	Prevalência 

entre Adultos %



	África Subsahariana 
	24.5 milhões
	2.7 milhões
	2 milhões
	6.1%



	Ásia
	8.3 milhões
	930,000
	600,000
	0.4%



	América Latina
	1.6 milhões
	140,000
	59,000
	0.5%



	Norte América, Europa Oc. e Central 
	2 milhões
	65,000
	30,000
	0.5%



	Meio Oriente &  África do Norte
	440,000
	64,000
	37,000
	0.2%



	Caribe
	330,000
	37,000
	27,000
	1.6%

	Oceania
	78,000
	7,200
	3,400
	0.3%

	Total
	38.6 milhões
	4.1 milhões
	2.8 milhões
	1%


Tuberculose 

Em 2005, a OMS registrou 8,8 milhões de novos casos de Tbc no mundo e, todo o dia, 4.400 pessoas morrem de tuberculose, ainda que se trate de uma doença que se possa prevenir e curar. 

	Incidência, prevalência e mortalidade  

	 
	Incidência 

(novos casos em um dado período) 
	prevalência (casos registrados em um dado período)
	mortalidade  

	 
	Todos os tipos
	Contágios 
	 
	 

	
	 (milhares) 

(% do total complessivo)
	por 100000 
	(milhares)
	por 100000 
	(milhares)
	por 100000 
	(milhares)
	por 100000 

	África
	2 573 (29)
	356
	1 098
	152
	3 741
	518
	587
	81

	Américas
	363 (4)
	41
	161
	18
	466
	53
	52
	5.9

	Mediterrâneo Oriental
	645 (7)
	122
	289
	55
	1 090
	206
	142
	27

	Europa
	445 (5)
	50
	199
	23
	575
	65
	69
	7.8

	Sudeste Asiático
	2 967 (33)
	182
	1 327
	81
	4 965
	304
	535
	33

	Pacífico Ocidental
	1 925 (22)
	111
	865
	50
	3 765
	216
	307
	18

	Total
	8 918 (100)
	140
	3 939
	62
	14 602
	229
	1 693
	27


Gripe aviária

Desde os primeiros casos registrados em 2003, o número de pessoas contaminadas já subiu para 331. Segundo os últimos dados apresentados pela Organização Mundial da Saúde (OMS), destas 331 pessoas, 203 morreram. 

Casos humanos de gripe aviária foram notificados em 12 países: (Azerbaijão, Camboja, China, Djibouti, Egito, Indonésia, Iraque, Laos, Nigéria, Tailândia, Turquia, Vietnã). O último foi caso foi apresentado na Indonésia, país mais atingido, com um total de 109 casos, 88 deles mortais e 21 curas.    

	Total vitimas no mundo
	203

	Total contágios no mundo
	331


Outras doenças

	Malária
	Mais de 1.000.000 de mortos por ano no mundo

	Doenças diarréicas (rotavirus, adenovirus, shigellosi, Escherica coli, cólera, febre tifóide)


	2,5 milhões de mortos por ano no mundo

	Sarampo


	750.000 mortos por ano no mundo

	Doenças respiratórias agudas bactéricas
	3 milhões de mortos por ano no mundo 


INICIATIVAS DA IGREJA

ÁFRICA

BURKINA FASO

Centro de pesquisas Biomolecular Pietro Annigoni CERBA contra a transmissão vertical HIV/Aids mãe-filho. 

No dia 14 de outubro foi inaugurado o Centro de investigações Biomolecular Pietro Annigoni CERBA, junto ao Centro Médico São Camilo de Ouagadougou.

Nesta ocasião, com o lema: “Juntos contra a transmissão vertical HIV/Aids mãe-filho”, o Ministério da Saúde de Burkina Faso, a UNESCO, a Cooperação Italiana, a Universidade de Roma Tor Vergata e a Delegação Camiliana Burkinabé, deram o inicio oficial das pesquisas para encontrar a vacina pediátrica contra a AIDS em Burkina Faso.

 
O Centro de pesquisas CERBA promove a saúde do homem. Entre os serviços oferecidos, prevalecem o tratamento ambulatório, as doenças genéticas, as patologias infecciosas como o HIV/Aids, malária, tuberculose e alimentação. 

BENIN

A Associação São Camilo em favor dos doentes com problemas mentais: tirar-lhes da rua, liberar-lhes das correntes, tomar conta deles, reabilitar-lhes e reintegrá-los na sociedade. 

Em alguns países da África a doença mental é vista como um evento sobrenatural, uma bruxaria causada pelos espíritos. 


As pessoas que apresentam problemas mentais são consideradas perigosas, mais ainda, contagiosas e, por isso mesmo, vêm abandonadas pelas suas famílias; ou, como em Costa do Marfim, Benim e outros países, obrigados a viver acorrentadas em algemas de madeira nas suas próprias aldeias e ou nas florestas. A mentalidade animista da região crê profundamente que essas pessoas receberam uma espécie de ação de um espírito do mal ou, pelo menos, o resultado de um “mal olho” lançados contra eles e as suas famílias. Sem saber o quê fazer, os prendem e os acorrentam daquele jeito, e ficam assim, esperando acorrentados, até que a morte chegue. A crença popular diz que o tal sofrimento serve para purificar-se dos espíritos do mal.


Ao final dos anos oitenta, um homem de nome Gregoire fundou, junto com um grupo de amigos, a Associação São Camilo, com o objetivo de tirar-lhes da rua, liberar-lhes das correntes, tomar conta deles, reabilitar-lhes e reintegrá-los na sociedade. Em dois anos mais ou menos a Associação abriu sete centros que hospedam mais de 800 pessoas, as quais, depois de um processo de reabilitação, reentram na aldeia. Até agora, reintegram mais de trinta mil homens às suas famílias. 

Hoje, Gregoire, com sua mulher e os seus filhos, continua a sua obra e está fundando novos centros em Benin.

UGANDA

Mini-Centro de Pastoral Sanitária camiliana na casa recentemente aberta pelos religiosos em Jinja.

Jinja (Agência Fides) - Na casa camiliana recentemente aberta em Uganda, em Jinja, está se concretizando o projeto do Centro de Pastoral Sanitária camiliana com os primeiros dois sacerdotes diocesanos.

Eles são Padre Francis Nkalubo e Padre Joseph Sserugga, formados no Camillianum de Roma. Os dois sacerdotes fazem parte do programa de formação em Pastoral sanitária que a Ordem ativou, com um contrato com as dez dioceses ugandenses. No momento, outros 4 sacerdotes estão freqüentando o Camillianum e outros 2 estão próximos de se unir ao grupo. Depois de um período de experiência de 2 anos com os missionários Camilianos, todos retornarão às Dioceses de proveniência para programas de Pastoral sanitária. 

 QUÊNIA

Escola para Enfermeiros Profissionais, postos de saúde, laboratórios de análises, no hospital de Tabaka, administrado pelos Camilianos. 

Três religiosos da Província Camiliana,  Lombardo Veneta e três irmãs Ministras dos Enfermos, foram os pioneiros da fundação camiliana em Quênia. Chegaram a esta nação da África Oriental em julho de 1976, respondendo ao convite de duas dioceses: a de Cremona, dirigida por Mons. Danio Bolognini e a de Kisii, dirigida por Mons. Tiberius Mugendi.

O mediador entre as duas autoridades diocesanas foi um sacerdote de Cremona, de forte paixão missionária, Mons. Ercole Brocchieri. Ele exerceu influência decisiva sobre a Província Lombardo Veneta a fim de que aceitasse sustentar o hospital de Tabaka, construído três anos antes por Misereor, mas que não funcionava plenamente.

Com a chegada dos filhos de São Camilo, o hospital de Tabaka começou a funcionar e a ser ampliado. Com efeito, dos 120 leitos iniciais, hoje possui mais do que o duplo. 

A atividade de assistência foi estendida no território também graças à administração de mobil clinics (postos de saúde); o hospital foi equipado com um moderno laboratório de análises, foram construídas várias dezenas de pequenos apartamentos para o pessoal qualificado e foi fundada também uma Escola para Enfermeiros Profissionais, que acolhe uma centena de alunas.


Quando os camilianos chegaram ao Quênia, a Nação tinha recém conseguido a sua independência. O fundador da pátria e primeiro presidente, Jomo Kenyatta, estava já chegando aos últimos momentos da sua existência terrena. Ainda que viva em uma situação geral de pobreza, a nação está atravessando uma fase de otimismo. A estabilidade política – característica rara no continente africano – tem favorecido o  desenvolvimento, permitindo assim que aquelas pessoas com boa vontade possam trabalhar com mais tranqüilidade e estabilidade. A missão de Tabaka também pode realizar uma progressiva expansão sem ter que passar por muitos problemas, exceção feita à dolorosa perda do jovem irmão Fabio Zeni, falecido com só trinta e dois anos de idade, em um acidente de carro; ele era o mascote da fundação.  

 
Advertiu-se rapidamente a exigência de estender o carisma camiliano além do hospital de Tabaka, oferecendo cuidados espirituais aos doentes do país, que conta com mais de 30 milhões de habitantes. A ocasião foi oferecida pelo cardeal de Nairóbi, D. Maurice Michael Otunga, que foi Bispo de Kisii, e que queria o trabalho na sua diocese. 

Em 1980, os dois primeiros camilianos começaram a oferecer a sua obra pastoral em alguns hospitais de Nairóbi. A atividade pastoral na capital, em particular no Kenyatta National Hospital, é um trabalho pouco gratificante se comparado com as atividades febris, mas entusiasmantes, que vêm sendo realizadas no hospital de Tabaka. Aqui, o capelão deve deixar de lado aquela mentalidade “eficiente” do modo de pensar ocidental para buscar identificar-se com a cultura local e o ritmo imposto pela escassez de meios para as curas terapêuticas, sejam físicas que psicológicas. A dificuldade das línguas e dos dialetos constitui, ademais, uma dificuldade real na hora de ter que oferecer o acompanhamento espiritual. A cooperação com a equipe médica e auxiliar é limitada. Os pedidos feitos pelos pacientes têm normalmente como objetivo, mais do que ter uma “relação de ajuda”, conseguir medicinas e alimentos. 

Apesar disso, a assistência espiritual continua tendo os seus frutos. Os leigos puderam se comprometer através do voluntariado e dão uma grande ajuda, permitindo assim aos religiosos de chegar onde, sozinhos, jamais conseguiriam. As relações com as autoridades do hospital são boas. Em efeito, foi concedido aos católicos a presença de uma capela para uso exclusivo, pois antes, era necessário dividir um espaço único junto com outras denominações religiosas. Ainda que não pareça, o trabalho pastoral ao interno da saúde do Quênia está todavia muito parado, necessita ser mais potencializado.   

Desde 2002 que não prestamos mais serviços ao Kenyatta Hospital: a capelania foi confiada pelo Bispo a um capelão diocesano, ajudado por outras pessoas. Nós, camilianos, garantimos a assistência pastoral nos hospitais governamentais de Mathari mental Hospital, Mbagathi District Hospital, Spinal Injury Hospital e a um hospital particular: Nairobi Hospital.


O entusiasmo por ampliar as atividades chocou-se rapidamente com a escassez dos meios e das forças. É verdade que a matéria-prima neste campo se faz cada vez mais rara, mas aqui vale sempre o lema: quem busca, encontra. Mais ainda, às vezes se encontra sem mesmo ter buscado! Foi assim que a plantinha camiliana fincou as suas raízes nesta parte de terra africana. 


O primeiro grupo de seminaristas foi oficialmente agrupado no dia 29 de julho de 1985 em Lugata, no atual convento das Ministras dos Enfermos que naquela época era uma casa de colonos ingleses, a pouco tempo comprada. No intervalo de tempo, foram realizados os trabalhos de construção do St. Camillus Seminary, que o Cardeal Otunga inaugurou no dia 10 de maio de 1986, com a presença do embaixador italiano no Quênia, o Doutor Valenza. 


Hoje o Seminário tornou-se insuficiente, dado o constante aumento de jovens que pedem para fazer parte da família camiliana. A formação dos futuros religiosos africanos é uma atividade que leva muito tempo e que requer muita paciência. O nosso carisma, por muito que seja atrativo, é sempre muito difícil de ser realizado. Muitas vezes, um rapaz entra no seminário atraído pelo tipo de vida que ele, se ficasse na sua aldeia, jamais teria. Contudo, a situação vocacional é boa e os estudantes, em constante crescimento, já pedem por novos espaços para as novas levas. Em 2000 foi construído, na área do hospital de Karungu, um edifício para o noviciado que compreende também uma ampla capela circular. Em 2001 – comemoração dos 25 anos da fundação dos Camilianos no Quênia – foi inaugurado um novo centro teológico para os religiosos professores. 


Em 1992, com o desejo de ampliar os próprios horizontes – através dos padres Passionistas que por mais de 30 anos evangelizam a população do South Nyanza no Lago Vitoria – acolhemos o convite de assumir o compromisso de assistir aos doentes da baía de Karungu, uma área de 5.000 quilômetros quadrados que conta com cerca de cem mil habitantes. 


Neste contexto surgiu o Projeto Karungu; um hospital para sair ao encontro das necessidades da população local que, sem tal iniciativa, teria que percorrer mais de 60 quilômetros para chegar até o hospital de Homa Bay, ou então, 80 quilômetros para chegar naquele de Tabaka.


Desde o mês de agosto de 1995 o hospital de Karungu é uma realidade. Infelizmente, um dos seus fundadores não pode presenciar a inauguração: o Senhor o chamou à Sua Presença alguns meses antes. Trata-se do irmão Valentino Gastaldello, falecido vítima de uma ataque de malária no dia 25 de abril de 1995; segunda vítima da Delegação à ser sacrificada “em campo”, como aos tempos das “sacristias da caridade” do nosso caro Fundador. 


No ano 2000, Karungu abriu o Dala Kive, uma casa para crianças órfãs, vítimas da AIDS. Com tal iniciativa a comunidade oferece casa, comida, aulas escolásticas e centenas de meninos, cujo os pais foram mortos por causa da AIDS e que, sem tal iniciativa, acabariam terminado nas ruas, como tantos outros meninos de rua abandonados a si mesmos. Muitos outros meninos são acompanhados no campo mesmo, nas aldeias e vilas, por meio de uma rede de serviços sociais monitorizados pelo nosso hospital. Recentemente, em Karungu, em colaboração com a Charitas americana, foi preparado um centro para a terapia anti-retroviral.


No 2001, a Nairobi, foi aberto um Centro de Formação Pastoral onde as pessoas que se dedicam aos doentes – à nível médico, social ou pastoral – frequentam os cursos do CPE, cuja meta é preparar pessoas que se aproximem aos enfermos com um perfil humano, psicológico e religioso. Estamos também negociando para ver se conseguimos um Laboratório de Análises na cidade de Nairobi. Para isso, estamos realizando uma típica atividade camiliana que portará muitos benefícios seja às pessoas pobres que àquelas ricas, oferecendo serviços diagnósticos especializados à preços razoáveis.    

Em 2003 um camiliano foi nomeado capelão do hospital diocesano de Nkubu; outro camiliano, em junho de 2004, foi nomeado pelo Bispo diretor do mesmo hospital que ainda continua como propriedade da diocese de Meru. É motivos de grande alegria para nós ver como a nossa experiência camiliana venha posta à disposição das atividades e iniciativas diocesanas.


O número de religiosos locais tem aumentado em um modo considerável, graças ao programa vocacional e formativo do Seminário S. Camilo de Nairobi. Muitos religiosos locais assumiram cargos de responsabilidade, de modo que, em alguns anos, eles mesmo dirigirão as atividade da Delegação. 


Um recente encontro viu reunidos, todos juntos, os representantes dos camilianos do Quênia, da Tanzânia e da Uganda, à presença do Padre Geral. Colocaram sobre a mesa o fato que, muito prontamente, os camilianos destes mesmos países poderão reunir-se e formar a Fundação da África Oriental.


Graças ao trabalho de tantos religiosos camilianos e de voluntários, muito decididos em ajudar-nos, a missão camiliana do Quênia continua com entusiasmo a oferecer, de modo tangível, a mensagem de consolação do Cristo e de S. Camilo aos irmãos africanos que sofrem. 

(Testemunho de Padre Paolo Garise, missionário camiliano)

MALI

A missão do AFMAL para “Restituir a luz” à milhares de cegos a causa de doenças não curadas

São muitas as doenças que atingem os olhos: tracomas, glaucomas, oncocercose, a chamada “doença dos rios”, devido a um parasita que prolifera nos cursos de água, e a catarata, um problema que na Itália se resolve praticamente em ambulatórios, e nestas regiões da África, onde faltam oculistas e todo tipo de aparelhagem, torna cegos quase dois milhões de pessoas. 

Segundo dados da OMS, na África, apenas duzentos em cada milhão de habitantes podem usufruir de cuidados necessários para curar a catarata, patologia que em 90% dos casos atinge países em desenvolvimento. Freqüentemente, a cura desta patologia é confiada à iniciativa dos chamados ‘peulh’, uma espécie de mago local, autodidatas que gozam de grande consideração em meio à população local. A técnica tradicional é a perfuração do cristalino opaco pela catarata com agulhas ou objetos pontudos, muitas vezes agulhas de porco-espinho ou unhas de galo.


 os médicos, da AFMAL (Associação com os Irmãos de SJD para os Doentes Distantes), e da Aeronáutica Militar, estão empenhados faz anos na república do Gana e do Mali com a missão humanitária “restituir a luz”, um projeto que se propõe de combater a cegueira provocada por doenças não curadas, em modo particular, a  catarata, que na África subsahariana atinge cerca de dois milhões de pessoas. 


Foram entregues mais de dez toneladas de medicinas, materiais humanitários, microscópios e aparelhos para a instalação de três salas operatórias: duas em Gao, junto ao local do hospital regional, e uma em Asongo, cerca de 100 quilômetros mais ao sul, às margens do rio Niger. 


Com estas missões, foram cerca de 1150 as operação de catarata e mais de 5500 as visitas aos oculistas realizadas complessivamente. Resultados muito concretos para um projeto que, além de resolver o problema sanitário, tem importantes consequências sociais. Nesta regiões africanas, em efeito, o cego não pode trabalhar; vem-lhe posto um “meninno-guía” que o acompanha até que chegue a maior idade, sacrificando portanto neste papel a própria infância e a sua adolescência. 

COSTA DO MARFIM

Centro de acolhida dos Padre Estigmatinos para crianças pobres, doentes e abandonadas

Aymé é uma aldeia situada na Costa do Marfim, no interno da floresta equatorial, a cerca de 150 km de Abidjã. O vilarejo compreende diversas etnias e é lá que surge o hospital e católico administrado por Padres Estigmatinos. 

A estrutura hospitalar inclui uma divisão de cirurgia com salas operatórias, uma divisão de obstetrícia e ginecologia, uma de pediatria, uma de radiologia, um laboratório de análises, um consultório odontológico, um ambulatório de oftalmologia, um centro para desnutridos e uma farmácia. No interior, encontra-se a ‘poupomiere’, casa na qual são acolhidas crianças de 0 a 3 anos. Algumas são doentes, outras chegaram ao berçário por milagre. Encontradas em feiras ou na floresta vizinha, ou levadas por um dos pais ou por um familiar, desde os acampamentos próximos, em Aymè encontram refúgio, são curadas e amadas. Até hoje, muitas crianças foram socorridas. Várias, ao completar três anos, foram restituídas a suas famílias ou adotadas.

Nos últimos anos, notou-se a necessidade de ampliar o orfanato, e assim, em 17 de fevereiro de 2007, foi inaugurada a nova estrutura. Atualmente, 40 crianças estão hospedadas, e nos próximos cinco anos, este número deve aumentar exponencialmente.

O Hospital serve uma área de cerca de 200 km. Vice graças à generosidade e à colaboração de muitos, que, ao lado dos padres Estigmatinos e de outras personalidades religiosas e leigas, fazem que a população de Aymè e dos acampamentos vizinhos tenham constantemente assistência sanitária gratuita.

QUÊNIA

O empenho das irmãs da Imaculada Conceição de Ivrea na Clínica de Kadem, centro sanitário de referência para lepra e tuberculose

Nos anos 70, no Quênia, existiam três grandes leprosários: Alupe, Kadem e Mombasa. Até metade dos anos 90, se registravam ainda mais de 800 casos por ano, mas em 1989 o país alcançou o objetivo da eliminação da lepra, assim como definido pela Organização Mundial da Saúde. 

Todavia, segundo a Associação Italiana Amigos de Raoul Follereau (AIFO), a doença continuou a difundir-se nas quatro províncias de Coastal, Nyanza, Western e Eastern, e os dados disponíveis fazem supor que existam muitos casos escondidos.

Desde 1976, as irmãs da Imaculada Conceição de Ivrea administram a Clínica de Kadem, centro sanitário de referência para lepra e tuberculose. O empenho é dirigido principalmente ao campo sanitário: se ocupam da assistência sanitária de base, do serviço materno infantil, do cuidado e da assistência aos hansenianos e aos doentes de tuberculose. As irmãs, todavia, têm um papel importante também no setor educativo/formativo e no apoio às famílias. 

Kadem se encontra na parte sudoeste da Província de Nyanza, na fronteira com o Lago Vitória e a Tanzânia. Trata-se de um altiplano semi-árido cuja cultivação, também por causa da irregularidade das chuvas, é extremamente difícil. E a pobreza é muito visível.

São 4 as religiosas que trabalham no Centro de Saúde. As atividades ambulatoriais se realizam seis dias por semana com 70/80 pacientes por dia. São efetuadas visitas, pequenas intervenções cirúrgicas, medicações, vacinas e distribuição de remédios e exames de laboratório. No hospital, são internados e tratados os doentes de lepra, principalmente aqueles com reações ou chagas, e os doentes de tuberculose. Ultimamente, os 24 leitos disponíveis não são mais suficientes e muitas vezes as irmãs são obrigadas a internar os doentes de modo provisório. Quase 90% dos doentes de tuberculose é soropositivo, por isso o internamento durante os dois meses de terapia é mais que necessário. Também é importante o acolhimento que fornece alimento e tratamento para as crianças e os idosos que apresentam desnutrição. O Centro também é organizado para vacinar crianças e mulheres grávidas, e oferecer assistência às famílias com crianças portadoras de deficiência. Através das clínicas móveis, são realizadas visitas semanais a 16 centros de saúde reunidos por área, que se tornaram pontos de referência para os vilarejos limítrofes, nos distritos de Migori, Homabay e Suba.

ÁSIA

ISRAEL
A Ordem de São João de Deus em missão em Nazaré há 125 anos

Os primeiros contatos entre o Padre Geral da Ordem, Giovanni Maria Alfieri, e o Patriarca Latino de Jerusalém, Dom Vincenzo Bracco, através do Prior da Casa de Repouso administrada pelos Irmãos em Belém, ocorreram em 1881. Em 16 de março de 1882, os religiosos hospitaleiros alugaram uma pequena casa no centro da aldeia, com a intenção de servir e testemunhar o Senhor entre os doentes destas regiões. 

O Hospital Sacra Família de Nazaré continua hoje a melhorar o nível sanitário de diversas comunidades na Galiléia: os 109 leitos acolhem a cada ano mais de 50 mil pacientes. A estrutura oferece cuidados médicos avançados: as cirurgias e diagnósticos de um hospital geral: assistência de Pronto Socorro 24 horas por dia, e está envolvida em atividades de assistência social, pesquisa clínica e projetos de desenvolvimento. O Hospital, sem fins lucrativos, é membro da ARAN, network internacional dos hospitais israelenses para grandes emergências.

CAMBOJA

Centro pediátrico do hospital provincial de Takeo

No dia 30 de março, foi inaugurada a divisão pediátrica do hospital Takeo, na Camboja (75 km ao sul de Phnom Penh), aberto em colaboração com o Hospital Pediátrico Menino Jesus de Roma (OBG).

O projeto de colaboração foi ratificado em maio de 2006, com um acordo oficial entre o Hospital Menino Jesus de Roma, as Filhas da Caridade de São Vicente de Paulo e o Hospital Donkeo, de Takeo. O HMJ se comprometeu em sustentar o Centro por um período de três anos. Após a reforma do Centro, que dispõe de 24 leitos para internações normais, 8 para cuidados intensivos e uma sala de consultas, o programa proposto pelo Dr. Lorenzo Borghese (do HMJ) foi divulgado no mês de março. Os pacientes de 0 a 22 anos serão assistidos gratuitamente.

O projeto propõe, em especial, a cirurgia de mal-formações congênitas no rosto, a cirugia reparadora das mãos, das vias urinárias, ortopedia e cardiologia.

Dom Pennacchio agradeceu calorosamente pelo apoio por parte das autoridades do Governo da Camboja. Destacou a alegria da Santa Sé ao tomar parte deste projeto que demonstra o empenho da Igreja Católica com a dignidade e a assistência das pessoas, em particular, das mais vulneráveis.

AMÉRICA

MÉXICO 

As Missionárias Operadoras Sociais da Igreja à mais de 15 anos empenhadas no Hospital Nossa Senhora da Saúde

O Hospital “Nuestra Señora de la Salud” de Morélia, capital do estado mexicano de Mochoacan, no México central, foi fundado por três párocos presentes naqueles anos na cidade, que ao notar a grande necessidade de assistência para os doentes pobres, se uniram, e, com o apoio do Arcebispo Dom Luis M. Altamirano, deram início à empreitada. Em seguida, fundaram a Escola de Enfermagem, que formou muitos jovens. 

A direção e a administração do centro ficaram a cargo de um grupo de Religiosas, que junto aos Capelães, promoveram a espiritualidade e os critérios evangélicos. Por muito tempo, estiveram presentes as Irmãs da Caridade de São Vicente de Paolo, e há mais de 15 anos, atuam no local as Missionárias Trabalhadoras Sociais da Igreja.


Desde o início, houve uma grande participação neste projeto por parte dos leigos católicos, que formaram um Patronato em apoio ao Hospital. Desde então, um papel fundamental foi desempenhado também pelos médicos, aos quais não foi pedida apenas competência, mas também mística de serviço e convicções éticas coerentes, para o desempenho de suas atividades profissionais

HONDURAS

Um hospital dirigido pelos missionários de São João de Deus para crianças com distúrbios mentais, doentes graves e dependentes de drogas

Cinco mil assistidos por ano nas localidades de San Pedro de Sula, Cortes, Atlantica e Yoto em Honduras, e 18 mil consultas médicas externas, são os objetivos do novo hospital que os religiosos da Ordem de São João de Deus estão construindo no país latino-americano.

O Projeto é da delegação valenciana da Ong Juan Ciudad, dependente da ordem religiosa de São João de Deus. O centro será dirigido pelos missionários de São João de Deus, presentes na região, ocupará uma área de 4.500 metros quadrados, disporá de 30 leitos para os doentes graves e áreas reservadas para dependentes de drogas, crianças e adultos.

O hospital ainda ativará um serviço de hospital diurno para acolher quarenta pacientes por dia e um serviço de consultas externas. Além da construção do hospital, a organização valenciana desenvolverá um programa educativo de saúde para as famílias de San Pedro de Sula, onde 7% da população necessita de assistência seja para enfermidades mentais, como para epilepsia, depressão, alcoolismo e outras doenças crônicas. 

O projeto de saúde da localidade hondurenha é o primeiro promovido pela Ong Juan Ciudad, fundada pela ordem hospitalar dos Irmãos de São João de Deus, em 1991.

VENEZUELA

Os Salvatorianos celebram 50 anos de atividade em serviço dos mais pobres

“Missão e espiritualidade e identidade constituem o verdadeiro carisma de nós, Salvatorianos, homens e mulheres, religiosos e leigos” - é a declaração do grupo religioso nascido na Espanha com o nome de Associação Missionária Salvatoriana para a América Latina (AMSA). 

Elementos como carisma e missão são representativos em todas as suas obras, e são a característica comum em todo o mundo. Este grupo chegou 50 anos atrás, em 1957, na Venezuela, graças aos Salvatorianos da Colômbia, que desejavam criar uma nova missão e decidiram fundá-la na Diocese de Caracas, onde iniciaram seu trabalho com a construção de uma igreja. A obra da Congregação em Ciudad Guayana teve início em 4 de junho de 1983, com a chegada dos padres Fernando e Hipólito, no setor de Vista al Sol, San Felix, para trabalhar na igreja Virgen del Carmen. 

O grupo de religiosos realizou e continua a levar adiante atividades de sustento para os mais pobres, em especial, os setores próximos da paróquia: sua missão é atuada através da catequese e da contribuição no processo de alfabetização das crianças mais carentes.

A Associação dispõe de uma página web: www.salvatorianos.org/amsala
EQUADOR 

Um novo Centro de Diagnose “José María”, ao sul de Guayaquil, soma-se à Rede de postos de saúde da Arquidiocese

A rede de Postos de Saúde (REDIMA) da Arquidiocese de Guayaquil, entregou à comunidade local e a todo o país um novo centro de Diagnose “Josemaría”, no centro da cidade. 

O Centro sanitário é administrado pela Arquidiocese de Guayaquil mediante a Redima, que tem uma farmácia popular, uma área para ultra-sonografias com imagens tri-dimensionais, pediatria, medicina geral, ginecologia, colposcopia, além de uma divisão para doenças infecciosas com três médicos especialistas para pacientes contagiados por Hiv/Aids. 20 médicos profissionais se ocupam de pacientes com poucos recursos econômicos, curados na casa de assistência. 

Dom Josef Heissenberger, vigário da Arquidiocese de Guayaquil e coordenador do Centro de Diagnose, disse que já receberam até agora algumas doações, mas que ainda faltam equipamentos para Raios X e para o laboratório de análises químicas. 

Desde 1999, quando foi instituída a Rede de Postos Médicos da Arquidiocese, a Igreja levou assistência a diversas áreas da província de Guayas. Em fevereiro de 2004, o Vicariato para a Pastoral Social, encarregado pela Redima, decidiu engajar-se também no combate ao Hiv. 

Dom Antonio Arregui afirma que a relação da Igreja com esta realidade social nasceu com o surgimento de vários casos de Hiv nos centros Redima, localizados nas comunidades rurais de Guayaquil. 

Atualmente, 54 postos médicos se ocupam de doentes no primeiro estado, e trabalham na prevenção da doença; 32 destes postos de saúde encontram-se em Guayaquil, 15 na área rural, 4 em Rios e 3 em instituições eclesiais. 

O campo de ação da Arquidiocese se concentra nos grupos mais vulneráveis, formados por mulheres grávidas, em idade fértil, crianças, jovens e adolescentes.

Uma das regiões nas quais a campanha está sendo mais promovida é Guasmo Sur, onde se encontra o Hospital Madre Verenice. Nesta estrutura, trabalham oito conselheiros voluntários que se ocupam da assistência aos pacientes.

EUROPA

GEÓRGIA 

O centro social e sanitário “Redemptor hominis” oferece gratuitamente, todos os dias, os principais serviços médicos e diagnósticos a cerca de 300 pessoas, provendo também víveres e vestuários para os menos abastados

Para fazer frente às exigências da população em dificuldade, em 1998 foi criado na periferia da capital, Tbilisi, quase totalmente desprovida de serviços médicos, o Poliambulatório “Redemptoris Hominis”. A idéia de criar um centro social e sanitário, formado por um Poliambulatório e por um Hospital para doentes terminais, nasceu de um acordo entre o então Presidente da República da Geórgia, Edvard Shevardnadze, e os representantes da Caritas italiana e da Santa Sé.

Administrado pelos religiosos Camilianos, o Centro oferece gratuitamente os principais serviços médicos e diagnósticos. Cerca de 300 pessoas usufruem desses serviços por dia. A todos, de modo compatível com as exigências e com os meios disponíveis, são prestados os tratamentos médicos, fornecidos os remédios necessários e distribuídos também víveres e vestuários. 

O Poliambulatório “Redemptor Hominis” em pouco tempo se tornou uma realidade muito importante no panorama sanitário da capital georgiana, e se apresenta como exemplo para toda a nação de um serviço atento e cuidadoso na cura aos doentes. Economicamente, é financiado com as ajudas que provêm do exterior: por parte dos camilianos, de associações católicas de beneficência, com a caridade e a generosidade de tantas pessoas

O centro social e sanitário presta sua obra nas seguintes especialidades: Farmácia, Odontologia, Obstetrícia e Ginecologia, Ortopedia, Medicina geral, Cirurgia, Urologia, Cardiologia, Pneumologia, Pediatria, Dermatologia, Otorrinolaringologia, Neurologia, Neuropsiquiatria, Oftalmologia, Ecografia, Endoscopia, laboratório de análise e radiologia. O Poliambulatório se dirige sobretudo à população necessitada e cuida também de doentes indigentes, indo até suas casas. Todas as manhãs, os voluntários, coordenados por uma irmã Camiliana, partem com uma ambulância para tratar das pessoas mais pobres que não podem ir até o poliambulatório: limpam suas casas, lavam sua roupa, ministram os remédios e levam alimentos. 

O Poliambulatório está localizado no bairro de Temka, região de Nazaladevi, na periferia da capital Tbilisi e cobre uma área de 400 mil pessoas. O responsável da delegação dos Camilianos na Geórgia é o padre Ivan Martini, que dirige o 
Poliambulatório e superintende todas as atividades camilianas. Além da direta gestão do Poliambulatório, os Camilianos de Tbilisi mantém o cuidado pastoral de dois pobres vilarejos montanhosos (Khisabavra e Vargavi), que ficam a mais de 250 km da capital. 
PAGE  
2

